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Novo arcabouço fiscal é entregue
ao Congresso com ajustes

Famílias e redes têm
responsabilidade de

manter escolas seguras
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Fundado em 5 de abril de 1933

Cadastro para
eventual

contratação de
professores de

Educação
Infantil até

Ensino Médio
está aberto

A Prefeitura de SP, por
meio da Secretaria Municipal
de Educação, abre cadastro
para eventual contratação de
professores de Educação Infan-
til e Ensino Fundamental I e En-
sino Fundamental II e Médio. O
prazo para participar vai até ter-
ça-feira (25). Para se inscrever,
o candidato deverá ler atenta-
mente as íntegras dos comuni-
cados e, durante o período de
inscrições, acessar o site.

Os candidatos poderão se
inscrever somente em uma
Diretoria Regional de Educa-
ção. Em caso de eventuais
problemas de acesso para
efetivação da inscrição, en-
caminhar e-mail para smedu-
vidascontratacao @sme.
prefeitura.sp.gov.br.

Os profissionais contrata-
dos vão cumprir a jornada bási-
ca do docente que corresponde
a 25 horas aulas e cinco horas
atividades semanais de trabalho.

A remuneração mensal da fun-
ção de professor de Educação In-
fantil e Ensino Fund I é de R$
2.498,54 acrescida de R$ 636,94
a título de abono complementar.

Já o professor de Ensino
Fund. II e Médio receberá R$
3.018,20 acrescida de R$ 769,30
a título de Abono Complementar.

As listas de classificação
prévia dos inscritos serão di-
vulgadas no dia 5 de maio. As
Diretorias Regionais de Edu-
cação deverão fixá-las em lo-
cais visíveis. Entre os dias 8 e
9 de maio, os candidatos po-
derão interpor recurso contra
pontuação/classificação.

O recurso será analisado
com base na documentação
apresentada no ato da inscri-
ção. Não haverá a possibilida-
de de incluir novos documen-
tos. O resultado dos recursos
sairá no dia 12 de maio.

Os cadastros e a classifica-
ção não asseguram a contrata-
ção dos candidatos, que terão
prazo máximo de 12 meses
para a regência em sala de aula.

A convocação para provi-
dências iniciais de contratação
ocorrerá por meio de publica-
ção em DOC, pelas respecti-
vas Diretorias Regionais de
Educação, respeitadas as ne-
cessidades de professores para
regência imediata de aulas.

Quase três semanas após
ser apresentado,  o novo
arcabouço fiscal que substi-
tuirá o teto de gastos foi en-
tregue na terça-feira (18) ao
Congresso Nacional. A en-
trega ocorreu em evento fe-
chado no Palácio do Planal-
to, com participação do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da
Silva; do ministro da Fazen-
da, Fernando Haddad; e dos
presidentes da Câmara, Arthur
Lira, e do Senado, Rodrigo
Pacheco.

O projeto de lei comple-
mentar terá ajustes, que escla-
recem pontos não divulgados
no fim de março. A principal
mudança diz respeito às arre-
cadações extraordinárias, que
não serão consideradas no cál-
culo do limite de crescimento
real (acima da inflação) de 70%

das receitas, limitado a um in-
tervalo entre 0,6% e 2,5% aci-
ma da inflação.

A equipe econômica deci-
diu incluir a medida para evi-
tar que receitas atípicas não
corram o risco de se tornarem
gastos permanentes. As recei-
tas a serem excluídas do cál-
culo são as seguintes:
privatizações, concessões, per-
missões, royalties (exploração
de recursos naturais) e dividen-
dos das estatais.

Outra mudança diz respei-
to aos tipos de gastos que po-
dem ficar de fora da nova re-
gra fiscal. Inicialmente, o go-
verno tinha anunciado a inten-
ção de excluir do arcabouço
apenas o piso da enfermagem
e o Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação
Básica (Fundeb).     Página 10
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Universidades federais terão
recomposição do orçamento,

diz ministro

BNDES vai destinar
R$ 2,5 milhões para

bioeconomia na Amazônia

Esporte

Kartismo: AKSP homenageou
 90 anos do Jornal O Dia com

100 pilotos em Interlagos
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Largada da categoria Elite

O GP Jornal O Dia 90
anos, que marcou a entrada
da segunda metade do pri-
meiro turno do campeonato
AKSP, reuniu 100 kartistas
com muita festa, comemo-
rações e grandes pegas na
pista do Kartódromo de In-
terlagos (SP/SP). Os vence-
dores da quarta etapa da tem-
porada foram Vitor Filipe
(Light), Guilherme Manuc-
ci  (Graduados),  Augusto
Coutinho (Elite), Luiz Antô-
nio Gouvêa (Sênior), Natá-
lia Eufrásio (Mulheres em
Ação Graduadas) e Nina
Aguiar (Mulheres em Ação
Novatas).

Depois de quatro etapas
os líderes na tabela de pon-
tuação do AKSP são Thiago
Rocha (Light), Alexandre
Porche (Graduados), Dou-
glas Pecoraro (Elite), Mar-
celo Carvalhaes (Sênior),
Natália Eufrásio (Mulheres
em Ação Graduadas) e Nina
Aguiar (Mulheres em Ação
Novatas).

Na categoria Light a pole
position foi de Fábio Rober-
to da Silva, mas a inédita vi-
tória veio para Vitor Filipe,
que largou em terceiro, se-
guido de Rafael Vilela e de
Silva em terceiro. A volta
mais rápida foi de Diego Ro-
cha, sexto colocado. O líder
do campeonato Thiago Ro-

cha de Paula ficou com o 10º
posto entre os que pontuam.

A Graduados teve seu quar-
to vencedor diferente. Gui-
lherme Manucci largou da pole
position e fez uma prova per-
feita para vencer de ponta a
ponta. Em segundo chegou
Luis Phillipe Blanes. A melhor
volta foi de Henrique Morbi,
que usou a prova como treino
para a Elite. Líder do campeo-
nato, Alexandre Porche foi o
sétimo.

A Elite teve a vitória mai-
úscula de Augusto Coutinho,
que largou do 11º posto, apro-
veitou a briga intensa e grande
rodizio entre os líderes para
passar um a um, assumir a li-
derança no meio da prova, e
estabelecer a impressionante
volta mais rápida de
1min09s590. E aproveitando a
briga ferrenha entre outros
sete competidores, chegou a
abrir 11s182 para José de Je-
sus, que garantiu a segunda co-
locação na última volta. Estre-
ando na Elite Guto Oliveira
conquistou a pole position,
mas abandonou depois de cin-
co voltas. O líder do campeo-
nato Douglas Pecoraro largou
em último, mas ainda termi-
nou em oitavo.

Entre os pilotos com mais
de 50 anos de idade, a Sênior
também teve seu quarto vence-
dor diferente e é a categoria

mais equilibrada da AKSP. A
pole foi do líder Marcelo Car-
valhaes, que teve a seu lado no
grid o estreante gaúcho André
Pissette. A disputa feroz entre
os quatro primeiros acabou
dando a vitória para Luiz An-
tônio Gouvêa, seguido do atu-
al campeão Jorge Filipe, a ape-
nas 0s601 de distância. Carva-
lhaes garantiu a volta mais rá-
pida e terminou em terceiro,
com Pissetti em quarto.

A líder da categoria femi-
nina Natália Eufrásio foi do-
minadora na etapa. Ela largou
da pole position na Mulheres
em Ação, garantiu a volta mais
rápida e venceu de ponta a pon-
ta. Em segundo ficou Nina
Aguiar, vencedora entre as
Novatas e líder desta classe,

seguida de Cah Nunes, pilota
consagrada em Subida de Mon-
tanha com o seu Fusion.

Ações sociais, prêmios e
brindes para pilotos

Os vencedores da AKSP e
Mulheres em Ação ganharam
treino de kart F-4 em Interla-
gos com a LR Competições,
voucher com desconto em cor-
te masculino na Barbearia e
Tattoo Fireworks, e voucher
para aulas de violão on-line da
MRC Produções. Todas as mu-
lheres participantes também
levaram pra casa flores da Flo-
ricultura Jardim dos Amores.

Os seis primeiros coloca-
dos de cada categoria foram
premiados com troféus e kits
Giovanna Baby e Phitoervas, e

o sétimo colocado de cada
modalidade recebeu um kit
da Cervejaria Paulistânia.

Nesta etapa foram sorte-
ados dois pares de luvas DKR
personalizas, conjuntos com
antepastos da DiAndreas, e
voucher da Box 4 Car, Car-
los Massoterapia, Mary Es-
tética, Rolley Beach, Studio
Divando e Studio 16 Hair e
Beauty.

No momento de descon-
tração antes do pódio, o úl-
timo colocado de cada bate-
ria recebeu o troféu Mão de
Pau, acompanhado de vou-
cher para aulas de violão on-
line da MRC Produções. O
Auto Posto Colônia ofereceu
um galão de combustível para
o Casal Gasolina, que foi
para os estreantes formados
por pai e filha, Antonio Car-
los e Tatiana Caldas. No final
da programação, além do tra-
dicional bolo para os aniver-
sariantes do mês, foram co-
memorados os 90 anos do
Jornal O Dia com outro bolo,
e também com bolo as Bodas
de Cristal para o casal de pi-
lotos Grazi Gonçalves e José
de Jesus, que também ganha-
ram um voucher com descon-
to no restaurante Low BBQ.

A quinta etapa da AKSP
será realizada dia 18 de maio,
novamente no Kartódromo
de Interlagos.

Edital do Mais Médicos
abre 6,2 mil vagas em mais

de 2 mil municípios
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O Sindicato dos Metroviári-
os de São Paulo denunciou na ter-
ça-feira (18) que a Linha 15 - Prata
do Metrô, monotrilho que passa
pela zona sul e leste da capital pau-
lista, opera sem a segurança ne-
cessária. Segundo a presidente da
entidade, Camila Lisboa, não há
um sistema para evitar colisão
entre trens, como a que aconte-
ceu no dia 8 de março.

O acidente ocorreu entre as
estações Sapopemba e Jardim
Planalto, na zona leste, por vol-
ta das 4h30, durante a movimen-
tação de posicionamento dos
trens. Ninguém ficou ferido.

Para Camila, o acidente só
ocorreu porque o monotrilho
não conta com os mesmos me-
canismos de controle automati-

zado como das demais linhas do
metrô. “O sistema automático de
proteção dos trens permite que
tantos os trens quanto os trilhos
leiam os trens, saibam quando
tem um trem à frente”, explicou.

De acordo com a presidente
do sindicato, a opção pelo trem
em linha elevada não atende às
necessidades de transporte da
cidade. “Se a gente olhar em vá-
rias partes do mundo, é raro exis-
tir um sistema como esse [de
monotrilho]. Ele não é um veí-
culo para funcionar a longas dis-
tâncias, não é um trem para car-
regar muita gente”, disse.

A falta de capacidade do mo-
notrilho tem afetado o transpor-
te de passageiros, segundo Ca-
mila. “Na semana passada, um

trem paralisou por conta de ex-
cesso de peso”.

O sindicato defende que os
trens tenham operadores com
acesso aos controles, para ga-
rantir a segurança de operação
do monotrilho. “Com todos os
acidentes e problemas que já
aconteceram com o monotrilho,
não ter um operador de trem
para acionar a emergência, para
tomar atitude quanto a circuns-
tância, coloca a população em
risco”, disse Camila.

Metrô
Em nota, o Metrô afirma que

tem a segurança como priorida-
de, e que “cumpre com todos os
protocolos internacionais ne-
cessários”. Ainda de acordo

com o comunicado, a investiga-
ção interna da empresa concluiu
que a colisão de março aconte-
ceu por “descumprimento de pro-
cedimentos operacionais por par-
te dos funcionários envolvidos”.

O Metrô disse ainda que o
monotrilho usa um sistema de
sinalização e controle “similar
ao das linhas 1-Azul e 2-Verde,
que identifica todos os trens e
só libera a passagem em trechos
livres, sendo que o operador
monitora o funcionamento da
composição e atua em caso de
necessidade”.

A Alstom, empresa respon-
sável pelo desenvolvimento dos
equipamentos usados no mono-
trilho, disse que não vai se ma-
nifestar. (Agência Brasil)

Para evitar processo, Via Mobilidade
propõe acordo de R$ 87 milhões

Dezoito dias após o Minis-
tério Público de São Paulo (MP-
SP) afirmar que agiria para rom-
per o contrato de concessão das
linhas 8 e 9 de trens metropoli-
tanos à Via Mobilidade, a empre-
sa apresentou uma proposta de
acordo que prevê investimento
de R$ 87 milhões para melho-
ria nas linhas férreas.

“Uma vez celebrado o acor-
do, o valor de R$ 87 milhões
será acrescentado aos investi-
mentos previstos no Plano de
Ação já apresentado ao governo
do estado, em fevereiro deste
ano, com o objetivo de acelerar
a recuperação da infraestrutura
das linhas 8 e 9”, divulgou em
nota, na segunda-feira, (17), a
Via Mobilidade.

No último dia 30, o MP-SP
informou que, em razão da série
de descarrilamentos e proble-
mas técnicos registrados recen-
temente nas linhas privatizadas
8 e 9, havia encerrado todas as
negociações de acordos com a
Via Mobilidade e que tinha de-
cidido “tomar as providências
necessárias” para a extinção do
contrato de privatização

“Outra alternativa não resta,
portanto, a não ser deixar as ne-
gociações com a empresa e, in-
felizmente, vamos ter que tomar
as providências necessárias vi-
sando a extinção desse contra-
to”, disse, então, o promotor de
Justiça Silvio Marques. “Nós não
podemos ficar esperando que
um acidente grave ocorra com

morte de pessoas”, acrescentou.
De acordo com a Via Mobi-

lidade, os novos recursos serão
aplicados em cinco frentes: me-
lhoria nas estações Antônio
João, Barra Funda, Presidente
Altino, Primavera Interlagos, e a
implantação de tecnologia que
permitirá aos usuários, em tem-
po real, saber os horários de che-
gada e partida das composições.

“Sugerimos, em nossa pro-
posta de acordo, prazos especí-
ficos de entrega para cada um
destes cinco projetos e os tra-
balhos serão iniciados assim
que tivermos a concordância do
Palácio dos Bandeirantes e do
Ministério Público para irmos
adiante”, disse o presidente da
CCR Mobilidade, grupo que en-

globa a Via Mobilidade, Marcio
Hannas.

Em nota, o MP-SP afirmou
que recebeu hoje a proposta da
concessionária “com vistas à
resolução dos graves problemas
nas Linhas 8 e 9 dos trens me-
tropolitanos e pagamento de in-
denização”.

“A documentação será anali-
sada pelos promotores de Justi-
ça que atuam no caso e pelos
engenheiros do Centro de Apoio
à Execução (CAEx). Em espe-
cial, serão verificadas as propos-
tas sobre as medidas tendentes
à eliminação de riscos de aci-
dentes e conforto dos usuários,
bem como o valor da indeniza-
ção”, disse em nota o MP.
(Agência Brasil)

A SPTrans lançou, no últi-
mo domingo (16), a nova edi-
ção do Jornal do Ônibus, com
uma campanha de conscienti-
zação sobre o respeito ao es-
paço dos passageiros nos as-
sentos dos ônibus municipais.
A proposta é que os passagei-
ros fechem as pernas quando
estiverem sentados, para não
atrapalhar a pessoa ao lado.

Com o título, “Respeite o
espaço das outras pessoas”, o

Campanha nos ônibus
pede respeito ao espaço

dos passageiros
texto traz os seguintes dizeres:
“Não ocupe mais de um assen-
to no ônibus. Respeitar o es-
paço de quem viaja ao seu lado
é um ato de cidadania”. A ação
estará nos 12,9 mil coletivos
que operam na capital até o dia
30 de abril.

A iniciativa está sendo bem
recebida. Em menos de dois
dias, já foram cerca de 2 mi-
lhões de visualizações nas re-
des sociais da SPTrans.

Prefeitura de São Paulo publica
balanço anual e revisão do

Programa de Metas 2021-2024
A Prefeitura de São Paulo

divulga, na terça-feira (18), o
Relatório de Execução Anual do
Programa de Metas 2021-2024
referente ao período compreen-
dido entre 1º de janeiro e 31 de
dezembro de 2022. Elaborado
pela Secretaria Executiva de Pla-
nejamento e Entregas Prioritá-
rias, vinculada à Secretaria de
Governo Municipal, o docu-
mento traz os resultados de cada
uma das metas, acompanhado de
informações qualitativas e regi-
onalização dos resultados e está
disponível neste link.

A principal inovação do re-
latório é o Anexo de Regionali-
zação, que informa o que está
sendo feito em cada região da
cidade. O recurso aproxima o
munícipe do Programa de Me-
tas, uma vez que a identificação
e interesse do cidadão se dão,
sobretudo, com a vizinhança em
que mora, trabalha ou estuda. É
possível, por exemplo, obter in-
formações sobre a Meta 34, que
trata sobre a pavimentação das
vias em regiões como Itaquera,
Ipiranga, e Jabaquara etc.

Das 13 metas atingidas no
biênio, oito foram cumpridas
em 2022:

Meta 4: Reformar e/ou ree-
quipar 187 equipamentos de saú-
de no município. Resultado: 258.

Meta 8: Implantar seis no-
vos Centros de Atenção Psicos-
social (CAPS). Resultado: 6

Meta 31: Ampliar a capaci-
dade da Guarda Civil Metropo-
litana (GCM) para a realização
de ações protetivas para 2.500
mulheres vítimas de violência/
ano. Resultado: 3.008

Meta 38: Ampliar a ilumi-
nação pública utilizando lâmpa-
das LED em 300 mil pontos.
Resultado: 302.372

Meta 57: Realizar 600 mil
atendimentos ao trabalhador, in-
cluindo orientação, qualificação
e encaminhamentos para opor-
tunidades formais de trabalho e
geração de renda. Resultado:

1.232.196
Meta 58: Realizar 600 mil

atendimentos de apoio ao em-
preendedor. Resultado: 654.583

Meta 65: Implantar hospital
veterinário. Resultado: 1.

Meta 75: Alcançar 7,37 pon-
tos no Índice de Integridade da
Administração Direta da PMSP.
Resultado: 7,94

Diversas metas tiveram avan-
ços importantes no ano, ainda
que não tenham chegado a ter-
mo. A Meta 13, por exemplo, que
prevê “Beneficiar 27 mil famí-
lias com urbanização em assen-
tamentos precários”, foram
16.107 só no primeiro biênio da
gestão, ou seja, mais da metade
do previsto. No compromisso
de “Pavimentar 480 mil m² de
vias sem asfalto”, Meta 36, a
execução já chegou a 69,6%,
com mais de 334 mil m² pavi-
mentados.

Revisão das metas
Além dos resultados referen-

tes ao ano passado, a Prefeitura
divulgou a revisão do Programa
de Metas 2021-2024 - Versão
Final-Participativa. Das metas
pactuadas em 2021, 29 não so-
freram alterações, uma foi ex-
cluída, uma bipartida (o compro-
misso, que abrangia duas dimen-
sões, passa a ser monitorado se-
paradamente) e houve a inclusão
de mais nove, totalizando 86
metas. A Alteração Programáti-
ca está disponível neste link.

As novas metas são:
Meta 78: Implantar 3 Cen-

tros Especializados em Reabili-
tação.

Meta 79: Implantar 15 no-
vas Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA).

Meta 80: Realizar reformas,
ampliações ou adequações em
1.915 unidades escolares.

Meta 81: Reformar ou ade-
quar 46 CEUs.

Meta 82: Ampliar em 35%
o número de estudantes atendi-
dos pelo Programa São Paulo

Integral.
Meta 83: Implantar 200 qui-

lômetros de novas faixas azuis
para motociclistas (Programa
Faixa Azul).

Meta 84: Implantar 4 unida-
des da Escola Municipal de Ini-
ciação Artística - EMIA.

Meta 85: Prover a frota da
Secretaria Municipal de Seguran-
ça Urbana com 50 viaturas com
tecnologia de baixo carbono.

Meta 86: Implementar
ações para melhoria da qualida-
de, transparência e eficiência na
gestão pública municipal.

Existem diversos tipos de
alteração nas demais metas: des-
de ajustes que não significam
mudança de compromisso até
diminuições e amplificações de
escopo. Como exemplo de al-
terações pontuais, a redação da
Meta 61 passou a abarcar não
somente “hortas urbanas”, mas
também “locais de agricultura”,
para considerar também ações
nas regiões rurais do Municí-
pio. Há alteração de redação na
Meta 42, mantendo o compro-
misso inicial para implantação
de dez territórios educadores.
No caso da Meta 14, a redação
das iniciativas foi alterada para
contemplar a terminologia atu-
alizada, conforme a Lei Muni-
cipal de Regularização Fundiá-
ria e a Lei de Anistia (17.734/
2022 e 17.859/2022, respecti-
vamente).

Há ainda modificação, adi-
ção e exclusão de iniciativas e
ajustes de indicadores, por
exemplo. É preciso pontuar, ain-
da, que parte dos objetivos en-
controu dificuldades, que são
tratadas de forma transparente
na revisão dos compromissos.
Há casos em que o desenvolvi-
mento de obras de infraestrutu-
ra encontrou empecilhos ao lon-
go deste biênio, inviabilizando
sua conclusão até o final de
2024. Assim, foram substituí-
dos compromissos de inaugu-
ração de obras pelo avanço de

sua execução, para seguir com
os projetos, mas com a previ-
são de finalização a partir de ja-
neiro de 2025.

Ao propor deixar obras ini-
ciadas, a Prefeitura assegura que
os projetos básicos, executivos,
os processos licitatórios, pro-
cedimentos de desapropriação,
mobilização de canteiros de
obras e a reserva orçamentária
estejam já garantidos. Mesmo
que a implantação seja concluí-
da alguns meses após o encer-
ramento de 2024, o benefício à
população fica assegurado, o que
não ocorreria caso a alteração
reduzisse o compromisso para
aquilo em que houvesse tempo
hábil para a conclusão.

O que é o Programa de
Metas

O Programa de Metas da Ci-
dade de São Paulo tem como
objetivo organizar, de forma cla-
ra e transparente, as ações prio-
ritárias da Prefeitura durante os
quatro anos de mandato de cada
prefeito(a) eleito(a).

Nele, os objetivos estratégi-
cos da gestão são expressos em
um número limitado de metas,
indicadores de monitoramento e
iniciativas vinculadas a cada se-
tor da Prefeitura e, naquilo que
for possível, por região da cida-
de. O documento é composto
pelas diretrizes estabelecidas
pelo Plano de Governo elei-
to, pelos critérios determina-
dos pelo Plano Diretor Estra-
tégico e pelos demais docu-
mentos de planejamento pú-
blico de médio e longo pra-
zos, além do devido alinha-
mento orçamentário para que as
metas nele expressas sejam fi-
nanceiramente executáveis.

O Programa de Metas 2021-
2024 Versão Final-Participativa
representa o encontro entre a
visão estratégica de cidade da
atual gestão e as propostas e
contribuições feitas pela socie-
dade civil durante seu processo
de elaboração.

CÂMARA (São Paulo)
Caso o ex-governador (SP) Rodrigo Garcia - hoje no PSDB

- volte pro União (PSL + DEM), o vereador e presidente Milton
Leite pode bancá-lo candidato à prefeitura 2024, ou vice do pre-
feito Ricardo Nunes (MDB) ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Caso Ricardo Nunes (MDB) realizar mais da metade do mai-

or programa habitacional da história, já estará no 2º turno das
eleições 2024. Se tiver um vice, como ele foi do Bruno (PSDB)
em 2020, pode ser reeleito

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Deputado Aurichio (PL) foi eleito ontem presidente da Co-

missão (Constutuição e Justiça). Trata-se da mais importante
comissão dos parlamentos. O jovem é filho do José Auricchio,
prefeito - 4 vezes - de São Caetano

.
GOVERNO (São Paulo)
Ex-vice de Doria e ex-governador Rodrigo pode voltar do

PSDB pro agora União (PSL + DEM que era PFL), até porque
teve nas eleições 2022 um candidato a vice do União. Será can-
didato à prefeitura paulistana ???

.
CONGRESSO (Brasil)
Senador e presidente Pacheco (PSD - Minas) conseguiu adi-

ar o início da CPI “das invasões dos 3 Poderes no dia 8 janeiro
2023”. Deputado federal (PT - SP) e ministro Padilha pode fa-
zer colegas retirarem suas assinaturas ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quem tem uma conselheira, dia e noite como anjo da guarda,

como tem o Lula (dono do PT), só vai continuar errando discur-
sos e ações - se tiver perdido as maiores inteligências que Deu-
es nos deu : emocional e espiritual

.
PARTIDOS
Refundador e dono do PSD, o ex-prefeito Gilberto Kassab

lançou e bancou Rodrigo Garcia na política (pelo PFL que virou
DEM nos anos 1990). Em 2024, Kassab - que emplacou o atual
vice-governador nas eleições 2022 - ...

.
(Brasil)
... apoia a reeleição do Ricardo Nunes (MDB) em 2024. Em

tempo : só haveria uma maneira do kassab apoiar Rodrigo. O ex-
governador pedir perdão por ter deixado o mestre e se filiasse
ao PSD, conhecido como “do Kassab”

.
H I S T Ó R I A S
Que bom encontrar advogados e todos os demais profissio-

nais do Direito que se lembram quando esta coluna tinha versão
mensal publicada na revista “Justiça & Poder”. Foi entre 1999 e
2001. Sou grato a DEUS e ao Cristo

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ser referencia na imprensa (Brasil)



Isenção para encomendas de até
US$ 50 entre pessoas físicas é mantida
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As pessoas físicas poderão
continuar a receber encomendas
internacionais de baixo valor de
outras pessoas físicas sem pa-
gar tributos. O ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad, disse
na terça-feira (18) que o gover-
no não pretende mais acabar
com a isenção de Imposto de
Importação para mercadorias de
até US$ 50 para transações en-
tre pessoas físicas.

Segundo o ministro, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va pediu o recuo em reunião no
Palácio da Alvorada na segunda-
feira (17) à noite. De acordo
com Haddad, Lula orientou a
equipe econômica a buscar ou-
tras soluções para acabar com a
sonegação de sites internacio-
nais que burlam regras para evi-
tarem o pagamento do imposto.

O ministro reiterou que a
isenção vale apenas para transa-
ções entre pessoas físicas, não
entre uma empresa e uma pes-
soa física. Haddad informou que
o governo pretende aumentar a
fiscalização e taxar empresas,
principalmente asiáticas, que
fracionam encomendas e falsi-
ficam remetentes de pessoas fí-
sicas para obterem a isenção.

“O presidente nos pediu on-
tem para tentar resolver isso do

ponto de vista administrativo. Ou
seja, coibir o contrabando. Nós
sabemos aí que tem uma empre-
sa que pratica essa concorrên-
cia desleal, prejudicando todas
as demais empresas, tanto do
comércio eletrônico quanto das
lojas que estão abertas aí, so-
frendo a concorrência desleal
dessa empresa”, declarou o mi-
nistro da Fazenda a jornalistas.

De acordo com Haddad, o
presidente pediu que a fiscaliza-
ção da Receita Federal seja re-
forçada sem a necessidade de
mudança na regra atual. “O pre-
sidente Lula disse que isso es-
tava gerando confusão porque
poderia prejudicar as pessoas
que, de boa-fé, recebem enco-
mendas do exterior até esse pa-
tamar, que é uma regra antiga.”

Recuo
O Ministério da Fazenda re-

verteu a medida um dia depois
de o secretário da Receita Fe-
deral, Robinson Barreirinhas,
declarar que a equipe econômi-
ca não pretendia rever a questão.
Em entrevista na segunda-feira,
o secretário também havia des-
cartado um meio-termo, como
uma alíquota mais baixa que o
Imposto de Importação de 60%
para a compra em sites estran-

geiros.
Com a reversão, o governo

terá de encontrar outra opção
para reforçar as receitas neces-
sárias para zerar o déficit primá-
rio (resultado negativo nas con-
tas do governo sem os juros da
dívida pública) no próximo ano,
como previsto no novo arcabou-
ço fiscal, cujo projeto de lei com-
plementar será enviado nesta ter-
ça ao Congresso Nacional. Ao
todo, o governo precisa de R$ 155
bilhões em receitas no próximo
ano, dos quais de R$ 7 bilhões a
R$ 8 bilhões viriam do fim da
isenção de transações internaci-
onais entre pessoas físicas.

Empresas
O ministro disse que não

será fácil reforçar a fiscalização
de encomendas internacionais
pela Receita Federal, atualmen-
te feita por amostra. “Não vai ser
fácil porque essa brecha, ela
está sendo usada de má-fé. Todo
mundo sabe que é de má-fé. On-
tem, recebi telefonema, só para
você ter uma ideia, eu falei com
o presidente da Confederação
Nacional do Comércio, CEOs de
redes de varejo, todo mundo
muito preocupado com a con-
corrência desleal”, declarou.

Haddad, no entanto, afirmou

que alguns sites estrangeiros,
inclusive asiáticos, estão dis-
postos a colaborar no esforço.
“Ontem nós recebemos repre-
sentantes da Ali Express, pre-
sencialmente, e recebemos uma
carta da Shopee, dizendo que
concordam com a regulação dos
termos do que o Ministério da
Fazenda pretende. Porque
acham que é uma prática desleal
e não querem se confundir com
quem está cometendo crime tri-
butário”, disse.

A equipe econômica, infor-
mou Haddad, verificará experi-
ências de fiscalização aplicadas
em outros países, como Esta-
dos Unidos, a própria China e
também da União Europeia,
para combater as irregularida-
des no comércio eletrônico in-
ternacional.

O fim da isenção para enco-
mendas de até US$ 50 entre pes-
soas físicas havia sido anuncia-
do na semana passada, em meio
a medidas de reforço da fiscali-
zação no comércio eletrônico.
Na última quarta-feira (12), o
Ministério da Fazenda esclare-
ceu que a medida não previa a
criação de impostos, porque o
comércio eletrônico internaci-
onal já é taxado em 60%. (Agen-
cia Brasil)

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) irá destinar
R$ 2,5 milhões para apoiar
projetos de bioeconomia flo-
restal em cinco municípios
com baixos indicadores soci-
oeconômicos no Amazonas:
Apuí, Itapiranga, São Sebasti-
ão do Uatumã, Lábrea e Carau-
ari. A iniciativa contará ainda
com mais R$ 2,5 milhões apor-
tados por parceiros e será im-
plementada pelo Instituto de
Conservação e Desenvolvi-
mento Sustentável da Amazô-
nia (Idesam), organização não
governamental que desenvolve
alternativas para a conservação
ambiental, o desenvolvimento
social e a mitigação das mu-
danças climáticas.

De acordo com o BNDES,
os projetos deverão envolver
o manejo comunitário de flo-
resta nativa nas cadeias da ma-
deira, óleos vegetais e casta-
nha-do-Brasil e serão escolhi-
dos através de uma chamada
pública. Populações extrativis-
tas, produtores familiares mo-
radores de Unidades de Con-
servação e beneficiários de
programas da reforma agrária
poderão participar da seleção
por meio de suas cooperativas
e organizações sociais.

A produção decorrente
destes projetos poderá ser co-
mercializada pela Inatú, uma
marca coletiva de produtos
amazônicos sustentáveis cria-

BNDES vai destinar
R$ 2,5 milhões para

bioeconomia na Amazônia
da a partir de uma parceria do
Idesam com associações e co-
operativas. Fundação em 2019,
a marca foi viabilizada com re-
cursos do Fundo Amazônia,
que é gerido pelo BNDES.

De acordo com o Idesam,
a Inatú é administrada pelos
próprios produtores e extrati-
vistas, que conseguem ter
acesso a processos produtivos
mais modernos para benefici-
amento dos insumos e atingem
o consumidor final por meio
de parcerias com pequenas e
médias empresas. Entre os
produtos já disponíveis estão
óleos de andiroba, de café ver-
de e de breu, óleo resina de
copaíba e manteigas de cupua-
çu e de mururu.

As organizações que forem
selecionadas na nova chamada
receberão assistência técnica.
Atividades de capacitação irão
beneficiar 150 pessoas.

“Também serão realizadas
ações que visam contribuir
para a criação de uma cadeia de
transformação de resíduos or-
gânicos dos processos produ-
tivos dos óleos e da castanha
em bioplástico”, informa o
BNDES. Segundo a instituição
financeira, o apoio a iniciati-
vas que viabilizam atividades
econômicas sustentáveis é o
caminho mais inclusivo e efe-
tivo para reduzir a pressão so-
bre o bioma, contribuindo para
manter a floresta em pé.
(Agencia Brasil)

Temporada de cruzeiros injeta
R$ 3,6 bi na economia brasileira

A temporada de cruzeiros
2022/2023 entra em sua reta fi-
nal, consolidando-se como a
maior dos últimos 10 anos, com
a estimativa de 650 mil a 700
mil passageiros embarcados,
mais de quatro vezes acima da
anterior, que teve menos navios
e menor período de navegação.

Segundo a Associação Bra-
sileira de Cruzeiros Marítimos
(Clia Brasil), a temporada atu-
al, que termina em abril, ge-
rou cerca de 48 mil empregos,
trazendo impacto econômico
de aproximadamente R$ 3,6
bilhões, crescimento de 240%
em relação a 2021/2022. O
valor engloba tanto os gastos
diretos, indiretos e induzidos
das companhias marítimas,
quanto os gastos de cruzeiris-
tas e tripulantes.

Os navios Costa Firenze,
Costa Fortuna, Costa Favolosa,
MSC Armonia, MSC Fantasia,
MSC Musica, MSC Preziosa,
MSC Seashore e MSC Seaview
formam o grupo de nove embar-

cações de cabotagem que parti-
ram dos portos de Itajaí (SC),
Maceió (AL), Rio de Janeiro
(RJ), Salvador (BA) e Santos
(SP), com escalas em 17 desti-
nos, incluindo Buenos Aires,
Montevidéu e Punta del Este,
que voltaram aos roteiros depois
de um período de restrições.

De acordo com a Clia Bra-
sil, a temporada 2022/2023 tam-
bém marcou a volta do Brasil à
rota de importantes companhi-
as marítimas de todo o mundo,
com 35 navios de longo curso
fazendo paradas em 45 destinos
localizados em 15 estados,
como Amazonas, Bahia, Rio de
Janeiro, São Paulo, Rio Grande
do Sul, entre outros.

O presidente da Clia Brasil,
Marco Ferraz, disse que come-
mora avanços e conquistas nes-
ta temporada, a maior da déca-
da, com as portas abertas para a
próxima, que deve ser a maior
dos últimos 11 anos.

“Estamos trabalhando muito
pelo presente e pelo futuro do

setor, e isso engloba a busca de
novos destinos, com alguns já
confirmados para 2023/2024,
melhorias na infraestrutura,
nos custos, no ambiente de
negócios do Brasil, além in-
vestimentos em sustentabili-
dade rumo à meta de diminuir
as emissões de carbono em
40% até 2030 e zerá-las até
2050, entre outras coisas”,
afirmou, em nota.

Temporada 2023/2024
Para a temporada 2023/

2024, prevista para ter navega-
ção de outubro a maio, o setor
tem perspectivas positivas, com
a expectativa de ofertar 840 mil
leitos, crescimento de 6% em
relação à temporada atual, e in-
jetar cerca de R$ 3,9 bilhões
para a economia brasileira.

Segundo a CLIA Brasil, se-
rão nove navios, como em 2022/
2023, mas com capacidade mai-
or. Entre as novidades, está a
confirmação de Paranaguá (PR)
como porto de embarque, além

da possibilidade de estreia de
destinos catarinenses, com es-
calas-teste em Penha e em São
Francisco do Sul, além do tra-
balho de mais de longo prazo
para viabilizar outras cidades,
como Vitória.

A próxima temporada tam-
bém terá 35 navios de longo cur-
so, que farão paradas em 47 des-
tinos de 15 estados, como Ama-
pá, Amazonas, Pará, Maranhão,
Ceará, Rio Grande do Norte,
Pernambuco, Alagoas, Bahia,
Espírito Santo, Rio de Janeiro,
São Paulo, Paraná, Santa Catari-
na e Rio Grande do Sul.

“Nosso foco é que a indús-
tria de cruzeiros continue cres-
cendo, impactando positivamen-
te a economia do país, de toda
comunidade envolvida na nossa
atividade, toda cadeia de turis-
mo, como agências de viagens,
operadoras de turismo, hotéis,
gastronomia, atrações, entre
outros, além dos destinos que
recebem os navios”, disse Mar-
co Ferraz. (Agencia Brasil)

A Caixa Econômica Federal
pagou na terça-feira (18) a par-
cela de abril do novo Bolsa Fa-
mília aos beneficiários com
Número de Inscrição Social
(NIS) de final 3. Essa é a segun-
da parcela com o adicional de
R$ 150 a famílias com crianças
de até 6 anos.

O valor mínimo correspon-
de a R$ 600, mas com o novo
adicional o valor médio do be-
nefício sobe para R$ 670,49, o
maior da história do programa.
Segundo o Ministério do Desen-
volvimento e Assistência Soci-
al, neste mês o programa de
transferência de renda do gover-
no federal alcançará 21,2 mi-
lhões de famílias, com um gas-
to de R$ 13,9 bilhões.

Desse total, 8,9 milhões de
crianças recebem R$ 1,33 bi-
lhão relativos ao benefício Pri-
meira Infância, como se chama
o adicional de R$ 150. Segundo
o Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate à
Fome, são 17 mil crianças a
mais que em março.

Neste mês houve uma novi-
dade. O governo unificou para o
primeiro dia do calendário o pa-
gamento a beneficiários de mu-
nicípios em situação de emer-
gência ou calamidade reconhe-
cida. Na última sexta-feira (14),
foram contempladas todas as
famílias atingidas pelas chuvas
em São Paulo, no Espírito San-
to, Acre e as atingidas pela esti-
agem no Rio Grande do Sul,
além dos povos yanomami.

Com a revisão do cadastro,
que eliminou principalmente fa-
mílias constituídas de uma úni-
ca pessoa, 1,42 milhão de bene-
ficiários foram excluídos do
Bolsa Família e 113,84 mil fa-
mílias foram incluídas em abril,
das quais 17 mil com crianças
de até 6 anos.

Desde o início do ano, o pro-
grama social voltou a se chamar
Bolsa Família. O valor mínimo
de R$ 600 foi garantido após a
aprovação da Emenda Constitu-
cional da Transição, que permi-

Caixa paga novo
Bolsa Família a

beneficiários
com NIS de final 3

tiu a utilização de até R$ 145
bilhões fora do teto de gastos
neste ano, dos quais R$ 70 bi-
lhões estão destinados a custe-
ar o benefício.

O pagamento do adicional de
R$ 150 começou em março,
após o governo fazer um pente-
fino no Cadastro Único para
Programas Sociais do Governo
Federal (CadÚnico), a fim de
eliminar fraudes. Em junho, co-
meçará o pagamento do adicio-
nal de R$ 50 por gestante, por
criança de 7 a 12 anos e por ado-
lescente de 12 a 18 anos.

No modelo tradicional do
Bolsa Família, o pagamento
ocorre nos últimos dez dias
úteis de cada mês. O beneficiá-
rio poderá consultar informa-
ções sobre as datas de pagamen-
to, o valor do benefício e a com-
posição das parcelas no aplica-
tivo Caixa Tem, usado para
acompanhar as contas poupança
digitais do banco.

Auxílio Gás
O Auxílio Gás também foi

pago na terça às famílias inscri-
tas no Cadastro Único para Pro-
gramas Sociais do Governo Fe-
deral (CadÚnico), com NIS fi-
nal 3. Com valor de R$ 110 em
abril, o benefício segue o calen-
dário do Bolsa Família.

Com duração prevista até o
fim de 2026, o programa bene-
ficia 5,69 milhões de famílias
neste mês. Com a aprovação da
Emenda Constitucional da Tran-
sição, o benefício foi mantido
em 100% do preço médio do
botijão de 13 kg. Apenas neste
mês, o governo gastará R$
626,2 milhões com o benefício.

Só pode receber o Auxílio
Gás quem está incluído no Ca-
dÚnico e tenha pelo menos um
membro da família que receba
o Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC). A lei que criou o
programa definiu que a mulher
responsável pela família terá
preferência, assim como mulhe-
res vítimas de violência domés-
tica. (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

Governador do PR integra pacto
nacional de proteção às escolas

O governador Carlos Massa
Ratinho Junior participou na ter-
ça-feira (18) de uma reunião
com o governo federal, líderes
dos demais Poderes da Repúbli-
ca, governadores e vice-gover-
nadores dos outros 25 estados
e do Distrito Federal, em Brasí-
lia. O encontro foi convocado
pela União para o firmamento de
um pacto nacional para preven-
ção e enfrentamento à violência
nas instituições de ensino, com
estratégias de promoção da paz
e combate aos discursos de ódio
e extremismo no ambiente es-
colar.

Nas últimas semanas, a vio-
lência nas escolas está no cen-
tro do debate devido aos casos
recentes ocorridos em São Pau-
lo e Blumenau. Na última quin-
ta-feira (13), Ratinho Junior já
havia anunciado uma série de
ações preventivas do Governo
do Estado em um plano integra-
do envolvendo as secretarias
estaduais da Educação e a Segu-
rança Pública para garantir o cli-
ma de normalidade nas escolas
paranaenses.

Entre as iniciativas está a atu-
ação direta de mais 5,6 mil po-
liciais militares nas unidades
escolares, um aporte adicional
de R$ 30 milhões ao ano para
ampliação de 206 para 400 Co-
légios Cívico-Militares e R$ 8,4
milhões para a implantação de

200 sistemas de videomonitora-
mento do programa Olho Vivo
em colégios estratégicos.

O Estado também iniciou o
treinamento de 2,2 mil servido-
res da Educação em protocolos
de segurança e anunciou a dis-
ponibilização do Botão do Pâ-
nico para acionamento rápido da
Polícia Militar pelos professo-
res. O Estado ainda vai contra-
tar 40 psicólogos para presta-
rem suporte aos 32 Núcleos
Regionais de Educação e mais
200 bolsistas da área que vão
realizar visitas periódicas às es-
colas.

“É mais uma iniciativa que
coloca todas as autoridades na-
cionais, de todos os Poderes, no
mesmo caminho. A proteção das
crianças, jovens, professores e
de toda a comunidade escolar é
prioridade. Se caminharmos na
mesma direção, com protocolos
mais bem estabelecidos e mais
recursos, vamos garantir que a
educação seja a grande indutora
da transformação social que o
Brasil precisa”, afirmou o go-
vernador.

Durante o encontro, o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
agradeceu o apoio de estados e
municípios para enfrentamento
da crise e encaminhamento de
denúncias de potenciais novos
casos através das polícias mili-
tares e guardas municipais. Ele

também convidou os governado-
res a integrarem uma espécie de
conselho nacional sobre o tema
ao lado do Executivo Federal,
Legislativo (Congresso) e Judi-
ciário (três instâncias).

“Precisamos envolver todo
mundo nesse processo. Ouvi-
mos a experiência dos governa-
dores e dos prefeitos, assim
como ações que já são conduzi-
das pelo Poder Judiciário”, de-
clarou o presidente. “Não se trata
de uma questão apenas de segu-
rança, mas um problema que está
no processo educacional e den-
tro das próprias famílias, por
isso precisamos rever a questão
da saúde mental das crianças e
adolescentes, da regulamenta-
ção das redes digitais e para isso
vamos fazer novas reuniões com
os demais poderes para avançar
em soluções definitivas”.

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, anunciou que o
governo federal vai antecipar a
transferência de uma parcela de
R$ 1,097 bilhão do Programa
Dinheiro Direto na Escola
(PDDE) que estava programada
para setembro e que será repas-
sado ainda neste mês diretamen-
te às escolas.

Também será liberado R$ 1,8
bilhão de anos anteriores que
estão parados nas contas esco-
lares para outras ações e que a
partir de agora poderão ser uti-

lizadas na prevenção e enfrenta-
mento à violência, além de mais
R$ 200 milhões para a criação
de núcleos psicossociais em
âmbito estadual e municipal.

“Os recursos serão usados
para fomentar a implantação de
ações integradas de proteção do
ambiente escolar, com rondas,
melhoria da infraestrutura, no-
vos equipamentos, capacitação
de servidores e apoio psicosso-
cial”, citou o ministro da Edu-
cação.

Nesta quarta-feira (19), re-
presentantes dos estados parti-
cipam de uma audiência pública
do Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública para esclarece-
rem dúvidas sobre o edital fede-
ral para custeio e incremento da
segurança nas unidades escola-
res, lançado há algumas sema-
nas. O edital soma R$ 150 mi-
lhões do Fundo Nacional de Se-
gurança Pública (FNSP), que
será disponibilizado aos estados
e municípios para o patrulha-
mento escolar.

Criado como parte do paco-
te anunciado pelo governador, o
Comitê Intersetorial de Preven-
ção, Monitoramento e Seguran-
ça em Escolas do Paraná se reu-
niu na terça-feira (18) no Palá-
cio Iguaçu. No encontro, os in-
tegrantes deram sequência às
discussões sobre políticas esta-
duais sobre o tema. (AENPR)
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1069795- 
72.2020.8.26.0100 ( VAGA 2 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Augusto Lico 
Filho e s/m e s/m Maria Lúcia Campos Lico, Antonio Lico, Oswaldo Ferreira Barbosa, Gino Badra e s/m Lucua Dias Badra, 
Antonio Augusto Brandão Filho e s/m Margarida Maria de Oliveira Brandão, Gerardo de Paulo Ferreira e s/m Beatriz Campos 
Azevedo de Paula Ferreira, João Marino e s/m Eneyda Seabra Marino, Carlos Montovaninni e s/m Maria Odete Labate 
Montovaninni, Léo Vidotto Larre, Condomínio do Edifício Canadá, na pessoa do Síndico, José Carlos Marino e /sm Marina 
Marino e Arthur Domingues Pinto Santos e s/m Jane Taipé Domingues Pinto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Luiz Carlos Ferraz 
Barbosa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Maria Antonia, 
n°173, apartamento 133, Edificío Canadá, Vila Buarque, São Paulo - SP, com área útil de 22,800 m², área comum de 5,4410 m² 
e área construída de 28,2410 m², contribuinte n° 010.007.0514-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                      |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usuca-
pião, PROCESSO Nº 1114509-93.2015.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Adalcina de 
Moura Roehr, Ana Isabel Pires Silva, Jose Augusto Pires 
Silva, Antonieta Pereira Mennocchi, Construtora Ouro Branco 
Ltda, Teresa Cristina Pires Silva, Valeria pires silva, Alexandre 
Pires Silva,ROGERIO E SOCORRO DE MELO, FABRÍCIA DE 
CAMPOS MAIA MENNOCCHI e HELENA DE CAMPOS MAIA 
MENNOCCHI, LUIZ ANTONIO PEREIRA MENNOCCHI, e 
MARIA OLIMPIA LIMA MENOCCHI, e DANIELA DE CAMPOS 
MAIA MENNOCCHI, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Miriam de Lourdes Clerici Pires ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na na Rua Osman Fonseca nº 137, Jardim 
Luanda, São Paulo/SP, CEP 04678-030, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1009078-43.2020.8.26.0020 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cí-
vel,do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo,Dr(a).Cláudia Barrichello,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
MD SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.-ME,CNPJ 05090554000140,com endereço à Rua Bojuru, 
72,Parque Panamericano,CEP 02992-010,São Paulo-SP,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de Claps New Consultoria Contábil Ltda.,alegando em síntese: cobrança de R$7.211,78(setembro/2020),referente ao contrato de 
prestação de serviços de natureza contábil,devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais,e honorários 
advocatícios.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos 
da ação proposta e para que,no prazo de 15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por ex-
trato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2023. |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1022562-16.2019.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) DERCY ANTONIO VIESTE, HERMINIO ZALLA E S/M PIERINA ROSALIA CASTANHO ZALLA, EDNA MARISE 
PORTO SILVA SOBRINHO, WELLINGTON CESAR SANTANA, ANDREIA APARECIDA BERMUDES, SESC - Serviço Social do Comércio, 
Maurício Ataíde Dias e Helena Maria Bortoletti Dias e Eliana Aparecida Dias, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Marcelo Montagna,Patricia Montagna e Tatiana Akemi Sassaki Mon-
tagna ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Dr. Oswaldo Mellone, nº 
125/129, antigo nº13, Jardim Laranjal, São Paulo/SP, CEP 05780-300, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                        |18,19| 

11ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. - DECISÃO  EDITAL Processo nº: 0086175-52.2004.8.26.0100 Classe  Assunto: 
Execução de Título Extrajudicial  Obrigações Exeqüente: Berenice Soubhie Nogueira Magri Advocacia e outro Requerido: 
Leonhard Ludwig Ammon e outros Vistos.Fl. 2563/2565: tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a 
localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 2557/2558, servindo a presente decisão como edital.Este 
Juízo FAZ SABER a Ludwing Ammon Junior, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO 
DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Berenice Soubhie Nogueira Magri Advocacia e Comporte Participações S.A., alegando em 
síntese: a parte ré é credora do citando. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1003615-74.2020.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida de Filippo,na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Sergio Julio,Aparecida Gabriel Julio,Benedita Gabriel da Silva,João Gabriel Júlio,Bruna Goemeri, Maria 
de Lourdes Gaboni, Roberto Gaboni Reino, Elizabeth Antonelli Reino, Reynaldo Gaboni Reino, Patricia Helena Lamucci Reino, 
Ricardo Gaboni Reino,Renato Gaboni Reino,Vitória Reino Fagundes Pereira e Carlos Jose Fagundes Pereira,réus ausentes,incer-
tos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Silvio Tamio Hirokado e Nair Miyuki 
Mastuda Hirokado ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado à Rua Professora 
Romilde Nogueira de Sá,nº722,Santana,São Paulo/SP, CEP 02470-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |18,19| 
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Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0060361-57.2012.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Felipe Poyares Miranda, na forma da lei, etc. Faz saber a Gladston José Dantas Campelo, CPF. 
043.745.415-00, da penhora dos imóveis de matricula nº 25.613; nº 25.614; nº 25.615; nº 25.616; nº 25.617; nº 25.618 e nº 25.619, todos 
de competência do 2º CRI de Juazeiro/BA. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, deste modo, foi determinado a sua 
INTIMAÇÃO, POR EDITAL, para que apresente resposta, nos termos do §1 e §2 do artigo 841 do NCPC. Na Omissão, a respectiva 
penhora se procederá com as consequentes medidas à satisfação do débito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. Nada Mais. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de janeiro de 2023. 
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O Programa Mais Médicos
abriu 6.252 vagas para repor pro-
fissionais de saúde em localida-
des que deixaram de ser atendi-
das pelo programa do governo
federal nos últimos seis anos. O
edital, que também expande va-
gas em áreas que enfrentam di-
ficuldades para manter médicos,
foi publicado na terça-feira (18),
pelo Ministério da Saúde. É o
primeiro chamamento público

pós o anúncio da retomada do
programa, em 20 de março.

Pela lista divulgada no site do
programa, os postos de trabalho
estão distribuídos em 2.074
municípios, sendo que mil vagas
são inéditas em localidades da
Amazônia Legal.

Criado em 2013, o Mais
Médicos tem o objetivo de ga-
rantir o acesso dos brasileiros à
saúde nas Unidades Básica de

Saúde, a chamada Atenção Pri-
mária, que é considerada a porta
de entrada do Sistema Único de
Saúde (SUS).

A ministra da Saúde, Nísia
Trindade, destacou o trabalho nas
unidades básicas do SUS. “É no
cotidiano dos serviços de saúde
que são vividos os problemas e
construídas soluções, através de
um processo de aprendizado
permanente”.

Adesão dos municípios
Neste primeiro momento, os

gestores de saúde municipais
dos locais indicados no edital
devem indicar quantas vagas pre-
tendem preencher.

O Ministério da Saúde pede
prioridade no direcionamento
dos profissionais a equipes de
atenção básica que não têm mé-
dicos, ou que atendam popula-
ções que dependam exclusiva-
mente do SUS e ainda a popula-
ções de ribeirinhos, quilombo-
las, assentados e indígenas.

Para adesão ao programa ou
renovação, o gestor local dos
municípios listados deve preen-
cher o Termo de Adesão e Com-
promisso. Para isso, deverá aces-
sar eletronicamente o Sistema de
Informação e Gestão da Atenção

Básica (e-Gestor AB). Os municí-
pios que participaram anteriormen-
te do Mais Médicos precisam
manter o cadastro atualizado.

Como obrigações, as prefei-
turas devem garantir moradia ao
profissional do projeto, alimen-
tação e água potável, além de
transporte adequado e seguro
para o médico se deslocar ao
local de trabalho que tiver difí-
cil acesso.

Distribuição de vagas
Para distribuição de vagas, o

Ministério da Saúde considerou
critérios como a situação de vul-
nerabilidade social dos municípi-
os, maior dependência do SUS para
o acesso à saúde e a dificuldade
para admitir novos profissionais.

Com isso, a distribuição re-
sultou em 47% das vagas para
regiões de alta vulnerabilidade
social, 27,5% a municípios de
média vulnerabilidade; 10,6%
estão indicadas a cidades com
mais de 100 mil habitantes e
baixo rendimento per capita, e
o restante, 14,3%, serão vagas
de reposição para os demais
municípios.

Próximas etapas
Até o fim de 2023, o Minis-

tério da Saúde prevê a abertura
de 15 mil vagas do Mais Médi-
cos, chegando, assim, a mais de
28 mil médicos atuando no país
para prestar serviços a mais de
96 milhões de brasileiros. Para
tal, o investimento do governo
federal, neste ano, será de R$
712 milhões.

Até o fim deste semestre,
outro edital será publicado com
10 mil vagas oferecidas, com a
previsão de contrapartida dos
gestores municipais, o que ga-
rantirá às prefeituras menor cus-
to, mais agilidade na reposição
de profissionais e permanência
deles nas localidades.

No próximo edital de cha-
mamento do programa, o Minis-
tério da Saúde aponta que será a vez
dos médicos se inscreverem para
a seleção, com prioridade aos pro-
fissionais formados no Brasil.

Médicos candidatos
Os médicos brasi leiros

formados no país têm prefe-
rência na seleção feita pelo
Ministério da Saúde para o
programa. Também poderão
participar médicos intercam-
bistas (brasileiros ou estran-
geiros formados no exterior),
que continuarão atuando com

Registro do Ministério da
Saúde.

Permanência
O governo federal melhorou

as condições do programa para
atrair e fixar os profissionais nas
localidades.

Entre elas, o Ministério da
Saúde e o da Educação firmaram
parceria para incentivar os
médicos formados pelo Fi-
nanciamento ao Estudante do
Ensino Superior (FIES) a tra-
balharem no programa. Com
a adesão, estes terão ajuda
para quitar o financiamento
estudantil.

Agora, também, os profissi-
onais terão oportunidade de cur-
sar uma especialização e mes-
trado e terão benefícios propor-
cionais ao valor mensal da bol-
sa para atuarem nas periferias e
regiões mais remotas.

As médicas que se tornarem
mães terão direito à compensa-
ção do valor pago pelo Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS) para alcançar o valor da
bolsa, durante os seis meses de
licença maternidade. E os mé-
dicos que se tornarem pais tam-
bém terão direito à licença.
(Agencia Brasil)

Ministério Público investiga
manipulação de resultados na Série A

O Ministério Público de
Goiás (MP-GO) deflagrou na
terça-feira (18) uma operação
para cumprir mandados de pri-
são e de busca e apreensão em
16 municípios de seis estados
(Goiás, São Paulo, Rio de Janei-
ro, Pernambuco, Rio Grande do
Sul e Santa Catarina) para des-
baratar uma associação crimi-
nosa especializada em manipu-
lação de resultados de jogos de
futebol para favorecer apostas
esportivas.

“A investigação indica que as
manipulações eram diversas e
visavam, por exemplo, assegu-
rar a punição a determinado
jogador por cartão amarelo,
car tão  vermelho,  comet i -
mento de penalidade máxi-
ma, além de assegurar núme-
ro de escanteios durante a
partida e, até mesmo, o pla-
car de derrota de determina-
do  t ime  no  i n t e rva lo  do
jogo. Há indícios de que as
condutas previamente soli-
citadas aos jogadores bus-
cavam possibil i tar  que os
investigados conseguissem
grandes lucros em apostas rea-
lizadas em sites de casas espor-

tivas, utilizando, ainda, contas
cadastradas em nome de tercei-
ros para aumentar os rendimen-
tos”, diz nota emitida pela asses-
soria de imprensa do MP-GO.

Segundo as investigações
realizadas na Operação Penali-
dade Máxima II, “há suspeitas de
que o grupo criminoso tenha
concretamente atuado em, pelo
menos, cinco jogos da Série A
do Campeonato Brasileiro de
Futebol de 2022, bem como em
cinco partidas de campeonatos
estaduais”.

Em coletiva realizada na tar-
de desta terça, o promotor Fer-
nando Cesconetto, do MP-GO,
informou que “a investigação
partiu de cinco partidas na reta
final do Brasileirão de 2022”:
Santos x Avaí (disputada no dia
cinco de novembro, e na qual há
a suspeita de haver um esquema
para um atleta do Santos tomar
cartão amarelo), Bragantino x
América-MG (disputada no dia
cinco de novembro e na qual há
a suspeita de haver esquema para
jogador do Bragantino receber
amarelo), Goiás x Juventude (re-
alizada em cinco de novembro e
na qual dois atletas do Juventu-

de estariam acertados para to-
mar amarelo), Cuiabá x Palmei-
ras (disputada em seis de no-
vembro e na qual um jogador do
Cuiabá deveria receber amare-
lo), Santos x Botafogo (dispu-
tada no dia dez de novembro e
no qual um jogador do Santos
deveria tomar vermelho).

No decorrer da investigação
ainda foi apurado que pode ha-
ver também um esquema envol-
vendo a partida entre Palmeiras
e Juventude (disputada em 10 de
setembro e no qual um jogador
do Juventude deveria tomar um
amarelo). Segundo o promotor
do MP-GO, cada atleta coopta-
do pela quadrilha para o esque-
ma das partidas da Série A do
Brasileiro receberia entre R$ 50
mil e R$ 60 mil para forçar uma
punição.

Na coletiva, Fernando Ces-
conetto também informou que
“foram emitidos 20 mandados
de apreensão, um em Goiás, três
no Rio Grande do Sul, dois em
Santa Catarina, um no Rio de
Janeiro, dois no Pernambuco e
11 no estado de São Paulo, além
de terem sido efetuadas três pri-
sões preventivas no estado de

São Paulo. Entre os investigados
estão jogadores e intermediári-
os, não descartando que essas
pessoas também sejam jogado-
res de futebol”.

“O esquema de cooptação de
atletas de futebol existe há anos,
acho que chegou o momento de
discutir entre atletas e clubes a
necessidade de investir na ativi-
dade de compliance, garantir que
as regras sejam cumpridas. Se-
gundo a CBF, as casas de apos-
tas possuem esses mecanismos,
mas precisamos conhecer”, de-
clarou o coordenador do Grupo
de Atuação Especial de Comba-
te ao Crime Organizado (Gae-
co), Rodney da Silva.

Operação Penalidade Má-
xima

A Operação Penalidade Má-
xima II é um desdobramento da
Operação Penalidade Máxima,
deflagrada em fevereiro de 2023
e que resultou no oferecimento
de denúncia, já recebida pelo
Poder Judiciário, com imputa-
ção dos crimes de integrar or-
ganização criminosa e corrup-
ção em âmbito desportivo.
(Agencia Brasil)

Entre 2011 e 2021, a quan-
tidade de matrículas de alunos
autodeclarados indígenas no
ensino superior aumentou
374%. De acordo com o Insti-
tuto Semesp, Secretaria de
Modalidades Especializadas de
Educação do MEC, a rede pri-
vada respondeu pela maioria
delas (63,7%), no período.

O levantamento revela que
a modalidade presencial preva-
leceu (70,8%), entre os estu-
dantes. Uma das bases a que o
instituto recorreu para realizá-
lo foi o Censo da Educação Su-
perior, elaborado pelo Institu-
to Nacional de Estudos e Pes-
quisas Educacionais Anísio
Teixeira (Inep).

Apesar do crescimento ex-
pressivo, o contingente de es-
tudantes indígenas, no ano de
2021, era de pouco mais de 46
mil pessoas, o equivalente a
0,5% do total de alunos do en-
sino superior. Outro dado que
o instituto realça é que o gê-
nero feminino predomina en-
tre os alunos indígenas, corres-
pondendo a 55,6%.

Entre os universitários que
concluíram as atividades dos
cursos e pegaram o diploma, no
intervalo de 2011 a 2021, ob-
servam-se os mesmos predo-
mínios da rede privada
(84,4%) sobre a rede pública
de ensino (15,6%) e a da mo-
dalidade presencial (80,2%)
sobre o ensino a distância
(19,8%).

No último ano de coleta de
dados, 2021, cerca de 8,7 mil
estudantes indígenas concluí-
ram o ensino superior, o que
representa somente 0,7% do
total. No mesmo ano de refe-
rência, os calouros indígenas
eram pouco mais de 14 mil.

Até chegar à condição de
egresso, porém, há percalços
que atingem especificamente
os alunos indígenas, como o
idioma, o que, além de levar
muitos a abandonar a gradua-

Matrículas de indígenas em
universidades subiram 374%

de 2011 a 2021
ção, faz com que outra parte
nem mesmo consiga iniciá-la.
Para a presidente do Semesp,
Lúcia Teixeira, foi a Constitui-
ção de 1988 que fez emergir
o entendimento de que o aces-
so à educação deve ser garan-
tido a todos, inclusive aos in-
dígenas, e são, hoje, as políti-
cas afirmativas que têm servi-
do a esse fim, corrigindo
“equívocos anteriores”.

Para Lúcia, o contato en-
tre não indígenas e indígenas
é um ponto positivo, por ser
capaz de ampliar o apreço pe-
las trocas culturais com os
povos originários. “É essa con-
vivência na universidade que
faz com que o respeito às di-
ferenças aconteça. E que a gen-
te também possa aprender
com eles e não só eles apren-
derem na universidade”.

Segundo o levantamento
da entidade, as áreas do conhe-
cimento com maior número
de alunos indígenas são Edu-
cação e Saúde e Bem-Estar,
que somam 52,7% das matrí-
culas. Entre os cursos presen-
ciais, os que têm maior pro-
cura são Direito (10,6%), En-
fermagem (6,7%) e Pedagogia
(5,7%). Já entre os cursos de
Educação a distância (EAD),
Pedagogia (21,3%) e Admi-
nistração (7,0%) são os que
possuem mais estudantes com
esse perfil.

Na opinião de Lúcia, tais
números sobre as preferênci-
as de cursos revelam uma in-
fluência do contexto históri-
co que os povos indígenas vi-
venciaram no país, que envol-
ve um movimento de resistên-
cia para lhes assegurar direi-
tos. “Direito, por exemplo,
denota bem a questão da luta
pelos direitos. A questão da
saúde, que é bem interessan-
te, também é complementar
esses saberes, essa rica tradi-
ção que eles têm”, diz. (Agen-
cia Brasil)

Representantes de órgãos
federais defenderam na terça-
feira (18), no Senado, a ne-
cessidade de mais investi-
mentos públicos e privados
em tecnologias e procedi-
mentos que facilitem a iden-
tificação da origem do ouro
comercial izado no Brasil .
Convidados a participar de
uma audiência pública realiza-
da pela comissão temporária
externa sobre a situação dos
yanomami, os especialistas
asseguraram que a chamada
rastreabilidade do ouro, que já
é empregada em outros paí-
ses, ajudaria as autoridades a
coibir o garimpo ilegal em áre-
as de proteção ambiental e em
terras indígenas.

“A ciência é capaz de rastre-
ar a origem do ouro”, declarou
o diretor de Administração da
Associação Nacional dos Pe-
ritos Criminais Federais, Eri-
ch Adam, assegurando que o
cruzamento de dados da Agên-
cia Nacional de Mineração
(ANM) sobre a permissão de
lavra garimpeira com imagens
de satélite já possibilita iden-
tificar a eventual ocorrência
de atividade ilícita em determi-
nadas áreas.

Representante da Secretaria-
Geral da Presidência da Repú-
blica, Jarbas Vieira da Silva
também defendeu a importân-
cia da rastreabilidade como
uma forma de minimizar a
pressão do garimpo ilegal no
interior de terras indígenas e

Rastreabilidade do ouro
ajudaria a conter pressão

 sobre área indígena
quilombolas, além das flo-
restas nacionais. “Entendemos
que a rastreabilidade é extrema-
mente importante para combater-
mos práticas como o ‘esquenta-
mento’ do ouro”, comentou Sil-
va, referindo à prática criminosa
de mascarar o ouro extraído de ga-
rimpos ilegais negociando-o com
quem está devidamente autoriza-
do a garimpar outras áreas e que,
por fim, negocia o produto como
tendo sido legalmente obtido.

O chefe de gabinete da Di-
retoria de Relacionamento, Ci-
dadania e Supervisão de Condu-
ta do Banco Central (BC),
Eduardo Ferrari de Araújo, e o
coordenador-geral de Fiscaliza-
ção da Receita Federal, Ricardo
de Souza Moreira, destacaram,
respectivamente, que o tema é
“complexo” e que “transcende”
a ação de um único órgão, exi-
gindo atuação conjunta. De acor-
do com Araújo, ao BC cabe regu-
lar e supervisionar as instituições
financeiras autorizadas a adquirir
ouro diretamente de quem se de-
dica ao garimpo legal. Já Moreira
argumentou que seria importante
a aprovação de uma lei que facili-
tasse o compartilhamento, entre
órgãos públicos, de informações
fiscais sobre a comercialização de
ouro no país. De acordo com Mo-
reira, atualmente, a Receita Fede-
ral só pode compartilhar seus da-
dos com outros órgãos responsá-
veis por fiscalizar o cumprimento
das regras tributárias, seja em ní-
vel federal, estadual ou municipal.
(Agencia Brasil)

Edital do Mais Médicos abre 6,2 mil
vagas em mais de 2 mil municípios
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QUARTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF Nº 52.311.347/0001-59

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM MILHARES DE REAIS) 
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Ativo Controladora Consolidado
Circulante Nota 2022 2021 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 10  90.022  44.375  90.028  44.555 
Caixa e equivalentes de caixa 11  4.464  7.892  4.464  7.892 
Contas a receber de clientes 12  88.589 109.420  88.523 109.307 
Estoques 13 168.253 188.564  168.245 188.559 
Impostos e contribuições 
 a recuperar 14  42.349  60.757  42.349  60.757 
Outros créditos e outros ativos  21.019  6.703  21.267  7.096 
Total do ativo circulante 414.696 417.711  414.876 418.166 
Não circulante
Realizável a longo prazo  34.733  58.978  34.966  58.978 
Total do realizável a longo prazo  34.733  58.978  34.966  58.978 
Investimentos em controlada 16  33  404   -    -  
Propriedades para investimento 17  29.850  28.260  29.850  28.260 
Imobilizado 18 192.101 126.834 192.101 126.834 
Intangível 19  68.548  68.060  68.548  68.060 
Total do ativo não circulante 325.265 282.536  325.465 282.132 
Total do ativo 739.961 700.247  740.341 700.298 

Passivo e Controladora Consolidado
 patrimônio líquido Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante

20  73.073  84.630  73.073  84.630 
Obrigações de arrendamento 
 mercantil 21  851  1.048  851  1.048 
Fornecedores  16.894  25.319  16.860  24.826 

23  49.535  44.754  49.574  44.796 
Obrigações trabalhistas 24  22.821  17.824  22.929  17.944 
Outras contas a pagar 25  43.454  47.532  43.721  47.914 
Total do passivo circulante 206.628 221.107 207.008 221.158 
Não circulante

20  63.586  87.129  63.586  87.129 
Obrigações de arrendamento 
 mercantil 21  1.126  1.979  1.126  1.979 

23  36.275 204.671  36.275 204.671 
Outras contas a pagar 25  35.424  3.399  35.424  3.399 
IR e CS diferidos 27  44.550   -   44.550   -  
Provisão para demandas judiciais 28  5.738  4.096  5.738  4.096 
Total do passivo não circulante 186.699 301.274 186.699 301.274 
Patrimônio líquido 
Capital social 30  24.035  24.035  24.035  24.035 
Reservas de Capital 139.245 100.542 139.245 100.542 
Ajustes de avaliação patrimonial  37.660  37.843  37.660  37.843 
Reserva de Lucros 145.694  15.446 145.694  15.446 
Total do patrimônio líquido 346.634 177.866 346.634 177.866
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 739.961 700.247 740.341 700.298 

Demonstrações do resultado
Controladora Consolidado

Receita Nota 2022 2021 2022 2021
 operacional líquida 31 844.866 1.016.510 847.182 1.019.914
Custo dos produtos 
 vendidos 32 (553.528) (654.259) (556.154) (657.296)
Lucro bruto 291.338 362.251 291.028 362.618
Despesas operacionais
Despesas comerciais 32 (61.866) (44.610) (61.866) (44.610)
Despesas administrativas 32 (47.643) (56.372) (47.643) (56.372)
Outras (despesas)/ 
 receitas, líquidas                    32 16.466 15.884 16.466 15.884
Resultado de equivalência 
  patrimonial (371)  209  -  - 
Resultado antes do 

197.924 277.362 197.985 277.520

28.421 6.829 28.421 6.829
33 (59.924) (45.391) (59.926) (45.461)

(31.503) (38.562) (31.505) (38.632)
Receitas não recorrentes - 
 efeito dos parcelamentos 
  tributários                            23 64.768  5.242 64.768  5.242 
Resultado antes do 
 IR e CS Social 231.189 244.042 231.248 244.130
IR e CS diferido 27 (2.849) (12.716) (2.849) (12.716)
IR e CS corrente 27 (37.572) (30.112) (37.631) (30.200)
Lucro líquido do exercício 190.768 201.214 190.768 201.214
Resultado por ação:
Resultado por ação - 
 básico (em R$)  0,15  0,15 
Resultado por ação - 
 diluído (em R$)  0,15  0,15 

Demonstrações do resultado abrangente
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Lucro/(Prejuízo) do exercício 190.768 201.214 190.768  201.214 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 

190.768 201.214 190.768  201.214 

Fluxo de caixa de Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro líquido do exercício  190.768   201.214 190.768   201.214 
Lucro líquido ajustado  129.080   227.024 128.709   227.234 
Recursos líquidos gerados (utiliza-
 dos) nas atividades operacionais   47.501  (174.785)   47.699  (174.527)
Caixa líquido gerado nas 
 atividades operacionais

  
176.581   52.239 

  
176.408   52.706 

Recursos líquidos gerados 
 (utilizados) nas atividades 
  de investimentos (73.686)  (24.297) (73.686)  (24.297)
Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimentos (73.686)  (24.009) (73.686)  (24.297)
Recursos líquidos gerados 
 (utilizados) nas atividades 

(57.248)   14.065 (57.248)   14.065 
Caixa líquido (consumido) 
 gerado nas atividades de

(57.248)   14.065 (57.248)   14.065 
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa   45.647   42.295   45.473   42.474 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício   44.375   2.080   44.555   2.081 
Caixa e equivalentes de caixa 

  90.022   44.375   90.028   44.555 
Aumento líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa   45.647   42.295   45.473   42.474 

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Capital 
social

Reservas de 
Capital

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Reserva de 
Lucros

Prejuízos acumu-
lados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2021   24.035   41.286   38.055  - (119.724)  (16.348)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -   201.214   201.214 
Realização de reserva de reavaliação  -  (309)  -  -   309  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  (212)  -   212  - 
Constituição reserva legal  -   4.101  -  -  (4.101)  - 
Constituição reserva para subvenção  -   55.464  -  -  (55.464)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  (1.122)  (1.122)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  (5.878)  (5.878)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -   15.446  (15.446)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2021   24.035   100.542   37.843   15.446  -   177.866 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -   190.768   190.768 
Realização de reserva de reavaliação  -  (272)  -  -   272  - 
Realização do custo atribuído ao imobilizado  -  -  (183)  -   183  - 
Constituição reserva legal  -   706  -  -  (706)  - 
Constituição reserva para subvenção  -   38.269  -  -  (38.269)  - 
Dividendos obrigatórios a distribuir  -  -  -  -  (7.653)  (7.653)
Dividendos complementares a distribuir  -  -  -  -  (14.347)  (14.347)
Constituição da reserva de lucros  -  -  -   130.248 (130.248)  - 
Saldos em 31 de dezembro de 2022   24.035   139.245   37.660   145.694  -   346.634 

Notas Explicativas
1. Contexto operacional A Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Compa-
nhia”) é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede em Matão/
SP, e tem como atividade principal a industrialização e a comercialização 
de máquinas e implementos agrícolas, nos mercados interno e externo. 2.
Base de preparação Declaração de conformidade (com relação às do 
CPC) As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elabo-
radas de acordo com a legislação societária e os pronunciamentos, as in-
terpretações e as orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). A emissão das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram autorizadas pela Administração em 24/02/2023. Após a 
sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas. Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utiliza-
das pela Administração na sua gestão. 3. Mudanças nas principais polí-
ticas contábeis Novas normas entraram em vigor a partir de 1º/01/2022, 
mas não afetaram materialmente as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da companhia. 4. Principais políticas contábeis A Compa-
nhia e sua controlada aplicaram as políticas contábeis descritas abaixo de 
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstra-

a. Base de consolidação (i) 
Controladas A Companhia controla uma entidade quando está exposto a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento 
com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis da controlada são 
incluídas nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em 
que a Companhia obtive o controle até a data em que o controle deixar de 
existir. Nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas da contro-

meio do método de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas 
na consolidação Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são elimina-
dos. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas regis-
tradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realiza-
das são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução 
ao valor recuperável. b. Moeda estrangeira (i) Transações em moeda 
estrangeira Transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das tran-
sações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moe-
das estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda fun-
cional à taxa de câmbio naquela data. Itens não monetários que são men-
surados com base no custo histórico em moeda estrangeira são converti-
dos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no 
resultado. Reconhecimento de contrato com cliente A receita operacio-
nal da venda de bens e serviços no curso normal das atividades é medida 
pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita é reco-
nhecida de acordo com o CPC 47, quando todas as obrigações de desem-
penho foram atendidas, portanto, quando a obrigação de performance é 
cumprida, ou ainda quando o controle dos produtos é transferido ao cliente, 
e este tem a capacidade de determinar o seu uso e obter substancialmente 
todos os benefícios do produto. Contas a receber de clientes As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de produtos e prestações de serviços no decurso normal das ativida-
des da Companhia e sua controlada. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente há um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal da Compa-

-
lante. Caso contrário, apresentadas no ativo não circulante. As contas a 
receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente e 
deduzidas da provisão para perdas estimadas para critérios de liquidação 
duvidosa. A política da provisão para perdas estimadas para créditos de li-
quidação duvidosa está descrita na nota explicativa n: 8(n) – Redução ao 
valor recuperável (Impairment). Benefícios a empregados Benefícios de 
curto prazo a empregados Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o ser-
viço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante 
do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado 
prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira 

 As receitas e des-
-

nanceiras; descontos concedidos e obtidos; variações cambiais ativas e 

e encargos e atualizações sobre outros ativos e passivos. As receitas e 

dos juros efetivos. “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente 
os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da 

-
-

ceita ou da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o valor 
contábil bruto do ativo (quando o ativo não estiver com problemas de recu-
peração) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, a receita de juros 
é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao custo amorti-

do reconhecimento inicial. Caso o ativo não esteja mais com problemas de 
recuperação, o cálculo da receita de juros volta a ser feito com base no 
valor bruto. Imposto de Renda e Contribuição Social O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 

de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável anual. Para a con-
trolada Baldan Agroindústria Ltda. os tributos são calculados com base no 
lucro presumido, às alíquotas estabelecidas, respectivamente, nos termos 
da legislação vigente. A despesa com imposto de renda e contribuição so-
cial compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o 
imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam rela-
cionados a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em 
outros resultados abrangentes. (i) Despesas de Imposto de Renda e 
Contribuição Social corrente O imposto corrente é o imposto a pagar 
calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O mon-
tante dos impostos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial 

houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo são compensados so-
mente se alguns critérios forem atendidos. Despesas de Imposto de Ren-
da e Contribuição Social diferido
reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores con-

diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de ren-
da e contribuição social diferida. Um ativo de imposto de renda e contribui-

-
renças temporárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e con-
tra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição 
social diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos 

aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-
-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. Ativos e 

-
rem atendidos. Estoques Os estoques são mensurados pelo menor valor 
entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado 
no critério do custo médio ponderado e inclui gastos incorridos na aquisição 
de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorri-
dos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No caso dos 
estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma par-
cela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional 
normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e des-
pesas de vendas. Propriedades para investimento As propriedades para 
investimento são propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e 
ou valorização do capital. As propriedades para investimento são inicial-
mente mensuradas pelo custo, incluindo os custos da transação, e subse-
quentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no valor justo 
são reconhecidas no resultado. Ganhos e as perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líqui-
do recebido da venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resul-
tado. Quando uma propriedade para investimento anteriormente reconheci-
da como ativo imobilizado é vendida, qualquer montante reconhecido em 
ajuste de avaliação patrimonial é transferido para lucros acumulados. A re-
ceita de aluguel de propriedades para investimento é reconhecida como 
receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Imobiliza-
do (i) Reconhecimento e mensuração Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recu-

perável (impairment), quando aplicável. O custo de certos itens do imobili-
zado foi determinado com base em seu valor justo na data de transição da 
Companhia para os CPCs. Quando partes de um item do imobilizado têm 
diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (compo-
nentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Custos subse-
quentes Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos sejam 
auferidos pela Companhia. Depreciação A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores re-
siduais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Ativos 
arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que 

-
mento. Terrenos não são depreciados. A vida útil dos itens de imobilizado, 
para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: 

Tipo
Edifícios 25 a 60 anos
Máquinas e acessórios 20 anos
Veículos 10 anos
Tratores e veículos industriais 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Instalações 10 anos
Ferramentas e utensílios 5 anos
Ferramentas e matrizes 10 anos
Outros 10 anos

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revis-
tos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. -
ção para propriedade para investimento Quando o uso da propriedade 
muda de ocupada pelo proprietário para propriedade para investimento, a 

-
priedade para investimento. Qualquer ganho resultante dessa remensura-
ção é reconhecido no resultado na medida em que o ganho reverta uma 

sendo que qualquer ganho remanescente é reconhecido como outros resul-
tados abrangentes e apresentado na conta de ajustes de avaliação patri-
monial. Qualquer perda é reconhecida imediatamente no resultado. Contu-
do, na medida em que haja um montante previamente reconhecido como 
reavaliação dessa propriedade, a perda é reconhecida em outros resulta-
dos abrangentes e reduz a reserva de avaliação no patrimônio líquido. Ati-
vos intangíveis e ágio (i) Reconhecimento e Mensuração Ágio O ágio 
resultante na aquisição de empresa incorporada, mensurado pelo valor 
justo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável e 
incluído no ativo intangível nas demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas. Outros ativos intangíveis Outros ativos intangíveis que são 

pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acu-
muladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes Os gas-
tos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os 

se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado 
internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado confor-
me incorridos. Amortização A amortização é calculada utilizando o método 
linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de 
itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. O ágio não é amorti-
zado. (i) Reconhecimento e mensuração ini-
cial
Companhia e sua controlada se tornam parte das disposições contratuais 

não mensurado ao VJR (Valor Justo por meio de Resultado), os custos de 
transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um 

-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação, conforme descrito 
em nota explicativa nº 8 (d). -
te -
surado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA 
(Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes) - instrumento 

-
sequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 

dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negó-
-

bas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 

-
-

mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. 
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: É manti-
do dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo re-

-

caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor princi-
pal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instru-
mento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no 
valor justo do investimento em ORA (Outros Resultados Abrangentes). 

-
-
-

cimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo 

custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir 

A Companhia e 
sua controlada realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios 

a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à 
Administração. As informações consideradas incluem: as políticas e objeti-
vos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. 
Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem 
como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de 

-

ativos; como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Adminis-
tração da Companhia; os riscos que afetam o desempenho do modelo de 

maneira como aqueles riscos são gerenciados; como os gerentes do negó-
cio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor 

-
-

ríodos anteriores aos motivos de tais vendas e suas expectativas sobre 

-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo 

ou gerenciados com desempenho avaliado com base no valor justo são 

mensurados ao valor justo por meio do resultado.
-

mentos de principal e juros -

tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto duran-
te um determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia e sua controlada consideram os 

-
tuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avalia-

ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia e 

-
tual, incluindo taxas variáveis; o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; 

-
mento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal 
e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, 
valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal penden-
te - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 

-
quirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a 
permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o 
valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode in-
cluir compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) 
acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse 

-
mento inicial. 
perdas 

a custo amorti-
zado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A 

receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 

no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de 
dívida a VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. A receita de juros calculada utilizando o método de 

juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment 
são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos 

são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 

resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor 
justo. Outros resultados líquidos são reconhecidos em 

-
hos e perdas -

como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 

mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhe-

mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resulta-
do. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconheci-
do no resultado. (ii) Desreconhecimento A Compa-

-
-

-

transferidos ou na qual a Companhia e sua controlada nem transferem nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 

Companhia e sua controlada realizam transações em que transferem ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancial-
mente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, 

 são desreconhecidos. A 
-

do sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 

-
-

e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam 
pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iii) Com-
pensação
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compen-
sar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Capital social Ações 
ordinárias
Redução ao valor recuperável (Impairment) (i) -
-derivativos A Compa-
nhia e sua controlada reconhecem provisões para perdas esperadas de 

-
mentos de dívida mensurados ao VJORA; e Ativos de contrato. A Compa-
nhia e sua controlada mensuram a provisão para perda em um montante 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os itens 
descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses: Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do 
balanço; e Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco 
de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do 

reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o 

o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a 
Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui 
informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiên-
cia histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). A Companhia e sua controlada 

é pouco 
provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à 
Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se 
houver alguma); ou 
período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é 
o período contratual máximo durante o qual o Grupo está exposto ao risco 
de crédito. As perdas de 
crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de per-
das de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com 

-

caixa que a Companhia e sua controlada esperam receber). As perdas de 

-
nanceiro. Em cada 

-
ceiros contabilizados pelo custo amortizado e os títulos de dívida mensura-

possui “problemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos 
-

-
-

tratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; Reestrutu-
ração de um valor devido à Companhia em condições que não seriam 
aceitas em condições normais; A probabilidade que o devedor entrará em 

-
-

ceiras. 
balanço patrimonial -
surados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ati-
vos. Para títulos de dívida mensurados ao VJORA, a provisão para perdas 
é debitada no resultado e reconhecida em ORA. Baixa O valor contábil 

-

totalidade ou em parte. Com relação a clientes individuais, a Companhia e 
sua controlada adotam a política de baixar o valor contábil bruto quando o 

de recuperação de ativos similares. Com relação a clientes corporativos, a 
Companhia e sua controlada fazem uma avaliação individual sobre a época 
e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. A Companhia e sua controlada não esperam nenhuma 

-
ros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cum-
primento dos procedimentos da Companhia e sua controlada para a recu-
peração dos valores devidos.  Os valores contá-

propriedades para investimento, os estoques, e o imposto de renda e con-
tribuição social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indi-
cação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o 
valor recuperável é testado anualmente. Para testes de redução ao valor 
recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são 
em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou 
UGCs (unidades geradoras de caixa). O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos 

-
dos, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de desconto 

por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo 
ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor re-
cuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na exten-
são em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria 
sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de va-
lor não tivesse sido reconhecida. Provisões As provisões são determina-

valor do dinheiro no tempo e risco
do desconto a valor presente são reconhecidos no resultado como despesa 

Mensuração do valor justo Valor justo é o preço que seria re-
cebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de men-
suração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais van-
tajoso ao qual a Companhia e sua controlada tem acesso nessa data. O 

non-per-
formance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco 
de crédito da Companhia e sua controlada. Uma série de políticas contá-
beis e divulgações da Companhia e sua controlada requerem a mensura-

o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado 
ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as 

-

não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia e sua 
controlada utilizam técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados 
observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A 
técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 

transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um 
preço de compra e um preço de venda, a Companhia e sua controlada 
mensuram ativos com base em preços de compra e passivos com base em 

-
nanceiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - 
ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia 
e sua controlada determinarem que o valor justo no reconhecimento inicial 
difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um 
preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem 
baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não ob-

ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento ini-
cial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida 
no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até 
o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mer-
cado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 5. 
Novas normas e interpretações ainda não efetivas A Companhia ava-
liou todas as revisões de pronunciamentos contábeis emitidos em 2022, e 
as alterações não têm impacto nas demonstrações contábeis. Não há ou-
tras normas ou interpretações que impactem as demonstrações da Com-
panhia de forma relevante, que ainda não entraram em vigor que poderiam 

6. Eventos subsequentes
(a) Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relaciona-

 Em 08/02/2023 o Supre-
mo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recursos Extraordinário 
n° 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário n° 955.227. Os ministros que 
participaram destes temas concluíram, por unanimidade, que decisões ju-

anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o 
tema. Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Jus-
tiça para deixar de recolher algum tributo, essa permissão perderá a vali-
dade automaticamente se, e quando, o STF entender que o pagamento é 
devido. A Administração avaliou com os seus assessores jurídicos internos 
os possíveis impactos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do 
STF não resulta, baseada em avaliação da administração suportada por 
seus assessores jurídicas, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provi-
sões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, CPC 32/IAS 12 Tribu-
tos sobre o lucro, ICPC 22 / IFRIC 23 Incerteza sobre tratamento de tributos 
sobre o lucro e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos signi-

(b) ICMS a re-
cuperar
15.394, portanto a Companhia disponibiliza o montante de R$ 21.242 de 
créditos de ICMS que serão performados no caixa, através da utilização 
para compra de matéria prima, em 2023.

Gilberto Marques - Gerente de Controladoria
CRC 1SP231969/O-8

Conselho de Administração
Presidente: Walter Baldan Filho

Adolfo Baldan Neto                                       Gisele Teresinha Baldan
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Diretoria

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. 
Matão - SP Opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Baldan Implementos Agrícolas S.A. (“Companhia”), 

respectivamente, que com-
preendem o balanços patrimoniais individuais e consolidados em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 

-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-

da Baldan Implementos Agrícolas S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 
desempenho individual 
de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião 
sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 

(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
-

te e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas A Diretoria é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis individuais e consolidadas livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabora-
ção das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Diretoria é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e sua controla-
da continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e sua controlada 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. BDO RCS Auditores Independentes 
SS Ltda., uma empresa brasileira da sociedade simples, é membro da BDO 
Internacional Limited, uma companhia limitada por garantia do Reino Unido, 
e faz parte da rede
BDO é nome comercial para a
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 

emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis individuais e consolidas.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 

disso: •
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 

-
te para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os -
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo
Companhia e sua controlada; • Avaliamos a adequação das políticas con-
tábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

em relação a eventos ou
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua 
controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 

em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e 

 entidades ou atividades 
de negócio da Companhia e sua controlada para expressar uma opinião so-
bre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da Companhia 
e sua controlada e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comuni-
camo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 

Ribeirão Preto, 24 de fevereiro de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS CRC 2 SP 029356/O-1
Marcos Vinicius Galina Colombari Contador CRC 1 SP 2622

Celso Antonio Gusmão Ruiz - Diretor Superintendente
Eduardo Fernandes - Diretor ADM/Financeiro

Alexandre Savio Tessi - Diretor Industrial
Oswaldo Marques Junior - Diretor Comercial

Douglas Imforzato de Oliveira
Diretor de Gente Gestão e Sustentabilidade

Leandro Aparecido da Costa Bacic
Diretor de Centricidade do Cliente e Transformação Digital

Henri Hiroshi Narimatsu - Diretor de Supply Chain

resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de 

-
tram-se na sede da companhia à disposição dos acionistas
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QUARTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO DA 1ª E 2ª SÉRIES DA 28ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª e 2ª Séries da 28ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e 
“Emissora” respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., so-
ciedade limitada, atuando por sua fi lial, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Flo-
riano, nº 466, Bloco B, sala 1.401, CEP 04534-002, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01, neste ato repre-
sentada na forma de seu contrato social (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em pri-
meira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de maio de 2023 às 17h00, 
de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Reso-
lução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme pre-
visto no Termo de Securitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar 
sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Re-
solução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do 
Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar to-
dos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item 
(i) acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site 
da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agen-
tefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser 
encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Ti-
tular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representa-
ção na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução 
CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia 
que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Virgo Companhia de Securitização
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de 

Recebíveis do Agronegócio em Duas Séries da 39ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização (Nova Denominação da Isec Securitizadora S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio em Duas Séries da 39ª Emissão da Vir-
go Companhia de Securitização (nova denominação da ISEC securitizadora S.A.), com sede na Rua Tabapuã 
nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”,  e “Emis-
sora” respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários  S.A., instituição fi -
nanceira, com fi lial na Cidade de São Paulo, Estado de São  Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 
132, parte, CEP  04.534-004, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, neste ato representada na forma do seu 
estatuto social, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, 
para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de maio de 2023 às 18h20, de forma exclusi-
vamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme previsto no Termo de Se-
curitização de Recebíveis do Agronegócio da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, dis-
cussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), 
das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRA da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Audito-
res Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e cele-
brar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. O ma-
terial de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: 
www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de for-
ma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link 
de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emis-
sora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oli-
veiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encami-
nhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de iden-
tidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular 
dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na 
Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 
60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 19 de abril de 2023. 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 32ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 32ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRlOS LTDA., sociedade limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Pauto, na Avenida Faria Lima, nº 2.277, CEP 01.452-000, inscrita no CNPJ sob o nº27.610.500/0001-88, neste ato re-
presentada na forma de seu Contrato Social, instituição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central, com fi -
lial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se 
em primeira convocação, para Assemb0leia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 11 de maio de 2023 às 
17h20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, confor-
me Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, con-
forme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: 
a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução 
CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer 
dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item (i) aci-
ma. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia 
para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 45ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 45ª Série da 4ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, inscrita no CNPJ/ME sob o n° 22.610.500/0001-
88, com Sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 2.277, 2° andar, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, São Paulo/SP, na qua-
lidade de agente fi duciário neste ato representada na forma de seu contrato social instituição fi nanceira autorizada a 
funcionar pelo Banco Central, com fi lial na cidade de São Paulo,  estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 11 de maio de 2023 às 16h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 
nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emis-
sora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o ho-
rário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) 
quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) 
quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assem-
bleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, 
a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que 
não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS SÉRIES 359ª, 360ª e 361ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Séries 359ª, 360ª e 361ª da 4ª  Emissão 
da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São 
Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a Vórtx Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, no Estado 
de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ sob o nº 
22.610.500/0001-88, neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, instituição fi nanceira autorizada a 
funcionar pelo Banco Central, com fi lial na cidade de São Paulo,  estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 
13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 11 de maio de 2023 às 16h40, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 
nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emis-
sora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário 
de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando 
pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for 
representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedeci-
das as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora dis-
ponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 378ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DIS-
TRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira, com endereço na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, 13º andar, sala 132 (parte), inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34, neste ato representada nos termos de seu estatuto social, instituição fi nanceira auto-
rizada a funcionar pelo Banco Central, com fi lial na cidade de São Paulo,  estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 
nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 11 de maio de 2023 às 18h00, de forma exclusivamente remota e eletrôni-
ca através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimô-
nio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emisso-
ra para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua re-
presentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 390ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 390ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a SIMPLIFIC PAVARINI DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., sociedade de natureza limitada, atuando por sua fi lial 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 466, sala 1401, Itaim Bibi, CEP 04534-002, ins-
crita no CNPJ/ME sob o nº 15.227.994/0004-01, na qualidade de agente fi duciário representante da comunhão dos in-
teresses dos Titulares de CRI (conforme abaixo defi nidos), nomeado nos termos do artigo 10º da Lei nº 9.514 e da Re-
solução CVM 17, neste ato representada nos termos de seu contrato social, instituição fi nanceira autorizada a funcio-
nar pelo Banco Central, com fi lial na cidade de São Paulo,  estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º 
andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciário”), e os repre-
sentantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser rea-
lizada em 11 de maio de 2023 às 16h20, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da pla-
taforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), 
nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Se-
curitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 item “I” da Resolução CVM 
nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimônio Separado dos CRI da Emis-
sora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emissora para, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para im-
plementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso 
a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da As-
sembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurí-
dica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for represen-
tado por procurador, procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as 
condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Highline do Brasil II Infraestrutura
 de Telecomunicações S.A.

CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas Segunda Emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública 

com esforços restritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, da Highline do Brasil Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, celebrado em 14 de fevereiro de 
2022, entre a Companhia, a Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (incorporada e 
sucedida pela Companhia), na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), 
para se reunirem em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2023, às 15:00 horas, em assembleia 
geral extraordinária de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem pre-
juízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams”, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 
29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes maté-
rias constantes da ordem do dia: Tendo em vista que a Escritura de Emissão prevê na Cláusula 8.1.1, 
incisos (i) e (iii), que a Companhia deverá fornecer ao Agente Fiduciário: (i) em 90 (noventa) dias após o 
término de cada exercício social, ou nas datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro 
(“Data de Apresentação”), uma cópia das Demonstrações Financeiras Auditadas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) da Companhia; e (ii) na Data de Apresentação, uma cópia de um relatório sobre a 
apuração dos Índices Financeiros (conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia, elaborado 
pela Companhia e acompanhado da memória de cálculo revisada pelo diretor financeiro da Companhia 
(“Relatório de Índices Financeiros”), devendo tal Relatório de Índices Financeiros ser acompanhado de 
todas as rubricas necessárias que demonstre o cumprimento dos Índices Financeiros, de modo a possi-
bilitar o acompanhamento dos referidos Índices Financeiros pelo Agente Fiduciário para os fins previstos 
na Escritura de Emissão, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a anuência, pelos Debenturistas, para 
a prorrogação da Data de Apresentação, de modo que as Demonstrações Financeiras Auditadas da 
Companhia e o Relatório de Índices Financeiros referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022 possam ser apresentados, pela Companhia, até o dia 31 de maio de 2023 (“Data Limite”), 
sem a necessidade de aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão e sem a 
incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de quaisquer valores adicionais pela 
Companhia, sendo certo que a prorrogação da Data de Apresentação até a Data Limite não configurará 
um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 
7.26.2, alínea (a), da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para a prática, pela Companhia e pelo 
Agente Fiduciário, de todos e quaisquer atos necessários à implementação da deliberação acima. Infor-
mações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft 
Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro, por e-mail, para a Companhia, com cópia para o 
Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.
com.br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias 
da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de 
acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista 
e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solici-
tante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado 
abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distân-
cia durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, também será admitido o preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no seu website 
“https://highline.com.br/” e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assi-
natura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia e o Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.com.
br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias da 
realização da AGD. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Deben-
turistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade 
do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se 
tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Deben-
turista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGD ou instrução de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato 
societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou com assinatura digital. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado 
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio dos endereços eletrônicos 
“daniel.lafer@highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br”, com até 4 (quatro) horas de antece-
dência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelos endereços eletrônicos “daniel.lafer@
highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br” e/ou pelo telefone (11) 3192-5200, ou com o Agente 
Fiduciário, por meio do e-mail “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”. A administração da Companhia reitera 
aos Senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à 
plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) 
minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, a Com-
panhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem pres-
tadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para 
acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Com-
panhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão 
e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os 
Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, § 
2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for conside-
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo 
Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas 
da Companhia, do Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 15 de abril de 2023. Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1045858-96.2021.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na 
forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Adênio Siqueira Danziger,Maria Lucia de Araujo Danziger,Americo Berlini Neto,Aparecida Al-
ves de Souza,Igor Soboleff,Marta Leonar Carl de Soboleff,Ricardo Wagner Faria e Marildes Aparecida Turati Faria,réus ausen-
tes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Orlando Faria Junior e Leti-
cia Athayde Teixeira Faria ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Leo-
nice Maria,34,Parque Maria Helena,São Paulo-SP,CEP 05855-285,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        |18,19| 

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 6ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRA”, “Titulares dos “CRA”, “Emissão”, e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de maio de 
2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 07 de outu-
bro de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovar 
a substituição de todas as garantias que estejam vinculadas ao Sr. Washington Umberto Cinel (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão Debêntures) e a empresa Elah Agrobusinessa GR Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade 
de Uruguaiana, estado do Rio Grande do Sul, na Rua Tiradentes, nº 2.846, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
09.272.066/0001-90 (“Elah Agrobusiness”), em razão da assembleia geral instalada em 21 de julho de 2022, onde res-
tou aprovada a transferência de 100% (cem por cento) das ações emitidas pela Broto Legal Alimentos S.A. (“Devedo-
ra”) para à UBL Participações Ltda., sociedade de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
45.971.340/0001-06, sendo as referidas garantias a serem liberadas as seguintes (conforme defi nição prevista no Ter-
mo de Securitização): (i) Cessão Fiduciária de Recebíveis e de Conta Vinculada de Washington; (ii) Hipoteca de Primei-
ro Grau de Washington – Uruguaiana (Fazenda Mancha Verde, Matrícula 16.196 - R 55); (iii) Hipoteca de Primeiro Grau 
de Washington – Alegrete (Fazenda S. Virgem, Matrícula 1618); (iv) Alienação Fiduciária de Imóveis Washington – Uru-
guaiana (Fazenda Mancha Verde, Matrículas 41.597 e 41.598); (v) Hipoteca de Primeiro Grau da Elah Agrobusiness – 
Uruguaiana e Hipoteca de Segundo Grau da Elah Agrobusiness – Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 59, 61, 64); (vi) 
Alienação Fiduciária de Imóveis Elah Agrobusiness – Uruguaiana (Matriculas 41.590, 41.591, 41.592, 41.593 e 
41.594); e (vii) Alienação Fiduciária de Imóveis Elah Agrobusiness – Pederneiras (Matrículas 31.927 e 31.928), confor-
me tabela descritiva abaixo (“Garantias Substituídas”):

Objeto Garantidor Descrição

Cessão Fiduciária Washington (i) recebíveis decorrentes dos Contratos de
 de Recebíveis  Fornecimento, celebrados entre Washington e (a) Raízen
  Energia S.A. e (b) Usina São Manoel S.A., bem  
  como (ii) direitos creditórios que sobejarem da eventual
  excussão de cada um dos imóveis objeto de alienação
  fi duciária no âmbito dos Contratos de Alienação
  Fiduciária de Imóveis
Hipoteca Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde,
  Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 59, 61, 65)
Hipoteca Washington Fazenda Mancha Verde,
  Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 55)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.590)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.592)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.591)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.594)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.593)
Hipoteca Washington S. Virgem, Alegrete (Matrícula 1618)
Alienação Fiduciária Washington Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.598)
Alienação Fiduciária Washington Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.597)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazendo Coqueiros, Pederneiras (Matrícula 31.927)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazendo Coqueiros, Pederneiras (Matrícula 31.928)
que serão substituídas pelas seguintes garantias apresentadas pela Devedora e pela Urbano Agropecuária Ltda., socie-
dade de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.114.276/0001-94 (“Urbano Agropecuária”) e 
Franzner Representações e Participações Ltda. (“Franzner Representações”), conforme descrito a seguir: (i) imóvel lo-
calizado na Rua Pedro Stancato, nº 488, Campo dos Amarais, Campinas/SP, de matrícula de nº 114.450 do 2º Serviço 
de Registro de Imóveis de Campinas/SP, de propriedade da Devedora; (ii) imóvel localizado na Via Syrio Ignatos, nº 
1.785 – Jardim Aeroporto – Porto Ferreira/SP, de matrícula 20.024 e 26.223 do Ofi cial de Registro de Imóveis da Co-
marca de Porto Ferreira/SP, de propriedade da Devedora; (iii) imóvel localizado na Rodovia. Est. BR- 472, S/N, Salso Bai-
xo, Uruguaiana, de matrícula 34.625 do Registro de Imóveis de Uruguaiana/RS, de propriedade da Devedora; (iv) imó-
vel localizado na Fazenda do Morro do Jacú – Zona Rural – Araquari/SC, de matrícula de nº 726 de matrícula de nº 
000.726 do Ofício de Registro de Imóveis e Hipotecas da Comarca de Araguari/SC, de propriedade da Devedora; (v) 
imóvel localizado em Fazenda Limoeiro – Zona Rural – São João do Itaperiú/SC, de matrículas de nº 1.782, 1783 e 
20.013 do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Barra Velha/SC, de propriedade de Franzner Representações; 
(vi) cessão fi duciária de direitos creditórios adicionais apresentados pela Devedora (ambos em conjunto “Novas Ga-
rantias”), sendo que (a) serão mantidas a Alienação Fiduciária de Imóvel Broto Legal – Uruguaiana e a Cessão Fidu-
ciária de Recebíveis e de Conta Vinculada da Broto Legal já devidamente constituídas e (b) o percentual de cobertura 
das Novas Garantias frente o saldo devedor do CRA será o seguinte:

Novas Garantias
Imóveis R$ 96.380.000,00
Recebíveis R$ 21.000.000,00
Total R$ 117.380.000,00 
Saldo devedor até 16 de março de 2023 R$ 81.027.924,37
Percentual de cobertura das garantias 145%
Prazo restante da dívida 21 (vinte e um) meses

b) Aprovar a concessão do prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis a contar da data da eventual  aprovação na Assembleia, 
para que a Devedora juntamente com a Urbano Agropecuária, providencie a formalização dos documentos necessários 
para a constituição das Novas Garantias e substituição das Garantias Substituídas, fi cando certo de que o descumpri-
mento do prazo estipulado ocasionará o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemen-
te dos CRA, previsto na cláusula 8.1.2, (a) do Termo de Securitização; c) Aprovar o pagamento de waiver fee pela De-
vedora no valor de 0,60% (zero vírgulas sessenta centésimos por cento) sobre o saldo devedor dos CRA atualizado na 
data de realização da Assembleia que aprovou os itens (a) e (b) acima, a ser pago em até 3 (três) Dias Úteis a contar 
da realização da referida Assembleia por meio da plataforma eletrônica da B3, e devido somente caso aprovados os 
itens (a) e (b) acima, em razão da permissão para a realização da substituição das garantias; d) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se fa-
çam necessários para implementar o deliberado no item (a) acima, inclusive, mas não se limitando a celebração do 2º 
aditamento ao Termo de Securitização, 2º aditamento à Escritura de Emissão de Debêntures, dos instrumentos que for-
malizarão as Novas Garantias e dos termos de liberação das Garantias Substituídas, no prazo até 30 (trinta) Dias Úteis 
(conforme item b acima). O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se á, em 
primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em 
circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme previsto na cláusula 14.6 do Termo de Securi-
tização. A Emissora deixa registrado, que o quórum para deliberação para as matérias previstas nos itens (a), (b), (c) e 
(d) da Ordem do Dia serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRA, que representem, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação, ou a maioria simples dos Titulares dos CRA em Circulação em 
segunda convocação, desde que os Titulares dos CRA presentes representem no mínimo 30% (trinta por cento) dos 
CRA em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 o Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edi-
tal ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via inter-
net por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para as-
sembleia@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA 
(“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferên-
cia, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferen-
cialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) 
e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A mani-
festação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanha-
da dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.pConforme Re-
solução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 14 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 415 DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários em Série 415 da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”,  e “Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nanceira com fi lial na Cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 36.113.876/0004-34, neste ato representada na forma de seu estatuto social, instituição fi nanceira auto-
rizada a funcionar pelo Banco Central, com fi lial na cidade de São Paulo,  estado de São Paulo, Rua Joaquim Floriano, 
nº 1.052, 13º andar, sala 132, parte, Itaim Bibi,  inscrita no CNPJ/ME sob o nº 36.113.876/0004-34, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 11 de maio de 2023 às 17h40, de forma exclusivamente remota e eletrôni-
ca através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Re-
solução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 
Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25 
item “I” da Resolução CVM nº 60, de 23/12/2021 (“Resolução CVM 60”), das Demonstrações Financeiras do Patrimô-
nio Separado dos CRI da Emissora, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e b) Autorizar a Emisso-
ra para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários para implementar o deliberado no item (i) acima. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua re-
presentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Conforme 
Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 19 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1126022-87.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS GRAZIOLI, CARMEN
TUCCI GRAZIOLI, MARIA GERMINIASE GRAZIOLI OU MARIA GERMINIASE GRAZILI, MARIAN
EUKOUZIZN, PRIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LIMITADA, ANTONIO GEMIO,
ARMANDO GRASIOLI, EVANIR SARTOR e Bayzar Abudhanian, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Harutuim Euksuzian e Marlene
Kolanian Euksuzian ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localiza
do na Rua Guaporé, nº 386 e 378, Bom Retiro, São Paulo/SP, CEP 01109-030, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 18 e 19/04

AGRO REUNIDAS S.A.
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, às 12h30min., em 

a seguinte ordem do dia: Em Sede De Ordinária: a.) Exame, discussão e votação das Contas 

acionistas; b.)
dividendos; c.)
d.) Em Sede de Extraordinária: a)

b)

 
Matão/SP, 19/04/2023. Cleber Baldan - Presidente do Conselho de Administração.        

Torres do Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 38.350.109/0001-21 - NIRE 35.300.555.821
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convidados os senhores acionistas da Torres do Brasil S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
art. 124 da Lei nº 6.404/76, a comparecer à Assembleia Geral Ordinária da Companhia que se realizará 
na sede da Companhia, na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida Alfredo Egidio de Souza Aranha, 
n. 100, Bloco C, 3º Andar, Vila Cruzeiro, CEP 04726-908, no dia 08 de maio de 2023, às 09:00 horas, 

Instruções Gerais: (a) Os instrumentos de 
mandato deverão ser depositados na sede da Companhia até o dia 05 de maio de 2023, até às 18:00 horas.
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QUARTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A
CNPJ 53.859.120/0001-05

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 - Valores expressos em Reais (R$)
Balanço Patrimonial em 31/12/2022

    Saldo em Saldo em
Ativo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 1.183.190,30 1.247.144,01
Disponível 348.670,71 411.791,75
Bens numerários 2.358,06 2.358,06
Depósitos bancários a vista 10,00 10,01
Aplicação de liquidez imediata 346.302,65 409.423,68
Outros créditos 2.518,20 3.350,87
Adiantamentos a funcionários 0,00 634,82
Tributos a recuperar 0,00 197,85
Impostos a compensar 2.518,20 2.518,20
Estoques 832.001,39 832.001,39
Estoques de - atividade imobiliária 615.565,45 615.565,45
Imóveis adquiridos para revenda 615.565,45 615.565,45
De construções em andamento para venda 216.435,94 216.435,94
Não circulante 243,05 243,05
Investimentos 243,05 243,05
Outros investimentos 243,05 243,05
Participações societárias 243,05 243,05
Total do ativo 1.183.433,35 1.247.387,06

    Saldo em Saldo em
Passivo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 57.818,18 52.007,50
Empréstimos de terceiros CP 40.298,92 40.298,92
Empréstimos pessoas ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Obrigações trabalhistas e providenciarias 9.763,25 9.360,05
Obrigações com o pessoal 3.236,04 2.937,00
Obrigações previdenciárias 6.527,21 6.423,05
Obrigações tributarias 4.753,46 2.348,53
Impostos e contribuições a recolher 4.617,74 2.217,03
Tributos retidos a recolher 135,72 131,50
Outras obrigações 3.002,55 0,00
Contas a pagar 3.002,55 0,00
Não circulante 76.137,82 81.334,23
Obrigações a longo prazo 76.137,82 81.334,23
Obrigações tributarias 76.137,82 81.334,23
Impostos e contribuição 
 Parcelados e/ou divida ativa 76.137,82 81.334,23
Patrimônio líquido 1.049.477,35 1.114.045,53
Capital social 842.076,92 842.076,92
Capital subscrito 842.000,00 842.000,00
Reserva de correção Monetária do capital 76,92 76,92
Reservas de lucros 39.043,50 39.043,50
Reserva de lucro 39.043,50 39.043,50
Lucros e prejuízos acumulados 168.356,93 232.924,91
Lucros e prejuízos acumulados 226.810,61 -1.370.345,56
Lucros e prejuízos do exercício -58.453,68 1.603.270,47
Total do patrimônio líquido e passivo 1.183.433,35 1.247.387,06

Demonstração do Resultado do Exercício
Valores expressos em Reais (R$)

Receita operacional bruta 94.935,81
Outras atividades 94.935,81
(-) Deduções da receita bruta -3.465,16
Impostos incidentes sobre vendas -3.465,16
(=) Receita operacional liquida 91.470,65
(=) Resultado bruto 91.470,65
(+/-) Despesas operacionais -131.142,00
De vendas -9.755,00
Administrativas -114.930,68
Administração -114.930,68
Despesas financeiras -10.262,46
(-) Receitas financeiras 22.527,66
Despesas tributarias -18.721,52
Outros resultados operacionais 128,36
Outras receitas operacionais 128,36
(=) Resultado antes da CS e IR -39.542,99
Provisão para contribuição social -7.091,51
Provisão para imposto de renda -11.819,18
(=) Resultado após IR e CSLL -58.453,68
(=) Prejuízo liquido do exercício -58.453,68

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Período: 
01/01/2022 a 31/12/2022

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1 - Sumário das Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos 
preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades 
Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 
2 - Principais Práticas Contábeis: a) Determinação do Resultado:  O 
resultado é apurado em obediência ao regime de competência de exercí-
cios, que foi de (58.453,68). b) Ativo Circulante e Ativo Não Circulante: 
Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de operações de ven-
das efetuadas a prazo ou da contraprestação de serviços de qualquer natu-
reza apresentados pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados 
monetariamente e a valor de mercado. A provisão para contas de realização 
duvidosa é calculada com base na experiência da administração com per-
das em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, 
inferiores, respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de realização. 
A existência de saldos em aplicações financeiras está demonstrada pelo 

valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apro-
priados até a data do balanço, com base no regime de competência. c) 
Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data 
do balanço. Nota 3 - Estoques: 
                2021            2022
Imóveis a vendas 615.565,45 615.565,45
Construção em andamento p/venda 216.435,94 216.435,94
Total 832.001,39 832.001,39
Nota 5 - Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a 
empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com base no 

conceito secundário de “perda máxima provável”, o que corresponde ao 
valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. Nota 6 - Patri-
mônio Líquido: Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Patrimonial. O 
Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o 
Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes 
rubricas:
                2021            2022
Patrimônio Líquido 1.114.045,33 1.049.477,35

Pedreira/SP - 31 de Dezembro de 2022
Alexandre Magno dos Santos Gouveia

Procurador e Administrador
CPF: 717.622.998-87 - RG/RNE: 8.262.583-9

Rafael Aparecido do Valle - Contador
CRC: 1SP193330/O-9 - CPF: 272.845.668-25

RG: 28.054.813-8
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Tajual Participações S/A - CNPJ/MF Nº 08.428.510/0001-76

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2022. Informamos que encontram-se na sede da ad-
ministração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os escla-
recimentos julgados necessários.

ATIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Banco e Aplicações 10.985.099,61 7.017.791,17
- Estoque Imobiliário 6.206.867,66 6.206.867,66
-Impostos a Recuperar 5.538,87 3.839,57
- Despesas a Apropriar 628,33 1.543,86
- Outras Contas A Receber 641.779.91 162.291,87
Total Circulante 17.839.914,38 13.392.334,13
Não Circulate
- Investimentos 37.485.618,33 32.662.671,15
- Outras Contas a Receber - 340.319,58
Total 37.485.618,33 33.002.990,73
Imobilizado
- Bens Imobilizado 544.802,00 873.552,00
- (-) Depreciações Acumuladas (199.859,62) (434.366,85)
Total 344.942.38 439.185,15
Total Não Circulante 37.830.560,71 33.442.175,88
Total do Ativo 55.670.475,09 46.834.510,01

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2020 36.872.132.35 1.031.888,93 - 37.904.021.28
- Lucro do Período - - 7.854.848,27 77.854.848,27
- Reserva Legal 5% s/ Lucro - 392.742,41 (392.742,41) -
- Distribuição de Lucros - - (7.462.105,86) (7.462.105,86)
Saldo Anteriro Em 31/12/2021 36.872.132.35 1.424.631,34 - 38.296.763,69
- Lucro do Período - - 11.913.029,02 11.913.029,02
- Reserva Legal 5% s/ Lucro - 595.651,46 (595.651,46) -
- Distribuição de Lucros - - (11.317,377,56) (11.913.029,02)
Saldo Final em 31/12/2022 36.872.132.35 2.020.282,80 - 38.892.415,15

 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
- Receita de Aluguéis 116.170,00 144.330,00
Total 116.170,00 144.330,00
Deduções de Receitas
- Impostos Incidentes sobre Receitas (4.240,21) (5.266,96)
Total (4.240,21) (5.266,96)
Receita Operacional Líquida 111.929,79 139.063,04
Despesas Administrativas
- Despesas Sociais (343.730,16) (232.807,86)
- Despesas Gerais (386.387,79) (459.145,99)
Total (730.117,95) (691.953,85)
Depreciação e Amortização
- Depreciação (69.761,52) (76.576,85)
Total (69.761,52) (76.576,85)
Despesas Tributárias
- Impostos, Taxas e Emolumentos (82.006,21) (44.085,92)
Total (82.006,21) (44.085,92)
Resulado Operacional antes 
 do Resultado Financeiro (769.955,89) (673.553,58)
Resultado Financeiro
- Despesas Financeiras (313,44) (472,13)

Nota 1 - Contexto Operacional: A empresa Tajual 
Participações S/A é uma sociedade anonima fechada, 
constituida em 08/11/2006 e cujo objeto social é compra 
e venda de imóveis próprios, aluguel de imóveis próprios e 
holdings de instituições não financeiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - 
Aplicações Financeiras: Estão registradas ao custo de 
aplicação, acrescidos dos rendimentos proporcionais até 
a data do balanço. 3.2 - Direitos e Obrigações: Estão 
demonstrados pelos valores históricos, acrescidos, quando 
aplicável, das correspondentes variações monetárias e 
encargos financeiros, observando o regime de competência. 
3.3 - Estoques: A Sociedade possui estoques de Imóveis, 
registrados pelo custo da aquisição, que estão disponíveis 
para venda (Nota 4). 3.4 - Imobilizado: É registrado pelo 
custo de aquisição e a depreciação é calculada pelo método 
linear, considerando-se o prazo de vida útil estimada dos 
bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste de Avaliação Patrimonial: A 
Empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial. 3.6 
- Investimentos em empresas coligadas e controladas: 
A empresa possui investimentos em outras Sociedades, que 
foram avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
(Nota 6). 3.7 - Impostos Federais: A Empresa está no regime 

PASSIVO 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Fornecedores 630,20 -
- Obrigações Sociais 38.477,20 28.971,31
- Obrigações Tributárias 123.789,07 37.321,53
-Outras Contas a Pagar 705,35 16.913,28
- Dividendos a Pagar 16.346.221,08 8.280.643,52
Total Circulante 16.509.822,90 8.363.849,64
Não Circulate
- Receitas a Apropriar 268.237,04 173.896,68
Total Não Circulante 268.237,04 173.896,68
Patrimônio Líquido
- Capital Social 36.872.132,35 36.872.132,35
- Reserva de Lucros 2.020.282,80 1.424.631,34
Total Patrimônio Líquido 38.892.415,15 38.296.763,69
 
 
Total do Passivo 55.670.475,09 46.834.510,01

Relatório da Administração

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 
de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021 - Em Reais

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 11.913.029,02 7.854.848,27
(+) Depreciações 69.761,52 76.576,85
(-) Equivalência Patrimonial (12.044.508,46) (8.738.882,62)
Lucro Líquido Ajustado (61.717,92) (807.457,50)
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Ativo (480.271,81) 199.588,34
- Impostos a Recuperar (1.699,30) (1.019,53)
- Adiantamentos Diversos (16.299,60) -
- Despesas Antecipadas 915,53 917,86
- Contas a Receber (463.188,44) 199.690,01
Redução (Aumento) nas 
 Contas do Passivo (174.736,06) (86.440,71)
- Fornecedores 630,20 (5.699,18)
- Obrigações Sociais 9.505,89 3.170,55
- Obrigações Tributárias 86.467,54 22.004,23
- Outras Contas (16.207,93) 14.750,48
- Receitas a Apropriar 94.340,36 (120.666,79)
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais (367.253,67) (694.309,87))
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
(-) Pagamento de Dividendos (3.251.800,00) (4.955.251,01)
(-) Empréstimos Diversos 340.319,58 -
Caixa Líquido das Atividades 
 de Financiamento (2.911.480,42) (2.639.138,54)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Aportes em Investimentos (198.852,51) (21.743,30)
(+) Recebimento de Dividendos 7.420.413,79 7.322.362,72
(-) Aquisição de Imobilizado - (325.800,00)
(+) Alienação de Imobilizado 24.481,25 38.558,33
Caixa Líquido das Atividades 
 de Investimento 7.246.042,53 7.013,377,75
Saldo das Atividades 3.967.308,44 1.363.816,87
(+) Saldo Final das 
 Disponibilidades 10.985.099,61 7.017.791,17
(-) Saldo Inicial das 
 Disponibilidades (7.017.791,17) 5.653.974,30
Variação das 
 Disponibilidades 3.967.308,44 1.363.816,87

do lucro Presumido e contabiliza os encargos tributários pelo 
regime de caixa.
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
Apto 151 Edifício 
 Ouro Branco R$ 1.622.184 R$ 1.622.184
Apto 171 Edifício 
 Esplanada Real R$ 550.000 R$ 550.000
Condomínio Clublife Morumbi R$ 264.293 R$ 264.293
Imóvel Condomínio 
 Villas Juquey II R$ 3.770.391 R$ 3.770.391
Total dos Estoques R$ 6.206.868 R$ 6.206.868
Nota 5 - Imobilizado
 % Taxa de Em 31/12/ Em 31/12/
 Depreciação 2022 2021
Máquinas e 
 Equipamentos 10% R$ 50.372 R$ 50.372
Móveis e Utensílios 10% R$ 26.630 R$ 20.630
Veículos 10% R$ 467.800 R$ 796.550
  R$ 544.802 R$ 873.552 
Depreciações Acumuladas  (R$ 199.860) (R$ 434.367)
  R$ 344.942 R$ 277.120
Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e 
Controladas
Investimentos em 
 Partic.Societárias Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
IMOVAN Armaz.Gerais R$ 12.547.275 R$ 15.096.178
MCC Participações Ltda. R$ 6.369.398 R$ 6.369.747
Salvatio Participações Ltda. R$ 1.722.119 R$ 1.666.097
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 31/12/2022 31/12/2021
- Receitas Financeiras 1.069.332,18 379.503,05
Total 1.069.018.74 379.030,92
Resultado com Equivalência
- Despesas de Equivalência (2.309.604,14) (884.847,79)
- Receitas de Equivalência 14.354.112,60 9.623.730,41
Total 12.044.508,46 8.738.882,62
Ganhos ou Perdas de Capital
- Ganho ou Perda de Capital 29.518,75 31.441,67
Total 29.518,75 31.441,67
Outras Despesas
- Outras Despesas (94.000,00) (484.600,00)
Total (94.000,00) (484.600,00)
Resultado do Exercício 
 antes do IR e CSLL 12.279.090,06 7.991.201,63
Provisão para IR e CSLL
IRPJ e CSLL (366.061,04) (136.353,36)
Total (366.061,04) (136.353,36)
Resultado Líquido 
 do Exercício 11.913.029,02 7.854.848,27
- Quantidade de Ações 39.933.171 36.872.132
Lucro por Ação 0,02983 0,2130

...continuação
Investimentos em 
 Partic.Societárias Em 31/12/2022 Em 31/12/2021
SBRE Agricultura e 
 Agropecuaria Ltda. R$ 14.428.890 R$ 6.218.377
São Rafael Comércio e 
 Incorporações Ltda. R$ 2.417.936 R$ 2.481.272
Total dos Investimentos R$ 37.485.618 R$ 32.662.671
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há 
passivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimônio Líquido: O Patrimônio Líquido é 
constituído pelo Capital Social de R$ 36.872.132,35 (trinta e 
seis milhões, oitocentos e setenta e dois mil, cento e trinta e 
dois reais e trinta e cinco centavos), divididos em 39.923.171 
(trinta e nove mil, novecentos e vinte e três, cento e setenta 
e uma) ações de capital no valor nominal de R$ 0,923577 
cada uma. Também compõe o Patrimônio Líquido a conta de 
Reservas de Lucros no valor total de R$ 2.020.282,80 (dois 
milhões, vinte mil, duzentos e oitenta e dois reais e oitenta 
centavos). Conforme definições da Diretoria, as apurações 
são trimestrais e os resultados positivos de cada trimestre, 
após constituição da reserva de 5%, é destinado para 
pagamento aos Acionistas. Todavia, a Sociedade apurou 
um Prejuízo no 1º trimestre de 2022 de R$ 1.331.979,66(um 
milhão, trezentos e trinta e um, novecentos e setenta e nove 
reais e sessenta e seis centavos) cabendo à Diretoria definir o 
tratamento destes prejuízos.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores 
declaram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente 
à data de encerramento do exercício que venham a ter 
efeito relevante sobre a situação patrimonial ou financeira 
da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus 
resultados futuros.

São Paulo, 31 de Dezembro de 2022

RAGAFE PARTICIPAÇÕES S/A - CNPJ/MF nº 08.450.696/0001-60

 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
- Receita de Aluguéis 440.000,00 110.511,16
Total 440.000,00 110.511,16
Deduções de Receitas
- Impostos Incidentes sobre Receitas (16.060,00) (4.033,65)
Total (16.060,00) (4.033,65)
Receita Operacional Líquida 423.940,00 106.477,51
Despesas Administrativas
- Despesas Sociais (196.723,66) (174.599,75)
- Despesas Gerais (554.961,12) (935.538,94)
Total (751.684,78) (1.110.138,69)
Depreciação e Amortização
- Depreciação (47.966,48) (48.864,96)
Total (47.966,48) (48.864,96)
Despesas Tributárias
- Impostos, Taxas e Emolumentos (53.493,45) (20.236,99)
Total (53.493,45) (20.236,99)
Resulado Operacional antes
 do Resultado Financeiro (429.204,71) (1.072.763,13)
Resultado Financeiro
- Despesas Financeiras (1.229,48) (2.767,02)
- Receitas Financeiras 471.393,95 33.208,87
Total 470.164,47 30.441,85
Resultado com Equivalência 
 – Receitas não Operacionais
- Despesas de Equivalência (3.464.315,50) (2.640.852,22)
- Receitas de Equivalência 14.715.494,26 9.623.730,65
Total 11.251.178,76 6.982.878,43
Receitas de Indenizações
- Receita de Indenização - 229.488,84
Total - 229.488,84
Resultado do Exercício 
 antes do IRPJ e CSLL 11.292.138,52 6.170.045,99
Provisão para IR e CSLL
IRPJ e CSLL (185.001,56) (16.457,33)
Total (185.001,56) (16.457,33)
Resultado Líquido do Exercício 11.107.136,96 6.153.588,66
- Quantidade de Ações 41.167,633 39.664,042
Lucro por Ação 0,2698 0,1551

 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo das Atividades 
 Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 11.107.136,96 6.153.588,66
(+) Depreciações 47.966,48 48.864,96
(-) Equivalência Patrimonial (11.251.178,76) (6.982.878,43)
Lucro Líquido Ajustado (96.075,32) (780.424,81)
Redução (Aumento) 
 nas Contas do Ativo 1.214.494,53 (27.312,71)
- Impostos a Recuperar  4.996,81 (2.063,94)
- Depesas Antecipadas (3.499,53) -
- Contas a Receber (463.083,00) (25.248,77)
- Empréstimos Diversos 1.676.080,25 -
Redução (Aumento) 
 nas Contas do Passivo (142.101,70) 637.381,53
- Fornecedores (12.713,88) (11.504,02)
- Obrigações Sociais 3.110,22 2.359,30
- Obrigações Tributárias 4.982,80 699,14
- Receitas a Apropriar (137.480,84) 145.827,11
- Contas a Pagar - 500.000,00
Caixa Líquido das 
 Atividades Operacionais 976.317,51 (170.355,99)
Fluxo das Atividades 
 de Financiamento
Pagamentos de Dividendos (4.190.060,01) -
Empréstimos de Acionistas (4.916.093,51) (2.855.510,36)
Empréstimos/Mutuos - 316.210,37
Empréstimos de Empresas Diversas (18.000,00) (105.087,92)
Caixa Líquido das 
 Atividades de Financiamento (9.124.153,52) (2.644.387,91)
Fluxo das Atividades 
 de Investimento
(-) Investimentos ou Reduções 
 de Participações Societárias (2.957.597,64) (2.022.196,11)
Recebimento de Dividêndos 7.710.683,67 7.322.362,72
(-) Ativo Contingente (1.380.990,00) -
Caixa Líquido das
 Atividades de Investimento 3.372.096,03 5.300.166,61
Saldo das Atividades (4.775.739,98) 2.485.422,71
(+) Saldo Final das Disponibilidades 561.042,70 5.336.782,68
(-) Saldo Inicial das Disponibilidades (5.336.782,68) (2.851.359,97)
Variação das Disponibilidades (4.775.739,98) 2.485.422,71

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Banco e Aplicações 561.042,70 5.336.782,68
- Estoque Imobiliário 7.518.426,97 7.518.426,97
- Impostos a Recuperar 20.017,18 25.013,99
- Adiantamento a Fornecedores 25.798,66 25.779,56
- Despesas a Apropriar 5.556,81 3.030,75
- Redução Capital a Rece-
 ber - Adiantamento  625.000,00 161.917,00
 a Funcionários 954,37 -
Total Circulante 8.756.796,69 13.070.950,95
Não Circulate
- Investimentos 50.846.809,14 42.694.766,41
Empréstimos
- Empréstimos Diversos 1.965.880,00 3.641.960,25
Imobilizado
- Bens Imobilizado 506.130,00 506.130,00
- (-) Depreciações Acumuladas (287.759,78) (239.793,30)
Depósitos Judiciais  
- Depósitos Judiciais 3.782,83 3.782,83
Contingência Ativa  
- Ativo Contingente 1.380.990,00 -
Total Não Circulante 54.415.832,19 46.606.846,19
Total do Ativo 63.172.628,88 59.677.797,14

 Capital Social Reserva de Lucros Resultado do Período Patrimônio Líquido
Saldo Anterior em 31/12/2020 42.246.159.79 948.448,95 - 43.194.608,74
- Lucro do Período - - 6.153.588,66 6.153.588,66
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 310.422,72 (310.422,72) -
- Distribuição de Lucros - - (5.898.031,51) (5.898.031,51)
Saldo Anterior em 31/12/2021 42.246.159.79 1.258.871,67 (54.865,57) 43.450.165.89
- Aumento de Capital 1.653.950,00 - - 1.653.950,00
- Lucro do Período - - 11.107.136,96 11.107.136,96
- Reserva Legal 5% s/Lucro - 552.613,57 (552.613,57) -
- Distribuição de Lucros - - (10.499.657,82) (10.499.657,82)
Saldo Final em 31/12/2022 43.900.109.79 1.811.485,24 - 45.711.595,03

Nota 1 - Contexto Operacional: A Ragafe Participações 
S/A é uma sociedade anonima fechada, constituida em 
16/11/2006 e cujo objeto social é compra e venda de imó-
veis próprios, aluguel de imóveis próprios e holdings de ins-
tituições não financeiras.
Nota 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as 
quais abrangem a Legislação Societária, os Pronunciamen-
tos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC).
Nota 3 - Principais Práticas Contábeis: 3.1 - Aplicações 
Financeiras: Estão registradas ao custo de aplicação, acres-
cidos dos rendimentos proporcionais até a data do balanço. 
3.2 - Direitos e Obrigações: Estão demonstrados pelos va-
lores históricos, acrescidos, quando aplicável, das correspon-
dentes variações monetárias e encargos financeiros, obser-
vando o regime de competência. 3.3 - Estoques: A Socieda-
de possui estoques de Imóveis, registrados pelo custos de 
aquisição, que estão disponíveis para venda (Nota 4). 
3.4 - Imobilizado: É registrado pelo custo de aquisição e a 
depreciação é calculada pelo método linear, considerando-se 
o prazo de vida útil estimada dos bens (Nota 5). 3.5 - Ajuste 
de Avaliação Patrimonial: A Empresa nunca efetuou ajus-
te de avaliação patrimonial. 3.6 - Investimentos em empre-
sas coligadas e controladas: A empresa possui investi-
mentos em outras Sociedades, que foram avaliados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial. (Nota 6). 3.7 - Impostos 
Federais: A Empresa está no regime do lucro Presumido e 
contabiliza os encargos tributários pelo regime de caixa.
Nota 4 - Estoques
Estoques de Imóveis em 31/12/2022 em 31/12/2021
Condomínio Laranjeiras R$ 5.671.604 R$ 5.671.604
Lote 11 Quadra 12 
 Cond. Laranjeiras R$    250.000 R$    250.000
Lote 12 Quadra 12 
 Cond. Laranjeiras R$    250.000 R$    250.000
Prédio R. Todos os 
 Santos, 105 - S. Paulo R$ 1.346.823 R$ 1.346.823
Total dos Estoques R$ 7.518.427 R$ 7.518.427
Nota 5 - Imobilizado
 % Taxa de em em
 Depreciação 31/12/2022 31/12/2021
Carrinho de Golf 10% R$   55.150 R$   55.150
Computadores 
 e Acessórios 20% R$   17.480 R$   17.480
Móveis e Utensílios 10% R$   52.000 R$   52.000
Veículos 10% R$ 381.500 R$ 381.500
Sub-Total  R$ 506.130 R$ 506.130
Depreciações 
 Acumuladas  (R$ 287.760) (R$ 239.793)
Total  R$ 218.370 R$  266.337

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
- Fornecedores 18.189,11 30.902,99
- Obrigações Sociais 16.575,11 13.464,89
- Obrigações Tributárias 7.348,42 2.365,62
- Outras Contas a Pagar 529.863,70 547.863,70
- Dividendos a Pagar 14.936.024,40 8.626.426,59
Total Circulante 15.508.000,74 9.221.023,79
Não Circulate
- Empréstimos a Pagar 1.576.270,00 6.492.363,51
- Receitas a Apropriar 376.763,11 514.243,95
Total não Circulante 1.953.033,11 7.006.607,46
Patrimônio Líquido
- Capital Social 43.900.109,79 42.246.159,79
- Reserva de Lucros 1.811.485,24 1.258.871,67
- Prejuízos Acumulados - (54.865,57)
Total Patrimônio Líquido 45.711.595,03 43.450.165,89

Total do Passivo 63.172.628,88 59.677.797,14

Relatório da Administração

Demonstração do Resultado do Exercício em 31 
de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração do Fluxo de Caixa do Exercício em 31 
de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstrações Contábeis Referente aos Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro 2021 - Em Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2022 e 31 de Dezembro de 2021 (Em Reais)

Beatriz Sverner
Diretora Presidente

Ronaldo Cine
Contador - CRC 1SP143141/O-3

Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V. Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2022. Informamos que encontram-se na sede da ad-
ministração cópias das respectivas demonstrações devidamente assinadas por toda a Diretoria com Notas Explicativas. A Administração encontra-se à disposição para prestar os escla-
recimentos julgados necessários.

Nota 6 - Investimentos em Empresas Coligadas e 
Controladas
Participações Societárias em 31/12/2022 em 31/12/2021
IBIA House SPE
 Empreendimentos R$   9.370.800 R$   7.938.932
IMOVAN Armaz. Gerais Ltda R$ 12.547.276 R$ 15.906.178
MCC Participações Ltda R$   6.369.398 R$   6.390.748
Papa Papa Thango 
 Consultoria Ltda R$   2.336.441 R$   2.093.163
Salvatio Participações Ltda R$   1.722.119 R$   1.666.096
SBRE Agricultura e 
 Agropecuaria Ltda R$ 14.428.889 R$   6.218.377
São Rafael Comércio 
 e  Participações Ltda. R$   2.417.936 R$   2.481.272
Cond. Laranjeiras Lote 12 - RJ R$   1.653.950 -
Total dos Investimentos R$ 50.846.809 R$ 42.694.766
Nota 7 - Responsabilidade e Contingências: Não há pas-
sivo contingente registrado contabilmente, tendo em visto 
que os administradores da empresa, escudados em opinião 
de seus consultores e advogados, não apontam contingências 
de quaisquer natureza.
Nota 8 - Patrimonio Líquido: O Patrimônio Líquido é 
constituído pelo Capital Social de R$ 43.900.109,79 (qua-
renta e três milhões, novecentos mil, cento e nove reais 
e setenta e nove centavos), divididos em 41.167.633 
(quarenta e um milhões, cento e sessenta e sete mil e 
seicentos e trinta e três) ações, sendo 10.670.885 (dez 
milhoes, seiscentos e setenta mil, oitocentos e oitenta e 
cinco) ações ordinárias Classe “A”, 10.670.885 (dez mi-
lhões seiscentos e setenta mil, oitocentos e oitenta e 
cinco) ações ordinárias Classe “B” e 19.825.863 (dezeno-
ve milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, oitocentos e 
sessenta e três) ações preferenciais. Também compõe o 
Patrimônio Líquido a conta de Reservas de Lucros no va-
lor total de R$ 1.811.485,24 (um milhão oitocentos e onze 
mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e vinte e quatro 
centavos). Todavia, a Sociedade apurou um Prejuízo no 
1º e 3º trimestre de 2022 de R$ 1.626.676,76 (um milhão, 
seicentos e vinte seis mil, seiscentos e setenta e seis 
reais e setenta e seis centavos), cabendo à Diretoria de-
finir o tratamento deste prejuízo.
Nota 9 - Eventos Subsequentes: Os administradores de-
claram a inexistência de fatos ocorridos subseqüentemente à 
data de encerramento do exercício que venham a ter efeito 
relevante sobre a situação patrimonial ou financeira da em-
presa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados 
futuros. São Paulo, 31 de Dezembro de 2022.

Santana Administração de Bens Próprios S/A
CNPJ 00.278.328/0001-74

Demonstrações Financeiras em 31/12/2022 - Valores expressos em Reais (R$)
Balanço Patrimonial em 31/12/2022

    Saldo em Saldo em
Ativo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 4.286.072,20 3.569.188,74
Disponível 1.704.960,48 1.130.547,35
Bens numerários 21,21 21,21
Depósitos bancários a vista 10 10
Aplicações de liquidez imediata 1.704.929,27 1.130.516,14
Clientes 0,00 0,00
Clientes nacionais 0,00 0,00
Outros créditos 110.297,54 107.827,21
Adiantamentos a funcionários 3.909,10 736,77
Empréstimos pessoas ligadas CP 40.298,92 40.298,92
Tributos a recuperar 18.465,68 19.167,68
Impostos a compensar 47.623,84 47.623,84
Estoques 2.470.814,18 2.330.814,18
Estoques de - atividade imobiliária 2.338.980,57 2.198.980,57
Imóveis adquiridos revenda 2.338.980,57 2.198.980,57
De construções em andamento para venda 131.833,61 131.833,61
Não circulante 447.085,71 3.594.768,83
Realizável a longo prazo 94.087,84 3.241.770,96
Outros créditos 94.087,84 3.241.770,96
Depósitos judiciais / demais processos 94.087,84 3.241.770,96
Imobilizado 352.997,87 352.997,87
Imobilizado por aquisição 841.726,00 841.726,00
Construções em andamento 351,58 351,58
Depreciação/amortização/ acumulada -40.274,60 -40.274,60
Amortização acumulada -448.805,11 -448.805,11
Total do ativo 4.733.157,91 7.163.957,57

    Saldo em Saldo em
Passivo     31/12/2022     31/12/2021
Circulante 293.693,11 158.992,48
Fornecedores 4.046,43 0,00
Fornecedores nacionais com
 partes não relacionados 4.046,43 0,00
Obrigações trabalhistas e providenciarias 5.720,73 4.970,34
Obrigações com o pessoal 3.236,04 2.937,00
Obrigações previdenciárias 2.484,69 2.033,34
Obrigações tributarias 281.287,83 151.682,82
Impostos e contribuições a recolher 170.150,07 150.811,83
Tributos retidos a recolher 567,36 870,99
Tributos parcelados 110.570,40 0,00
Outras obrigações 2.638,12 2.339,32
Contas a pagar 2.638,12 2.339,32
Não circulante 214.998,00 0,00
Obrigações a longo prazo 214.998,00 0,00
Obrigações tributarias 214.998,00 0,00
Impostos e contribuição 
 Parcelados e/ou divida ativa 214.998,00 0,00
Patrimônio líquido 4.224.466,80 7.004.965,09
Capital social 3.520.389,00 3.520.389,00
Capital subscrito 3.520.389,00 3.520.389,00
Reservas de lucros 704.077,80 704.077,80
Reservas de lucros 704.077,80 704.077,80
Lucros e prejuízos acumulados 0,00 2.780.498,29
Lucros e prejuízos acumulados -4.019.557,14 -1.007.891,89
Lucros e prejuízos do exercício 4.019.557,14 3.788.390,18
Total do patrimônio líquido e passivo 4.733.157,91 7.163.957,57

Demonstração do Resultado do Exercício
Valores expressos em Reais (R$)

Receita Operacional Bruta 5.234.053,90
Outras atividades 5.234.053,90
(-) Deduções da receita bruta -191.043,00
Impostos incidentes sobre vendas -191.043,00
(=) Receita operacional liquida 5.043.010,90
(-) Custo -77.932,27
Dos produtos -77.932,27
Custos produção -77.932,27
(=) Resultado bruto 4.965.078,63
(+/-) Despesas operacionais -359.817,24
De vendas -17.058,36
Administrativas -307.263,18
Administração -307.263,18
Despesas financeiras -5.405,20
(-) Receitas financeiras 44.765,27
Despesas tributarias -74.855,77
(=) Resultado antes da CS e IR 4.605.261,39
Provisão para contribuição social -161.392,30
Provisão para imposto de renda -424.311,95
(=) Resultado após IR e CSLL 4.019.557,14
(=) Lucro liquido do exercício 4.019.557,14

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis - Período: 
01/01/2022 a 31/12/2022

Em atendimento aos Princípios Gerais de Contabilidade e à legislação 
vigente, as Demonstrações Contábeis e estas Notas Explicativas, estão 
expressas em Reais (R$). Nota 1- Sumário das Principais Práticas Con-
tábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos 
preceitos da Legislação Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades 
Anônimas; e aos Princípios de Contabilidade Geralmente aceitos. Nota 2- 
Principais Práticas Contábeis: a) Determinação do Resultado: O resul-
tado é apurado em obediência ao regime de competência de exercícios, 
que foi de R$ 4.019.557,14 b) Ativo Circulante e Ativo Não Circulante: 
Clientes referem-se à direitos a receber decorrentes de operações de ven-
das efetuadas a prazo ou da contra prestação de serviços de qualquer natu-
reza apresentados pelo seu valor de face e, quando couber, atualizados 

monetariamente e a valor de mercado. A provisão para contas de realização 
duvidosa é calculada com base na experiência da administração com per-
das em anos anteriores, condição de mercado e situação econômica. Os 
estoques são demonstrados pelo custo médio de aquisição ou produção, 
inferiores, respectivamente, ao custo de reposição e ao valor de realização. 
A existência de saldos em aplicações financeiras está demonstrada pelo 
valor da aplicação, acrescidos dos rendimentos correspondentes, apropria-
dos até a data do balanço, com base no regime de competência. O ativo 
imobilizado é demonstrado ao custo ou valor de avaliação. As deprecia-
ções são calculadas pelo método linear, às taxas mencionadas na Nota 
03. c) Passivo Circulante e Passivo Não Circulante: Demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até 
a data do balanço. Nota 3- Imobilizado: Avaliados pelo custo original mais 

reavaliação efetuada, e depreciada pelas taxas estabelecidas na legislação 
vigente.
     Depriciação 2021 2022
Imobilizado        Custo Acumulada.     (Líquido)   (Líquido)
Fornos 20.173,51 20.173,51 0,00 0,00
Moveis e Utensílios 20.101,09 20.101,09 3.958,98 0,00
Benfeitorias
 em Imoveis Terceiros 801.451,40 448.805,11 352.646,29 352.646,29
TOTAL 841.726,00 489.079,71 356.605,27 352.646,29
Nota 4- Cobertura de seguros: Face à natureza de suas atividades a 
empresa adota a política de contratar cobertura de seguros com base no 
conceito secundário de “perda máxima provável” o que corresponde ao 
valor máximo passível de destruição em um mesmo evento. Nota 5- Patri-
mônio Líquido: Efetuado Reversão da Conta de Avaliação Patrimonial. O 
Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o 
Acervo Patrimonial Líquido da Sociedade/Sócios distribuído nas seguintes 
rubricas:
                  2021               2022
Patrimônio Líquido 7.004.965,09 4.224.466,80

Pedreira/SP - 31 de Dezembro de 2022
Mateus Lopes - Sócio - CPF: 252.025.358-48

Rafael Aparecido do Valle - Contador - CRC: 1SP193330/O-9
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M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA.
CNPJ/ME 17.147.843/0001-18 - NIRE 35.227.132.733

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA. sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 17.147.843/0001-18 (“Sociedade”) 
neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-12 e Thiago Lima Borges, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0782992331 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 
805.112.605-04 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para reunião de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da plataforma 
Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, 
a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues 
tempestivamente aos sócios, nos termos da legislação vigente, e confirmada a entrega. Sendo o que nos cumpria para o 
momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. M2 - ACADEMIA DE 
GINÁSTICA LTDA. - Edgard Gomes Corona e Thiago Lima Borges, Edgard Gomes Corona - Diretor.

Escola de Ginástica e Dança Bio Plaza Ltda.
CNPJ/ME nº 05.636.746/0001-00 - NIRE nº 35.217.952.657

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
ESCOLA DE GINÁSTICA E DANÇA BIO PLAZA LTDA. sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob n° 
05.636.746/0001-00, neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-
12 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para Assembleia de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 17:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao 
exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos necessários para a deliberação acerca das matérias 
constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues tempestivamente aos sócios, 
nos termos da legislação vigente, e confirmado recebimento. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. ESCOLA DE GINÁSTICA E 
DANÇA BIO PLAZA LTDA. - Edgard Gomes Corona.

Golin Participações S/A
CNPJ: 05.487.746/0001-95 - NIRE: 35300315189

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem em sua sede social na Estrada Velha de
Guarulhos-Arujá, 306-A, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76, em 1ª convocação
às 10:30 horas e, em 2ª convocação, às 11:00 horas do dia 29/04/2023 para em Assembleia Geral
Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia, conforme determina
a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a) Examinar, discutir
e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações
Financeiras referentes ao Exercício social encerrado em 31/12/2022; b) Deliberar sobre a destinação
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários dos membros
da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2023. Sr. Lourival Odécio Golin - Diretor. Fica ainda registrado, para que
surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado a participação e o
voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará no modelo presencial,
sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento de procuração no
ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou seja, por meio de
procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador da companhia ou
advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração original até o ato
de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também que os representantes
legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas jurídicas, inventariantes,
etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado, comprovar essa condição
específica de representação por meio de documento próprio que a lei autorize. Outrossim, a rigor do
art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório da administração sobre os
negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos auditores independentes e
demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados com antecedência de 30 (trinta)
dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária no portal do acionista (on-line),
local em que os documentos poderão ser livremente acessados e obtidos por quaisquer acionistas
interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados na edição do dia 23 de Março
de 2023 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a realização da Assembleia-Geral
Ordinária, conforme determina a lei de regência.

Metalúrgica Golin S/A
CNPJ: 49.034.275/0001-35 - NIRE: 35300045955

Assembleia Geral Ordinária - Convocação
Convocamos os Senhores Acionistas a se reunirem na sede social da companhia na Estrada Velha de
Guarulhos-Arujá, 306 - Jd. Cidade Aracília, Guarulhos - SP, nos termos do artigo 124 da Lei 6.404/76,
em 1ª convocação às 09:00 horas e, em 2ª convocação, às 09:30 horas do dia 29/04/2023 para em
Assembleia Geral Ordinária tomarem conhecimento e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia,
conforme determina a Lei de Sociedades Anônimas em seu art. 132, incisos I a IV: I - Em AGO: a)
Examinar, discutir e deliberar quanto ao Relatório Anual da Diretoria, Balanço Patrimonial e demais
Demonstrações Financeiras referentes ao Exercicio social encerrado em 31/12/2022; b) Deliberar sobre
a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Fixação dos Honorários
dos membros da Diretoria. Guarulhos, 12/04/2023. Sr. Décio de Araújo - Diretor Presidente. Fica ainda
registrado, para que surta todos os efeitos jurídicos previstos em lei, que aos acionistas será facultado
a participação e o voto somente presencial, de modo que a Assembleia Geral Ordinária se realizará
no modelo presencial, sendo certo que os acionistas que queiram fazer se representar por instrumento
de procuração no ato da Assembleia poderá fazê-lo na forma do art. 126, §1º, da Lei nº 6.404/76, ou
seja, por meio de procurador, constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, administrador
da companhia ou advogado, além de que deverá necessariamente enviar o documento de procuração
original até o ato de abertura e instalação da Assembleia Geral Ordinária. Fica destacado também
que os representantes legais dos acionistas (pais, tutores, curadores, administradores de pessoas
jurídicas, inventariantes, etc.), deverão, além de demonstrar a condição de acionista do representado,
comprovar essa condição específica de representação por meio de documento próprio que a lei
autorize. Outrossim, a rigor do art. 133, da Lei de Sociedades Anônimas, fica consignado que o relatório
da administração sobre os negócios sociais; a cópia das demonstrações financeiras; o parecer dos
auditores independentes e demais documentos pertinentes à ordem do dia, foram disponibilizados
com antecedência de 30 (trinta) dias da data prevista para a realização da Assembleia Geral Ordinária
no portal do acionista (on-line), local em que os documentos poderão ser livremente acessados e
obtidos por quaisquer acionistas interessados. Além disso, os referidos documentos foram publicados
na edição do dia 23 de Março de 2023 do jornal O Dia SP, cumprindo assim as formalidades para a
realização da Assembleia-Geral Ordinária, conforme determina a lei de regência.
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JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados 
para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas 
cumulativamente em 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, 
excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) 
reeleger e eleger os membros do Conselho de Administração. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) transferência do endereço da 
sede da Companhia; (iii) aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas 
no âmbito Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 7 de agosto de 2020, e do Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (iv) alteração da espécie de ações a serem emitidas 
no âmbito do exercício das opções de compra outorgadas nos termos do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (v) alteração 
do Estatuto Social da Companhia, especialmente para (a) prever a possibilidade de existência de ações 
preferenciais de emissão da Companhia, determinando suas características e preferências e (b) reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e 
(vi) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, 
por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para 
tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas 
de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou procuradores 
dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão encaminhar à 
Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de abril de 2023, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu 
contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de 
V. Sas. Na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 18 de abril de 2023. Conselho de Administração - p. Hugo 
Sogayar Armelin.
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QUARTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

AGRO REUNIDAS S/A
CNPJ/MF Nº 28.539.255/0001-46 - NIRE 35.300.508.114

EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (EM REAIS)
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Notas Explicativas Walter Baldan Filho - Diretor
Fernanda Mastropietro Artimonte - Diretora

Diretoria

Aislan Krambeck - CRC - 1SP325751/O-0
Contador

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  50.680  9.000 

 200.000  -   

Total do ativo circulante  250.680  9.000 
Não circulante
Investimentos em controlada  29.302.179  31.519.972 

Total do ativo não circulante  29.302.179  31.519.972 
Total do ativo  29.552.859  31.528.972 

Passivo e Patrimonio Liquido 2022 2021
Patrimônio líquido

Capital social  2.558.460  2.558.460 

Reserva legal  511.692  511.692 

Lucros acumulados  26.482.707  28.458.820 

Total do patrimônio líquido  29.552.859  31.528.972 

Total do passivo 
 e patrimônio líquido  29.552.859  31.528.972 

Demonstrações do resultado
 2022 2021
Receita de equivalencia patrimonial  234.208  21.270.528 
Lucro bruto  234.208  21.270.528 
Despesas administrativas e gerais  6.730  -   
Lucro operacional  227.478  21.270.528 

 1.590  -   
Financeiras liquidas  1.590  -   
Lucro antes do IR e contribuição social  225.888  21.270.528 
Imposto de renda e contribuição social  -    -   
Lucro do exercício  225.888  21.270.528 

O investimento em sociedade controlada são avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, pelo qual é atribuível à 
Agro Reunidas S.A. (investidora) sobre o lucro ou prejuízo do 

exercício da Baldan Agropecuária Ltda (investida) está regis-
trada no resultado do exercício como “receita de equivalência 
patrimonial” e a contrapartida no ajuste do investimento no ativo 
não circulante.

CAF Brasil Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 02.430.238/0001-82

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31/12/2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço patrimonial 2022 2021

Ativo/Circulante 138.651 257.914
Caixa e equivalente de caixa 36.985 14.297
Contas a receber de clientes 14.911 153.094
Contas a receber - partes relacionadas 4.957 14.061
Estoques 40.975 33.499
Imposto a recuperar 15.948 40.973
Mútuo para empresas do grupo 22.817 -
Outros créditos 1.970 1.699
Outros créditos - partes relacionadas 88 291
Não circulante 264.328 157.339
Contas a receber de clientes 33.008 34.436
Mútuo para empresas do grupo 114.887 -
Prêmios de seguro a apropriar 3.275 4.411
Impostos a recuperar 38.593 41.612
IR e CS diferidos 10.027 10.027
Outros créditos 3.718 3.862
Investimentos 9.513 7.814
Imobilizado e intangível 50.651 54.614
Direito de uso 656 563
Total do ativo 402.979 415.253
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 93.853 104.299
Fornecedores 21.786 22.499
Fornecedores - parte relacionada 6.026 750
Obrigações tributárias 7.561 6.312
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 2.352 2.389
Adiantamento de clientes - 2.574
Adiantamento de parte relacionada 46.558 34.057
Outras contas a pagar 499 494
Outras contas a pagar - parte relacionada - 5.000
Provisão para garantia 9.071 30.224
Não circulante 230.864 204.418
Outras contas a pagar - não circulante 459 414
Provisão para garantia - não circulante 9.354 -
Provisão p/riscos cíveis, tributários e trabalhistas 221.051 204.004
Patrimônio líquido 78.262 106.536
Capital social 711.826 736.826
Ajustes de avaliação patrimonial 6.625 4.926
Prejuízos acumulados (640.189) (635.216)
Total do passivo e patrimônio líquido 402.979 415.253

Demonstração dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com

o caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 4.526 5.593
Amortização direito de uso 183 525
Custo de baixa de ativo imobilizado - 2
Provisão insolvência 1.428 9.808
Reversão (provisão) para não realização de crédito de ICMS (6.495) 7.334
Reversão provisão para itens de giro lento (224) 3.716
IR e CS diferidos - 21.454
Reversão líquida provisão para riscos tributários e trabalhistas (5.690) (3.998)
Atualização financeira de provisões cíveis 22.737 7.737
Provisão para garantia (11.799) (5.315)
Juros ativos sobre empréstimos para partes relacionadas (10.353) -
Provisão (reversão) para contas a pagar - 55
Aumento (redução) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 138.183 20.056
Contas a receber - partes relacionadas 9.104 (5.816)
Estoques (7.252) (1.154)
Impostos a recuperar 34.539 6.023
Outros 1.212 3.751
Redução (aumento) nos passivos operacionais:
Fornecedores (713) 3.719
Fornecedores - partes relacionadas 5.276 (1.377)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (37) (701)
Obrigações tributárias 1.249 133
Adiantamento de clientes (2.574) -
Adiantamento de partes relacionadas 12.501 (410)
Obrigações a liquidar com instrumentos financeiros derivativos 5 (392)
Outras obrigações diversas 45 385
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 180.878 16.512
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado e intangível (563) (2.111)
Direito de uso (276) (590)
Mútuo concedido para empresas do grupo (127.351) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (128.190) (2.701)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Redução de capital social (30.000) (20.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (30.000) (20.000)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.688 (6.189)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14.297 20.486
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 36.985 14.297
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 22.688 (6.189)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (“Companhia”), com 
sede localizada na cidade de São Paulo/SP, na Rua Tabapuã, 81, é uma sociedade por 
ações de capital fechado, constituída em 3 de fevereiro de 1998, que tem por objetivo a 
fabricação, a construção, a transformação, a reparação, a manutenção, a montagem, o 
projeto, a importação, a aquisição, a venda, a exportação, a exploração ou qualquer 
outra forma de comercialização de todo e qualquer tipo de trem, locomotiva, vagão e 
veículos ferroviários em geral, bem como de seus componentes, peças, acessórios e 
equipamentos. 2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e nos 
pronunciamentos técnicos, nas orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. Novas normas e interpretações: Algumas alterações nos 
pronunciamentos e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, 
descritos abaixo, tornaram-se aplicáveis pela primeira vez no exercício corrente. A 
Administração avaliou tais alterações e concluiu que não afetaram significativamente os 
saldos registrados pela Companhia. -Alterações no CPC 15 (R1): Definição de negócios; 
-Alterações no CPC 25: Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes; 
-Alterações no CPC 27: Ativo Imobilizado; -Alterações no CPC 29: Ativo Biológico e 
Produto Agrícola; -Alterações no CPC 37 (R1): Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade; -Alterações no CPC 48: Instrumentos Financeiros. 3. Autorização 
para emissão das demonstrações financeiras: As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas para emissão pela Diretoria em reunião ocorrida em 
03/04/2023.

Diretoria
Renato de Souza Meirelles - Diretor Presidente

Alessandre Edo Toso - Diretor Financeiro  - CRC nº 1SP 247.567/O-5
Maria Eugenia Marenco Rocha - Controller

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Administração da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. Opinião: Examinamos as 
demonstrações contábeis da CAF Brasil Indústria e Comércio S.A. (Companhia), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 

Demonstração do resultado 2022 2021
Receita líquida 57.903 63.627
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (36.343) (55.640)
Lucro bruto 21.560 7.987
Receitas (despesas) operacionais: Gerais e administrativas (22.081) (20.726)
Outras despesas operacionais, líquidas 8.026 (14.124)
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado financeiro 7.505 (26.863)
Resultado financeiro: Receitas financeiras 6.758 2.185
Despesas financeiras (25.735) (8.413)
Variação cambial, líquida 6.499 (71)
Prejuízo antes do IR e da CS (4.973) (33.162)
IR e CS: Diferidos - (21.454)
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)

Demonstração do resultado abrangente 2022 2021
Prejuízo do exercício (4.973) (54.616)
Resultado abrangente total do exercício (4.973) (54.616)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Capital

Ajustes de
avaliação

patrimonial
Prejuízos

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 761.826 8.022 (580.600) 189.248
Redução de capital (25.000) - - (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial - (3.096) - (3.096)
Prejuízo do exercício - - (54.616) (54.616)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 736.826 4.926 (635.216) 106.536
Redução de capital (25.000) - - (25.000)
Ajustes de avaliação patrimonial - 1.699 - 1.699
Prejuízo do exercício - - (4.973) (4.973)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 711.826 6.625 (640.189) 78.262

explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa em 31/12/2022, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança 

pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 

demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 

avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de abril de 2023.

ERNST & YOUNG Auditores Independentes S.S.

CRC-2SP034519/O-6
Guilherme Bento Radominski

Contador PR-072661/O

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no 
seguintes endereço eletrônico: [Inserir o endereço do eletrônico do jornal de grande circulação da publicação]

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S.A.
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31/12/2022 E 31/12/2021

Walter Baldan Filho - Diretor
Cleber Baldan - Diretor

Balanço Patrimonial

Diretoria

Antonio Geraldo Fernandes - CRC/SP 1SP116714/0-1
Contador

Ativo 2022 2021
Circulante
Disponível
Caixa e Bancos 13,35 35,51

13,35 35,51
Aplicações de Liquidez Imediata
Aplicação Financeira 8,96 -

8,96 -
Clientes
Duplicatas a Receber 627,84 633,85

627,84 633,85
Adiantamentos
Adiantamentos a Terceiros 23,32 23,32

23,32 23,32
Outros Créditos
Impostos a Recuperar 821,43 35,52
Banco Bradesco S/A 61,77 61,77

883,21 97,29
Total do Ativo Circulante 1.556,67 789,97
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Depósitos a Ordem de Consórcio 58,66 49,48
Depósitos Judiciais 5,77 5,77
Impostos Diferidos 1.607,94 1.607,94
Depósitos Incentivos Fiscais-FINAN 3,75 3,75

1.676,12 1.666,94
Investimentos
Investimentos em Cotas Capital-Cooperativa 85,82 -
Ações de Outras Empresas 0,08 0,08

85,90 0,08
Imobilizado
Custo 964,24 964,24
Depreciação Acumulada (458,75) (453,36)

505,48 510,88
Total do Ativo não Circulante 2.267,51 2.177,90
Total do Ativo 3.824,18 2.967,88

Passivo 2022 2021
Circulante
Empréstimos e Financiamentos
Instituições Financeiras - GIRO 1.876,62 1.031,60
Instituições Financeiras - Repactuação - 85,39

1.876,62 1.117,00
Fornecedores
Fornecedores Nacionais 217,29 199,36

217,29 199,36
Obrigações Fiscais
Impostos e Taxas a Recolher 2.321,41 2.194,09
Obrigações Sociais a Recolher 561,12 340,70
Impostos e Contribuições - Lei 12.996/14 121,08 106,40

3.003,61 2.641,19
Obrigações Trabalhistas
Ordenados e Salários a Pagar 41,40 32,83
Férias 90,47 73,77

131,87 106,60
Outras Obrigações
Contas a Pagar 443,27 363,65

443,27 363,65
Total do Passivo Circulante 5.672,65 4.427,81
Não Circulante
Instituições Financeiras - GIRO 799,85 373,26

799,85 373,26
Impostos e Taxas a Recolher 2.041,90 1.998,29
Obrigações Sociais a Recolher 573,10 243,28
Impostos e Contribuições - Lei 12.996/14 591,84 714,75
Partes Relacionadas 3.180,67 2.854,87

6.387,51 5.811,19
Total do Passivo Não Circulante 7.187,36 6.184,44
Patrimônio Líquido
Capital 1.200,00 1.200,00
Ações em Tesouraria (43,50) (43,50)
Prejuízos Acumulados (10.192,33) (8.800,88)
Total do Patrimônio Líquido (9.035,83) (7.644,38)
Total do Passivo 3.824,18 2.967,88

2022 2021
Receita 
 Operacional Bruta R$ % R$ %
Receitas de Serviços 18.345,11 122,45 20.391,37 119,20

18.345,11 122,45 20.391,37 119,20
Deduções da Receita Bruta
Impostos sobre vendas (3.362,82) (22,45) (3.285,19) (19,20)
Receita Operacional 
 Líquida 14.982,28 100,00 17.106,18 100,00
Custo dos Serviços (11.245,88) (75,06) (13.987,76) (81,77)
Lucro Bruto 3.736,41 24,94 3.118,42 18,23
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas (2.326,39) (15,53) (1.799,50) (10,52)
Despesas Comerciais (130,87) (0,87) (169,40) (0,99)
Outras Despesas 
 Operacionais (2.162,82) (14,44) (2.035,83) (11,90)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital
Social

Ações 
em Te-

souraria

Prejuízo 
Acumu-

lado Total
Saldos em 1º/01/2021 1.200,00 (43,50)  (7.903,58) (6.747,08)
Prejuízo do exercício  -    -    (897,30)  (897,30)
Saldos em 31/12/2021 1.200,00 (43,50)  (8.800,88) (7.644,38)
Prejuízo do exercício  -    -    (1.391,45) (1.391,45)
Saldos em 31/12/2022 1.200,00 (43,50) (10.192,33) (9.035,83)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa de atividades operacionais 2022 2021
Prejuízo do exercício (1.391,45)  (897,30)
Ajustes ao lucro líquido do exercício:
Depreciações e amortizações  5,39  4,29 

 5,39  4,29 
Redução (aumento) nos ativos:
 Aplicações Financeiras  (8,96)  2,04 
 Contas a receber de clientes  6,01  (74,97)
 Adiantamentos a Fornecedores  -    5,90 
 Impostos e contribuições a recuperar  (785,91)  -   
 Depósitos Judiciais  (9,18)  (6,70)
 Outros créditos e ativos  (85,82)  (61,77)

 (883,86)  (135,50)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores  17,93  82,26 

 612,94  996,18 
 Obrigações trabalhistas  25,27  27,01 
 Outras contas a pagar  79,61  (71,08)

 735,75 1.034,37 
Caixa líquido gerado (utilizado) 
 nas atividades operacionais (1.534,17)  5,86 
Fluxo de caixa das 
 atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado -  (21,55)
Caixa líquido utilizado nas 
 atividades de investimento -  (21,55)
Fluxo de caixa das atividades 

 1.186,21  708,33 
 Partes Relacionadas  325,80  (669,20)
Caixa líquido obtido (utilizado) 
 nas atividades de investimento  1.512,01  39,13 
Aumento (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa  (22,16)  23,44 
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício  35,51  12,07 
Caixa e equivalentes de 

 13,35  35,51 

Demonstração do Resultado
Resultado Antes do 
 Resultado Financeiro (883,67) (5,90) (886,31) (5,18)
Resultado Financeiro
Receitas Financeiras 861,04 5,75 1.065,91 6,23
Despesas Financeiras (1.368,83) (9,14) (1.076,89) (6,30)
Resultado Financeiro 
 Líquido (507,79) (3,39) (10,98) (0,06)
Resultado Líquido 
 Antes dos IRPJ e CSLL (1.391,45) (9,29) (897,30) (5,25)
IRPJ/CSLL - Ano Corrente - - - -
IRPJ/CSLL - Diferido - - - -
Prejuízo Líquido 
 do Exercício (1.391,45) (9,29) (897,30) (5,25)

1) As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo 
com a  Lei 65.404/76; 2) O ativo imobilizado é depreciado de acor-
do  com a vida útil remanescente dos bens; 3) Imposto e Taxas a 

Notas Explicativas

Recolher incluem substancialmente PIS, COFINS, ICMS corrente 
e parcelamentos; 4) Obrigações Sociais incluem substancialmen-
te  INSS, FGTS corrente e parcelamentos; 5) Impostos e Contri-
buições incluem substancialmente o Parcelamento do REFIS, Lei 
12.996/2014; Outras Obrigações incluem substancialmente parcei-
ros transportadores (PF/PJ).

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província da Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª Série da 3ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 11.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 04 de junho de 2019, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 24 de abril de 2023, às 10h30min, de forma
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM
nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide
informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização),
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo
25, inciso I da Resolução CVM nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM
nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, cujo relatório dos auditores independentes
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia
especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as
deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando a,
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo
31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de
títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 15 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Santo Antônio Energia S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 09.391.823/0001-60 - NIRE 35.300.352.891

Edital de Convocação para Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) 
Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie 

Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (Duas) 
Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A.

Santo Antônio Energia S.A. (“Emissora”), na qualidade de Emissora da 3ª Emissão de Debêntures
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e
Fidejussória, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública, da Santo Antônio Energia S.A. (“Emissão”),
convoca os titulares das debêntures emitidas no âmbito da Emissão em circulação (“Debenturistas”), a
se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira
convocação, no dia 10 de maio de 2023, às 15:00 horas, de modo exclusivamente digital e remoto,
por meio da plataforma Microsoft Teams, nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022
(“Resolução CVM 81”), a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Autorização para
realização de quaisquer pré-pagamentos pela Emissora no valor de até R$ 4.000.000.000,00 (quatro
bilhões de reais), a serem pagos até, no máximo, 31.12.2023, de sua dívida junto ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), Banco Santander (Brasil) S.A. (“Santander”),
Banco do Brasil S.A. (“BB”), Banco Bradesco S.A. (“Bradesco”), Banco Itaú BBA S.A. (“Itaú BBA”),
Banco do Nordeste do Brasil S.A. (“BNB”), Caixa Econômica Federal (“CEF”), Haitong Banco de
Investimento do Brasil S.A. (“Haitong”) e do Banco da Amazônia S.A. (“BASA” e, em conjunto com o
Santander, o BB, o Bradesco, o Itaú BBA, o BNB, a CEF e o Haitong, os “Bancos Repassadores”)
representadas pelo: (a) Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº 12.2.1307.1,
celebrado em 4 de março de 2009 entre a Emissora, o BNDES, dentro outras partes, conforme aditado
(“Contrato de Financiamento Direto”); (b) o Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento
Mediante Repasse Contratado com o BNDES nº 01/2009, celebrado em 11 de março de 2009 entre a
Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento
Repasse”); (c) o Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito nº12.2.1307.1, celebrado em
28 de agosto de 2013 entre a Emissora, o BNDES, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de
Financiamento Direto Suplementar”); e (d) o Contrato de Abertura de Crédito para Financiamento
Mediante Repasse Contratado com o BNDES nº 01/2013, celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a
Emissora, os Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Financiamento
Repasse Suplementar” e, em conjunto com o Contrato de Financiamento Direto, o Contrato de
Financiamento Repasse e o Contrato de Financiamento Direto Suplementar, os “Instrumentos
Financeiros BNDES e Repasse”), e renúncia à faculdade prevista na Cláusula 2.04 do Contrato de
Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças, celebrado em 12 de março de 2009 entre o BNDES
e os Bancos Repassadores, conforme aditado (“Contrato de Compartilhamento de Garantias”);
(ii) Tendo em vista que a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras (“Eletrobras”) pretende assumir
a totalidade da dívida da Emissora junto ao BNDES e aos Bancos Repassadores representada pelos
Instrumentos Financeiros BNDES e Repasse, descontados eventuais pré-pagamentos (“Endividamento
BNDES e Repasse”), por meio de assunção do Endividamento BNDES e Repasse (“Assunção da
Dívida do BNDES e dos Bancos Repassadores”), autorização para que as garantias objeto (a) do
Contrato de Penhor de Ações e Outras Avenças celebrado em 28 de agosto de 2013 entre a Emissora,
BNDES, Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme aditado (“Contrato de Penhor”) e (b) do
Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos, Administração de Contas e Outras Avenças, celebrado em
28 de agosto de 2013 entre a Emissora, BNDES, Bancos Repassadores, entre outras partes, conforme
aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária”), relativas às garantias previstas na Cláusula 4.5.1 do
Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis
em Ações, da Espécie Quirografária com Garantia Adicional Real e Fidejussória, em 2 (duas) Séries,
para Distribuição Pública da Santo Antônio Energia S.A. (“Escritura de Emissão”), continuem
constituídas em favor do BNDES e dos Bancos Repassadores no âmbito dos instrumentos que vierem
a regular a Assunção da Dívida do BNDES e dos Bancos Repassadores e compartilhadas com os
Debenturistas na proporção do saldo devedor das respectivas dívidas (“Instrumentos de Assunção de
Dívida”), conforme melhor detalhado na Proposta da Administração; (iii) Autorização à Emissora e ao
Agente Fiduciário para realização de todos os atos e celebração de todos os documentos necessários
à implementação das deliberações previstas nos itens (i) a (ii) acima, dentre eles a celebração dos
aditivos aos seguintes documentos (a) Escritura de Emissão; (b) Contrato de Compartilhamento de
Garantias; (c) Contrato de Penhor; e (d) Contrato de Cessão Fiduciária, até, no máximo, 31/12/2023;
(iv) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciário para celebração de aditivos aos seguintes
documentos, de forma a ajustar os percentuais das garantias às participações societárias dos
acionistas, em razão da aquisição, por Furnas - Centrais Elétricas S.A. (“Furnas”), das participações
societárias dos acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“MESA”): (a) Contrato de Suporte de
Acionistas Suplementar e Outras Avenças, celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente
aditado (“ESA Suplementar”); (b) Contrato de Suporte de Acionistas para Cobertura de Insuficiências,
celebrado em 28 de agosto de 2013 e posteriormente aditado; (c) aos Instrumentos Particulares de
Contrato de Fiança, celebrados com CEMIG Geração e Transmissão S.A. e Eletrobras, respectivamente,
em 31 de março de 2014 e 16 de abril de 2014 e posteriormente aditados, até, no máximo, 31/12/2023;
e (v) Autorização para exoneração de todas as obrigações solidariamente assumidas pelos acionistas
diretos e indiretos de MESA, as quais serão assumidas por Furnas, no âmbito do ESA Suplementar,
tendo em vista a eventual aquisição das participações societárias, diretas e indiretas, dos acionistas de
MESA por Furnas, conforme comunicado ao mercado divulgado pela Emissora em 20 de março de
2023. Representantes da Emissora estarão presentes na Assembleia para prestar todos os
esclarecimentos necessários relativos às deliberações constantes da ordem do dia para que os
Debenturistas possam avaliar as referidas deliberações. Os itens da Ordem do Dia acima descritos
serão detalhados na Proposta de Administração a ser divulgada pela Emissora em seu site
ri.santoantonioenergia.com.br/. A Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital e remota,
por meio da disponibilização do sistema eletrônico Microsoft Teams que possibilitará que os
Debenturistas acompanhem, se comuniquem e votem na Assembleia, conforme disposto no Art. 71 da
Resolução CVM 81. Não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, uma vez que
ela será realizada exclusivamente de modo digital e remota. Fica facultado aos Debenturistas o
proferimento do voto durante a realização da Assembleia ou através do envio da Instrução de Voto sem
rasuras, cujo modelo e instruções de preenchimento por cada debenturista pode ser encontrado na
Proposta da Administração referente à Assembleia disponibilizada nos sites da CVM (www.cvm.gov.br),
e da Emissora (ri.santoantonioenergia.com.br/) acompanhado das instruções de preenchimento e as
formalidades necessárias para sua validade. Os Debenturistas que fizerem o envio da Instrução de Voto
mencionada e esta for considerada válida não precisarão acessar o link para participação digital na
Assembleia, sendo sua participação e voto computados de forma automática. Contudo, em caso de
envio da Instrução de Voto de forma prévia pelo debenturista ou por seu representante legal com a
posterior participação na Assembleia através de acesso ao link e, cumulativamente, manifestação de
voto deste debenturista no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de voto
anteriormente enviada, conforme disposto no Art. 75, §1º, da Resolução CVM 81. Observados os
procedimentos previstos neste Edital de Convocação e na Proposta da Administração, para participar e
votar, por meio de sistema eletrônico, os Debenturistas deverão enviar, aos endereços eletrônicos da
Emissora (risae@santoantonioenergia.com.br), com cópia ao Agente Fiduciário (assembleias@
pentagonotrustee.com.br), preferencialmente, com 02 (dois) dias úteis de antecedência da data
prevista para a realização da Assembleia, ou, ainda, até o horário previsto para realização da mesma,
os seguintes documentos: (i) quando pessoa física, documento de identidade (Carteira de Identidade
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade
expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da
Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) quando pessoa jurídica ou fundos
de investimento (representação pela administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento
do fundo): cópia de atos societários (contrato ou estatuto social) e documentos que comprovem a
representação do debenturista ou cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no
órgão competente; e (iii) quando representado por procurador, procuração com reconhecimento de
firma do outorgante ou abono bancário, ou ainda, com assinatura digital, por meio de certificado digital
emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil como alternativa ao reconhecimento de
firma, em caso de participação por meio de representante. Em caso de impossibilidade das alternativas
acima, deverá ser apresentado, juntamente à procuração, cópia do documento de identidade do
outorgante. Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Emissora, o Debenturista
receberá, em até 24 (vinte e quatro) horas antes da Assembleia, as instruções para acesso ao sistema
eletrônico para participação na Assembleia. Caso determinado debenturista não receba as instruções
de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do horário de início da Assembleia,
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail
risae@santoantonioenergia.com.br, preferencialmente, com até 4 (quatro) horas de antecedência do
horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar
da Assembleia os Debenturistas que não encaminharem a relação de documentos acima mencionada.
Na data da Assembleia, o link de acesso à plataforma digital estará disponível a partir de 15 (quinze)
minutos de antecedência e até 15 (quinze) minutos após o horário de início da Assembleia, sendo que
o registro da presença do debenturista via sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso via
link, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após 15 (quinze) minutos de tolerância do início
da Assembleia, não será possível o ingresso do debenturista na Assembleia, independentemente da
realização do cadastro prévio. Assim, a Emissora recomenda que os Debenturistas acessem a
plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 15 (quinze) minutos de
antecedência. Eventuais manifestações de voto na Assembleia deverão ser feitas exclusivamente por
meio do sistema de teleconferência, conforme instruções detalhadas a serem prestadas pela mesa no
início da Assembleia. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para
acompanhamento da Assembleia, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de
eventuais documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a Assembleia. A Emissora
ressalta que será de responsabilidade exclusiva do debenturista assegurar a compatibilidade de seus
equipamentos com a utilização da plataforma digital Microsoft Teams e com o acesso à teleconferência.
A Emissora não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de
conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Emissora.

São Paulo/SP, 19 de abril de 2023. Santo Antônio Energia S.A.

APMDFESP- ASSOCIAÇÃO DE POLICIAIS MILITARES COM DEFICIÊNCIA DO
ESTADO DE SÃO PAULO E CONGÊNERES NO ÂMBITO DAS FORÇAS DE

SEGURANÇA PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO DOS POLICIAIS MILITARES COM DEFICIÊNCIA
DO ESTADO DE SÃO PAULO E CONGÊNERES NO ÂMBITO DAS FORÇAS DE
SEGURANÇA PÚBLICA – APMDFESP, no uso de suas atribuições legais, nos termos
do artigo 13, II, letra b, do Estatuto Social, e com fulcro no artigo 59, II e parágrafo
único, do Código Civil Brasileiro, CONVOCA os associados em pleno gozo de suas
capacidades estatutárias para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, na
sede social da entidade, localizada na Rua Adolfo Samuel, nº 14, São Paulo - Capital,
a realizar-se no dia 27 de ABRIL do corrente ano, em primeira convocação às 10h00,
com metade mais um dos associados quites com a Tesouraria da Associação e em
pleno gozo de suas capacidades estatutárias e às 10h30, em segunda e última
chamada, com qualquer número de associados presentes ao ato assemblear, quites
com a Tesouraria da Associação e em pleno gozo de suas capacidades estatutárias,
a fim de deliberarem na ordem do dia sobre a seguinte pauta: (a) Explicações,
através dos profissionais do Departamento Jurídico, acerca do panorama jurídico
atual que envolve as teses deduzidas em ações coletivas e que podem beneficiar,
através do manejo de cumprimentos de sentença individuais, os associados da
APMDFESP, quer seja aqueles que mantém vínculo associativo com outras Entidades,
quer seja aqueles que apenas mantém vínculo jurídico com a Associação; (b) Análise,
deliberação e eventual aprovação assemblear acerca da atuação do Departamento
Jurídico da APMDFESP, na tutela dos interesses dos integrantes do seu corpo
associativo, diante dos títulos executivos coletivos transitados em julgado, no âmbito
do Poder Judiciário Paulista, que versam acerca do recálculo dos adicionais temporais
e da incorporação integral do adicional local de exercício nos vencimentos dos policiais
militares a partir de 2013; São Paulo, 17 de Abril de 2023. ANTONIO FIGUEIRESO
SOBRINHO – PRESIDENTE DA APMDFESP.

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 )
JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da Capital.
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento
tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vitorino Carmilo,
576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  foi prenotado sob
o nº  506.754, em  09 de setembro  de 2022,  o requerimento feito por
CELSO DE LUCCAS, brasileiro, solteiro, maior, cineasta, RG. nº 4.701.497-
0-SSP/SP, CPF/MF. nº 007.767.808-75, residente e domiciliado nesta Capital,
na Rua Piracuama nº 11, apartamento 21, bairro Urbanizador,objetivando a
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL do apartamento nº 1.206 do EDIFÍCIO
ARARAUNAS, situado na Avenida São João nº 1.833, no 11º
Subdistrito – Santa Cecília, objeto da transcrição nº 32.841, deste
Serviço Registral. Em observância à previsão legal contida no $ 4º do
artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela Lei Federal 13.465,
de 11/07/2017, e  nos itens 416 e 425 a 434 do  Capítulo XX das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, ainda, Nos
termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a
advertência de que a não apresentação de impugnação no prazo
previsto neste artigo implicará anuência ao pedido de
reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do mesmo artigo
16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados poderão
manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a
este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 às
16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da presente
USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da legislação
vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar em 15 (
quinze ) dias contados da data da publicação deste Edital. E para
que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente interessados e
não venha de futuro alegar ignorância, expede-se o presente edital que
será publicado em um dos jornais de maior circulação da Comarca de São
Paulo. São Paulo, 19 de abril de 2023. O Oficial (Jersé Rodrigues da
Silva).  19/04 e 04/05/23

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017982-49.2013.8.26.0009 A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento
Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIANE CRISTINA DOS SANTOS FELTRIN, RG 20.476.602,
CPF 147.365.338-03, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Colegio
de Aghape G S/C Limitada, visando ao recebimento da quantia de R$ 10.740,92 relativa ao Termo de Acordo
e Confissão de Dívida firmado em 23/07/2012, em 54 parcelas, não pagas a partir da 36ª parcela. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida,
atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis. Fixados os
honorários em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento. No
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da própria citação, reconhecendo o crédito da exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, a executada poderá requerer
autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não pagamento
de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento
do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos
à execução poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos art. 915, do citado Código. Não havendo manifestação,
o executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 18 e 19/04
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QUARTA-FEIRA, 19 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edital de Leilões Eletrônicos
Artigos 881 e seguintes da Lei 13.105/2015 (CPC/2015)

08ª Vara e Ofício Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo. Edital
de Leilões Eletrônicos de Bem Imóvel e para Intimação dos executados
Rolando Silveira (CPF 807.125.418-53 e RG 3.030.766 SSP/SP) e Virignia

Maria Teixeira Calvar Silveira (RG 8.044.245 SSP/SP), da Prefeitura do Município de São Paulo (CNPJ
46.395.000/0001-39), além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, do exequente Condomínio
Edifício Manoel de Abreu (CNPJ 62.266.051/0001-17), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s) legal(ais),
expedido nos autos da Execução de Título Extrajudicial promovida por Condomínio Edifício Manoel de Abreu
, processo nº 1072233-13.2016.8.26.0100. O Dr. Helmer Augusto Toqueton Amaral, MM Juiz de Direito da
08ª Vara Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo, na forma da lei e etc., faz saber que por meio do
sistema gestor de leilões eletrônicos Casa Reis Leilões, de titularidade do leiloeiro oficial Eduardo dos Reis
(Jucesp nº 748), levará às hastas públicas o Bem ao final descrito. Os leilões judiciais estão em
www.casareisleiloesonline.com.br. O 1º. (Primeiro) Leilão terá início dia 24 (vinte e quatro) de Abril de 2023,
11:00:00 horas e término dia 26 (vinte e seis) de Abril de 2023, 11:00:00 horas, oportunidade em que o Bem
será entregue a quem mais der acima do valor da avaliação atualizada. O 2º (Segundo) Leilão, caso não haja
licitantes em primeira apregoação, terá início dia 26 (vinte e seis) de Abril de 2023, 11:01:00 horas e término
dia 17 (dezessete) de Maio de 2023, 11:00:00 horas, ocasião em que o Bem será entregue a quem mais der,
rejeitados lances inferiores ao equivalente a 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação atualizada do
respectivo lote, afastado com isto o preço vil (art. 885 e parágrafo único do art. 891 do CPC/2015). Das
Condições de Oferta. O Bem será ofertado para arrematação em lote único (art. 893 do CPC/2015), no estado
de conservação em que se encontra, em caráter “ad corpus”, sendo que as áreas mencionadas são meramente
enunciativas e repetitivas das dimensões constantes dos registros imobiliários, não sendo cabível qualquer
pleito com relação ao cancelamento da arrematação, abatimento de preço ou complemento de área, por
eventual divergência entre o que constar da descrição do imóvel e a realidade existente. O Pagamento do
Preço da Arrematação será realizado à vista, por meio de depósito judicial a ser efetuaedo no prazo máximo
de  24 horas do término do leilão, sob pena de desfazimento da arrematação e demais penalidades cabíveis.
Os lances para pagamento à vista do preço serão formulados eletronicamente, na sala de hospedagem das
hastas públicas e o interessado em formular lances deverá estar previamente cadastrado no sistema gestor
e habilitado para as hastas públicas de seu interesse. Após cadastro e aprovação, a solicitação de habilitação
para participar das hastas públicas será formulada na sala de hospedagem dos respectivos leilões, bastando
clicar no botão “Habilite-se” ali disponível. A comissão devida ao leiloeiro oficial será de 5% (cinco por cento)
sobre o valor da arrematação e correrá por conta do arrematante, cf. parágrafo único do art. 884 do CPC/2015,
e será paga no ato da arrematação, sob pena de desfazimento, por meio de depósito endereçado para conta
corrente em instituição bancária a ser indicada pelo sistema gestor na ocasião a aquisição judicial. Bem
Ofertado: 01 (um) Apartamento nº 41, localizado no 5º pavimento ou 4º andar do Edifício sito à Avenida
Brigadeiro Luiz Antonio, nº 878, no 17º Sub-Distrito - Bela Vista, cujo apartamento tem a área construída de
81,25ms2; correspondendo a quota parte ideal de 1/22 avos do domínio da área total do terreno. Matrícula nº
62.674 do 4º CRI/SP. Inscrição Municipal nº: 009.095.0046-0. A Matrícula do Imóvel indica que o imóvel foi
havido por Rolando Silveira (CPF nº 807.125.418-53, RG nº 3.030.766 SSP/SP) e Virignia Maria Teixeira
Calvar Silveira (RG nº 8.044.245 SSP/SP), enquanto casados sob o regime da comunhão universal de bens
(R. 02); e penhora oriunda da Execução de Título Extrajudicial nº 1072233-13.2016.8.26.0100 da 08ª Vara
Cível do Foro Central da Comarca de São Paulo e promovida por Condomínio Edifício Manoel de Abreu
(CNPJ 62.266.051/0001-16) (Av. 05). Posse. Os executados permanecem no exercício da posse direta do
imóvel Débitos Tributários. Pesquisa realizada em 17 de março de 2023 indicou que sobre o imóvel pesam
débitos de IPTU inscritos na dívida ativa no valor de R$ 31.703,89 e relativos aos anos 2015 até 2022. Há R$
2.938,10 de 2023. Débitos de Condomínio. Trata-se de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de
débitos condominiais devidos pelo Apartamento 41 no Condomínio credor desde fevereiro de 2015 - pag. 30.
O valor da execução atingia a monta de R$ 125.694,27 em 06 de outubro de 2021 - pag. 622/624. Avaliação
Original: R$ 519.00,00 em ago/2019. Avaliação Atualizada: R$ 624.498,55 em mar/2022. Crédito Executado.
O valor da execução atingia a monta de R$ 125.694,27 em 06 de outubro de 2021 - pag. 622/624. Dispositivos
legais. Além de cada um dos dispositivos legais acima citados, serão aplicados na alienação em voga:  Art.
1345 do Código Civil: “Art. 1.345. O adquirente de unidade responde pelos débitos do alienante, em relação
ao condomínio, inclusive multas e juros moratórios.”;e  Inciso I do Art. 131 do CTN: “Art. 131. São pessoalmente
responsáveis: I - o adquirente ou remitente, pelos tributos relativos aos bens adquiridos ou remidos.” Da
Remição da Execução. Até a formalização do termo, caberá a remição, na forma do art. 826 do Código de
Processo Civl. Recursos. Dos autos não se verifica recurso pendente de julgamento. Informações Finais.
Correrão por conta do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transmissão da
propriedade dos imóveis, inclusive o pagamento de ITBI Imposto de Transmissão de Bens Imóveis, laudêmio,
aforamento, tarifas, emolumentos, registros e averbações cartorárias, extração de certidões e demais
documentos; bem como as despesas necessárias para a desocupação dos imóveis e a efetiva imissão na
posse. Intimações. Pelo presente edital ficam intimados das designações e dos termos supra, na hipótese de
não localizados para intimações pessoais, Rolando Silveira (CPF 807.125.418-53 e RG 3.030.766 SSP/SP),
Virginia Maria Teixeira Calvar Silveira (RG 8.044.245 SSP/SP), a Prefeitura do Município de São Paulo
(CNPJ 46.395.000/0001-39), além de eventuais ocupantes desconhecidos, e, por fim, o(s) exequente(s)
Condomínio Edifício Manoel de Abreu (CNPJ 62.266.051/0001-17), na(s) pessoa(s) de seu(s) representante(s)
legal(ais). E para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital afixado e publicado na forma da
lei. São Paulo, 17 de Março de 2023. Eu, , Escrevente, digitei. Eu, , Escrivã(o) Diretor(a), subscrevi. Helmer
Augusto Toqueton Amaral - Juiz(a) de Direito

ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA 
DE RODOVIAS S.A.

CNPJ/MF nº 26.664.057/0001-89 - NIRE 35.3.0049866-6
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS 

DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS 
EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIONAL 

REAL, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS 
RESTRITOS, DA ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

A Entrevias Concessionária de Rodovias S.A., sociedade anônima com registro de companhia 
aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários, com sede na cidade de Sertãozinho, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Atilio Balbo, S/N, SP 322 KM 327.500, Pista Leste, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o nº 26.664.057/0001-89 
(“Emissora”), vem, pelo presente: CONSIDERANDO QUE: (A) foi celebrado, em 30 de novembro de 
2022, contrato de compra de ações e debêntures e outras avenças entre Pátria Infraestrutura III - 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Pátria”) e Entrevias Coinvestimento 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (“FIP Coinvestimento”), na qualidade de 
vendedores e Vinci Highways do Brasil - Participações S.A., sociedade por ações inscrita no CNPJ/
MF sob nº 47.980.122/0001-55, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Alameda Santos, nº 1.293, 4º andar, Sala 42 (“Vinci Highways do Brasil”) na qualidade de compradora 
(“Contrato de Compra e Venda de Ações”); (B) o Contrato de Compra e Venda de Ações prevê (i) a 
transferência de 55% (cinquenta e cinco por cento) da participação acionária indireta detida pelo FIP 
Pátria e pelo FIP Coinvestimento na Emissora à Vinci Highways do Brasil e de 55% (cinquenta e cinco 
por cento) das debêntures conversíveis em ações emitidas pela Emissora e detidas pelo FIP Pátria à 
Vinci Highways do Brasil e/ou ao fundo ou veículo de investimento cuja finalidade seja (i.a) realizar, 
adquirir ou investir em instrumentos de dívida, valores mobiliários ou outros ativos financeiros 
originados pelo Grupo Vinci, assim entendida qualquer companhia, partnership de responsabilidade 
limitada ou ilimitada, joint venture, trust, sociedade por ações, sociedade limitada, associação, 
organização, fundo de investimento, condomínio ou entidade (incluindo entidades sem fim lucrativos), 
com ou sem personalidade jurídica, direta ou indiretamente controlada pela Vinci SA, uma sociedade 
anônima constituída de acordo com as leis francesas, registrada perante o registro comercial e de 
sociedades de Nanterre sob o no 552 037 806 00585 e com sede em 1973 boulevard de la Défense, 
92000, Nanterre, França (“Grupo Vinci”); e (i.b) emitir cotas para aquisição por entidades do Grupo 
Vinci (“Fundo”), e (ii) o compromisso das partes de assinarem um acordo de acionistas que regulará 
o exercício do controle indireto da Emissora de forma conjunta entre o FIP Pátria, o FIP Coinvestimento 
e a Vinci Highways do Brasil, bem como as hipóteses em que eventualmente o exercício do controle 
indireto da Emissora será exclusivamente exercido pela Vinci Highways do Brasil (a “Operação 
Societária”); (C) tendo em vista a intenção das partes em (i) realizar a Operação Societária, e, 
consequentemente, (ii) aditar o “Instrumento Particular de Compra e Venda de Debêntures”, 
celebrado entre FIP Pátria e Infraestrutura Investimentos e Participações II S.A. (“IIP II”), em 27 de 
fevereiro de 2018 (“Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), para (ii.a) que tenha 
como partes a Vinci Highways do Brasil e/ou o Fundo, o FIP Pátria, o FIP Coinvestimento ou qualquer 
de suas controladas, afiliadas e/ou os fundos geridos ou assessorados pelo Pátria Investimentos 
Ltda. e/ou suas afiliadas, bem como (ii.b) alterar as Cláusulas 2.2 e 5.3 do Contrato de Compra e 
Venda de Debêntures Conversíveis, para possibilitar a venda das debêntures emitidas no âmbito da 
1ª (primeira) emissão de debêntures conversíveis da Emissora (“Debêntures Conversíveis”) à Vinci 
Highways do Brasil e/ou ao Fundo; e (D) tendo em vista que a AGD designada para o dia 27 (vinte e 
sete) de fevereiro de 2023, não foi realizada em primeira convocação devido a inexistência de quórum 
legal para sua instalação; informar que FICAM CONVOCADOS os titulares das Debêntures da 2ª 
(Segunda) Emissão Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos, da Emissora (“Debenturistas”, “Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), a reunirem-se 
em Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos do artigo 71 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada, e da Cláusula IX da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Adicional Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Entrevias 
Concessionária de Rodovias S.A.”, celebrada em 01 de março de 2018, entre a Emissora e a Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditada de tempos 
em tempos (“Escritura de Emissão”), a ser realizada em segunda convocação no dia 27 (vinte e sete) 
de abril de 2023, às 16 (dezesseis) horas, de forma exclusivamente digital, através do sistema 
eletrônico Microsoft Teams (“AGD”), com o link de acesso a ser encaminhado pela Emissora, com 
cópia para o Agente Fiduciário, aos Debenturistas habilitados nos termos deste Edital de Convocação, 
nos termos da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”) para deliberar 
sobre a seguinte ORDEM DO DIA: (I) A anuência prévia para a alteração do controle acionário da 
Emissora, em virtude da realização da Operação Societária, resultando na perda, pelo FIP Pátria, do 
controle direto e indireto da Emissora, de modo que não seja considerada um Evento de 
Inadimplemento que acarrete o vencimento antecipado automático das Debêntures, nos termos da 
Cláusula 6.27.1., (xii) da Escritura de Emissão; (II) Sendo aprovado o item anterior, a concessão de 
anuência prévia para, no contexto da Operação Societária, aditar o Contrato de Compra e Venda de 
Debêntures Conversíveis para refletir as alterações indicadas no considerando (C), subitem (ii), deste 
Edital de Convocação, mediante celebração de aditamento ao Contrato de Compra e Venda de 
Debêntures Conversíveis (“Aditamento ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis”), 
de modo que a celebração do Aditamento ao Contrato de Compra e Venda de Debêntures 
Conversíveis não seja considerada um Evento de Inadimplemento que acarrete o vencimento 
antecipado automático das Debêntures, nos termos da Cláusula 6.27.1., (xxvi) da Escritura de 
Emissão; (III) No caso de aprovação das matérias descritas nos itens “I” e “II” acima e item “IV” abaixo, 
a Emissora propõe o pagamento de prêmio a todos os Debenturistas, em até 10 (dez) dias úteis 
contados da data de realização da AGD (“Waiver Fee”), nos termos indicados na mais recente 
Proposta de Administração divulgada pela Emissora até a realização da AGD; e (IV) Autorização para 
o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, assinar todos os documentos necessários para 
formalização das matérias a serem deliberadas acima, incluindo, sem limitação, o Aditamento ao 
Contrato de Compra e Venda de Debêntures Conversíveis, e realizar demais atos necessários para o 
cumprimento integral da deliberação objeto dos itens acima, inclusive com o propósito de atingir o 
espírito e o objeto dos itens acima. Informações Adicionais: Em atendimento à Resolução CVM 81, 
apresentamos abaixo os procedimentos aplicáveis à realização da AGD por meio digital: 1 - Acesso 
e utilização do Sistema Eletrônico: A AGD será realizada por meio da plataforma digital que 
possibilitará a participação remota dos Debenturistas, que serão considerados presentes e assinantes 
da ata da AGD. O conteúdo da AGD será integralmente gravado pela Emissora. Para participarem da 
AGD, os Debenturistas deverão encaminhar à Emissora, para o e-mail ri@entrevias.com.br, e ao 
Agente Fiduciário, para o e-mail agentefiduciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da AGD, podendo ser encaminhado até o horário de início da AGD, cópia dos seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade com foto; (b) quando pessoa 
jurídica, cópia de atos societários, como última alteração do estatuto ou contrato social consolidados, 
conforme aplicável, ata de eleição da diretoria e documentos que comprovem a representação do 
debenturista, bem como documento(s) de identidade do(s) representante(s) legal(is); (c) quando 
fundo de investimento, estatuto/contrato social vigente do gestor do fundo e documentos societários 
que comprovem os poderes de representação, bem como documento(s) de identidade do(s) 
representante(s) legal(is); e (d) quando for representado por procurador, procuração com poderes 
específicos para sua representação na AGD, obedecidas as condições legais, além dos documentos 
indicados nos itens anteriores, conforme o caso. A Emissora enviará um e-mail ao respectivo 
debenturista, com cópia para o Agente Fiduciário, contendo as orientações para acesso e os dados 
para conexão ao sistema eletrônico para cada um dos Debenturistas que tiverem confirmado a 
participação, conforme acima indicado. A Emissora não se responsabilizará por eventuais falhas de 
conexão ou problemas operacionais de acesso ou equipamentos dos Debenturistas. 2 - Instrução de 
Voto à Distância: O debenturista poderá exercer seu direito de voto por meio do preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, disponível na página da rede mundial de computadores da 
Emissora (https://ri.entrevias.com.br) (“Instrução de Voto à Distância”). Para que a Instrução de Voto 
à Distância seja considerada válida, é imprescindível: (i) o preenchimento de todos os campos, 
incluindo a indicação do nome ou denominação social completa do debenturista, se pessoa física, e 
do gestor do fundo, representante de fundo de investimentos, e o número do CPF ou CNPJ, bem 
como indicação de telefone e endereço de e-mail para eventuais contatos; (ii) a assinatura ao final da 
Instrução de Voto à Distância do debenturista ou seu representante legal, conforme o caso, e nos 
termos da legislação vigente. As Instruções de Voto à Distância deverão ser rubricadas e assinadas, 
sendo aceitas as assinaturas através de plataforma digital, e deverão ser enviadas preferencialmente 
com até 2 (dois) dias de antecedência da data de realização da AGD, podendo ser encaminhada até 
o horário de início da assembleia, juntamente com os documentos listados no item 1 acima, aos 
cuidados da Emissora, para o e-mail ri@entrevias.com.br, e ao Agente Fiduciário, para o e-mail 
agentefiduciario@vortx.com.br. Caso o debenturista participe da AGD por meio da plataforma digital, 
de acordo com o item 1 acima, depois de ter enviado Instrução de Voto à Distância, poderá exercer 
seu voto diretamente na AGD e terá sua Instrução de Voto à Distância desconsiderada. Este Edital de 
Convocação se encontra disponível nas respectivas páginas na rede mundial de computadores do 
Agente Fiduciário (https://vortx.com.br/investidor/operacao?operacaoDataId=11132) e da Emissora 
(https://ri.entrevias.com.br). A Emissora e o Agente Fiduciário permanecem à disposição para prestar 
esclarecimentos dos Debenturistas no ínterim da presente convocação e da Assembleia Geral. 
Sertãozinho, 18 de abril de 2023. ENTREVIAS CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS S.A.

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 28/04/2023, em 1ª convocação 
às 10h e em 2ª às 10h30min, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim Carlos, 396, 
1º andar, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2023; (iv) consolidar o Estatuto Social; e (v) outros assuntos de 
interesse dos presentes.                  São Paulo/SP, 14 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano García - Presidente do Conselho de Administração

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ Nº 61.820.817/0001-09   NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 27 DE ABRIL DE 2023.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social da Companhia, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 27/04/2023 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, 
para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: a) aprovação do Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022 e do 
Parecer elaborado pela Grant Thornton Auditores Independentes; b) crédito de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 4.900.000,00 (quatro 
milhões e novecentos mil reais), deliberados pela diretoria e a transferência do saldo do lucro remanescente para rubrica de reservas estatutárias, 
c) eleição dos membros da Diretoria; d) autorização para os diretores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia; e e) eleição dos Membros do Comitê de Remuneração. Marcelo de Toledo Guimarães – Diretor Presidente.

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da
Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a serem realizadas, em primeira convocação, cumulativamente,
no dia 25 de abril de 2023, às 12:00 horas, exclusivamente presencial, na sede da Companhia, localizada na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria Ordinária: (i) Tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar em 05 (cinco) o número de membros para o
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração da
Companhia, incluindo os membros que ocuparão os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de
Administração; e (v) Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho
Consultivo para o exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2023. Em matéria Extraordinária:
(i) Aumentar o capital social em R$ 825.225.070,10 (oitocentos e vinte e cinco milhões, duzentos e vinte e
cinco mil e setenta reais e dez centavos), sem emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do
saldo que a Companhia possui na conta de reserva de lucros, com a consequente alteração do caput do
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Alterar o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia para fixar
o número máximo e mínimo de membros no conselho de administração da Companhia, para que seja
composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros; (iii) Alterar o artigo 33 do Estatuto
Social da Companhia para definir a parcela do lucro líquido que poderá ser destinada para Reserva
Estatutária; e (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo (SP), 14 de abril de 2023. Rubens
Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 25/04/2023, 9:30 hs, na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2022; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria 
e honorários. São Paulo, 14 de abril de 2023. A Diretoria. (17, 18 e 19/04/2023)

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”)
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, às 10h30 em
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de
videoconferência, que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, conforme
autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, a qual será
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth
Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022;
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela
Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 27 de março de 2023; e
(iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria
para o exercício de 2023. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere
esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 31/03/2023, nas páginas 26 a 29. A íntegra desses
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 30/03/2023, com o aviso, ainda, de que referidos
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI
nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos
Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema
eletrônico no dia 27 de abril de 2023. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do
sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também assegurará: (i) a
segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos acionistas e dos
respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a
Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo
registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a
possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da
Assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e
pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 17 de abril de 2023. Maria Lucia Ribeiro
Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

Serra Branca Imobiliária e Agropecuária Ltda.
CNPJ/ME nº 03.180.443/0001-08 - NIRE 35.214.911.372

Edital de Convocação
Ficam os sócios da Serra Branca Imobiliária e Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a comparecerem 
à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação no dia 28 de abril de 2023, às 10 horas, e, em segunda 
convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 11 horas, de forma presencial na sede da Sociedade, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, 111, sala Regus, Lapa de Baixo, CEP 05069-010, para 
examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: a proposta de aumento de capital social da Sociedade, cujos 
recursos serão utilizados para exploração de atividade agrícola de áreas de propriedade da Sociedade em 
consonância com o seu objeto social e observado o plano de negócios elaborado pela administração. Os documentos 
necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social da Sociedade. São Paulo, 18 de 
abril de 2023. Bravo – Empreendimentos Imobiliários Ltda. Raffaella Naccarella Bernini - administradora

Chaparral Imobiliária e Agropecuária Ltda.
CNPJ/ME nº 04.481.518/0001-45 - NIRE 35.223.828.041

Edital de Convocação
Ficam os sócios da Chaparral Imobiliária e Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a comparecerem 
à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 10h30, e, em segunda 
convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 11h30, de forma presencial na sede da Sociedade, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, 111, sala Regus, Lapa de Baixo, CEP 05069-010, 
para examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: a proposta de aumento de capital social da Sociedade, 
cujos recursos serão utilizados para exploração de atividade agrícola de áreas de propriedade da Sociedade em 
consonância com o seu objeto social e observado o plano de negócios elaborado pela administração. Os documentos 
necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social da Sociedade. São Paulo, 18 
de abril de 2023. Bravo - Empreendimentos Imobiliários Ltda. Raffaella Naccarella Bernini - administradora

NOROMIX CONCRETO S/A 
CNPJ 10.558.895/0001-38 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Rua Joaquim 
Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003, no dia 

sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 2) Outros 

Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. São Paulo/SP, 
29/03/2023. Sergio Luis Chiquetto - Diretor.                                                                           (18,19,20)

OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A 
CNPJ 42.133.195/0001-98 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Av. das Nações 
Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP - CEP: 

de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das  Demonstrações Financeiras 
AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 

2) Outros Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionis-
tas, na sede social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. 
São Paulo/SP, 29/03/2023. Luiz Henrique Perez - Diretor.                                                       (18,19,20)

Núcleo Engenharia Consultiva S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54  –  NIRE 35.300.389.212

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de abril de 2023
Data e Horário: Realizada aos dez dias do mês de abril de 2023, às 14h00min. Local: Sede Social da 
Companhia localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, nº 1357, 8º 
andar, Cerqueira Cesar, CEP 01419-908. Mesa: Foi aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Ricardo 
Gomes, que convidou o Sr. Roberto Carlos Escobar
a mesa. Convocação: Dispensada comprovação de convocação prévia pela imprensa, bem como 
a publicação dos avisos que trata o artigo 133 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro 1976, de acordo 
com o facultado respectivamente pelo parágrafo 4º do artigo 124 e pelo parágrafo 4º do artigo 133 
da referida Lei. Presença: Acionista representando 100% (cem por cento) do Capital Social. Ordem 
do Dia: I - Reeleger membros da diretoria; Deliberações:
Acionista e deliberado pelos demais presentes, na melhor forma do Direito, o que segue: I - Reeleger os 
atuais membros da diretoria; Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Ricardo Gomes para ocupar 
o cargo de Diretor-Presidente até o dia 30/04/2026, o qual, estando presente, aceitou a respectiva 
nomeação, tomando posse imediata e declarando sob as penas da lei que: (i) não está impedido por 
lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 

e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 

os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse 
em livro próprio da Companhia. Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Roberto Carlos Escobar 
para ocupar o cargo de Diretor Financeiro até o dia 30/04/2025, o qual, estando presente, aceitou a 
respectiva nomeação e, estando de posse, declarou sob as penas da lei que: (i) não está impedido 
por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 

e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 

os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse em 
livro próprio da Companhia. Reeleger o membro da atual diretoria o Sr. Bernardo Silva dos Santos, 
para ocupar o cargo de Diretor Operacional até o dia 30/04/2025, o qual, estando presente, aceitou 
a respectiva nomeação e, estando de posse, declarou sob as penas da lei que: (i) não está impedido 
por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 
(ii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; 

e suas atualizações e regulamentações, com compromisso de abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições dessas regras; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 

os da Companhia, na forma do art. 147 da Lei nº 6.404/76, não estando incurso em qualquer restrição 
legal, inclusive criminal, que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme termos de posse 
em livro próprio da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos 
presentes quis fazer uso da palavra, sendo que o Acionista agradeceu a participação dos diretores até 
o momento e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que lida e aprovada foi assinada por 
todos os presentes em livro próprio da Companhia, dispensada a transcrição no corpo da mesma para 
efeito de publicação: aa) Ricardo Gomes - Presidente; Roberto Carlos Escobar - Secretário; Núcleo 
Holding Ltda. (administrador - Ricardo Gomes) - Acionista. A assinatura da acionista que subscreveu 
a presente ata consta lavrada em livro próprio da companhia e as do presidente e secretário na presente 

Normativa DREI nº 81 de 10/06/2020 publicada no DOU em 15 de junho de 2020. São Paulo, 10 de 
abril de 2023. Mesa: Ricardo Gomes - Presidente da Mesa; Roberto Carlos Escobar - Secretário da 
Mesa. Testemunhas: 1 - Edgar Santiago Valesin - RG. 6.309.114-8 SSP/SP - CPF/MF 860.774.308-20; 
2 - Mariane Ferreira Gesserame - RG. 45.995.967-0 SSP/SP - CPF/MF 382.385.098-90. Ricardo 
Gomes
sob nº 145.954/23-7, em 13/04/2023. (a) Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

BALDAN IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS S.A.
CNPJ/MF N.º 52.311.347/0001-59 - NIRE 3530002825-2 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA- EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, as 9h00, em sua sede 

 Em Sede de Ordinária: a.) -
ço, Demonstrações Financei ras, Relatório da Administração, Parecer dos Auditores Independentes, 

b) 
c) -

tração. Em Sede de Extraordinária a.) Aprovar o aumento do capital social mediante a utilização 

b.)
Artigo 5º: O capital social totalmente integralizado é de R$ 

145.933.180,12, representado por 1.310.121.591 de ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal e cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral.” c.) Alterar 

Artigo 10º: Os membros do 
Conselho de Administração e os membros da Diretoria serão eleitos para exercer mandato de 1 ano, 
em ambos os casos sendo permitida a reeleição” d) -

Artigo 18º: A Diretoria 
Executiva será formada por um mínimo de 2 e um máximo de 7 membros, sendo: 01 Diretor Superin-
tendente e 06 Diretores Adjuntos, eleitos pelo Conselho de Administração para mandatos de 1 ano, 
permitindo-se a reeleição. e) Alterar o capítulo VI - Do Conselho Consultivo do Estatuto Social, para 

 “Artigo 36º: A Companhia, por solicitação 
de qualquer membro do Conselho de Administração, poderá instalar um Conselho Consultivo, de 
funcionamento não permanente, composto de no mínimo 02 e até 05 membros, residentes no Brasil, 
acionistas ou não da Companhia, eleitos pelo Conselho de Administração, e com mandatos de 01 
ano, sendo possível a reeleição. §1º A solicitação de instalação do Conselho Consultivo deverá 
ser formulada na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer após a assembleia 
geral ordinária, e dependerá de aprovação por maioria simples, e, quando em funcionamento, os 
membros efetivos do Conselho Consultivo
de Administração. §2º O Conselho Consultivo, quando em funcionamento, reunir-se-á trimestral-
mente ou sempre que convocado por um de seus membros ou convocado por no mínimo 3 dos 
membros do Conselho de Administração e lavrarão suas atas no livro de registro de atas próprio. 
§3º Os membros do Conselho Consultivo serão considerados empossados nos seus cargos na 
data de sua eleição, quando assinarão o termo de posse no livro de registro de atas próprio. §4º As 
sugestões elaboradas pelo Conselho Consultivo serão tomadas por votação da maioria simples, 
sendo computado um voto para cada Conselheiro, sendo o exercício do cargo pessoal e intrans-
ferível, não podendo ser outorgada procuração para terceiros. §5º O Conselho Consultivo terá 
a função de assessorar a administração da Companhia, dando sugestões sempre que solicitadas, 
particularmente quanto às diretrizes da política geral a ser adotada pela Companhia, cabendo ao 
Conselho de Administração acatar ou rejeitar as sugestões feitas pelo Conselho Consultivo. §6º 
O Conselho Consultivo elegerá por maioria simples, dentre os seus membros, 01 Presidente e 01 
Vice-Presidente, sendo os demais designados simplesmente Conselheiros. f) -

g) 

 h) Reajuste da remuneração 
i) j) 

 Matão/
SP, 19/04/2023. Walter Baldan Filho - Presidente do Conselho de Administração.         (19,20,21)

TRANSBIA TRANSPORTES BALDAN S/A
CNPJ/MF N.º 55.539.555/0001-06 - NIRE 35.300.111.095

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem no dia 28/04/2023, às 10h30, na 
modalidade exclusivamente presencial, em sua sede localizada na Avenida Tiradentes, 

Em Sede 
de Ordinária (AGO): a.) Exame, Discussão e Votação do Balanço Geral, Demonstrações 
Financeiras referente ao exercício de 2022; b.) Eleição de Diretor(a) para preenchimento 

c.) Fixação dos honorários 
da Diretoria. Matão/SP, 19/04/2023. Walter Baldan Filho - Diretor.                            (19,20,21)

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Março de 2023
Data, Hora e Local. No dia 09 de março de 2023, às 14:30 horas, na sede social da União Química
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro,
CEP 06900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, única e exclusivamente de forma digital,
por meio de videoconferência. Convocação. Convocação dispensada tendo em vista a presença da
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do Art. 14, §3º do
Estatuto Social da Companhia. Presenças. Presente a totalidade dos membros do Conselho de
Administração da Companhia, perfazendo o quórum para instalação, nos termos do Art. 15 do Estatuto
Social da Companhia. Participantes (Convidados): Sr. Itacir Alves Nascimento (Diretor de Controladoria,
Financeiro e de Relações com Investidores), Sr. Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro),
Sr. Sergio Ricardo da Silva (Diretor Financeiro), Sr. Wagner Santos, Sr. Felipe Machado Oliveira e
Sr. Guilherme Henrique Fiuza (auditores independentes Ernst & Young “EY”). Composição da Mesa.
Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada por: Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia.
Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) os seguintes documentos referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2022: (a) relatório da administração da Companhia; (b) demonstrações financeiras
da Companhia, bem como suas notas explicativas; (c) parecer dos auditores independentes, bem como sua
submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE; (ii) a proposta da administração sobre destinação
do resultado da Companhia, inclusive a distribuição de reservas, relativo ao exercício social encerrado em
31 de dezembro de 2022, bem como sua submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE, incluindo
a distribuição de juros sobre capital próprio que será objeto de aprovação assemblear; (iii) a proposta de
remuneração da administração da Companhia; (iv) a convocação dos acionistas da Companhia para se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada até 28 de abril de 2023 (“AGE”), para deliberar
acerca da (a) distribuição proporcional de Juros Sobre Capital Próprio - JCP e (b) a alteração e consolidação
do Estatuto Social, podendo, de acordo com a conveniência da Companhia, ser realizada conjuntamente
com a AGOE; e (v) a convocação dos acionistas da Companhia para se reunirem em Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária, a ser realizada até 28 de abril de 2023 (“AGOE”). Deliberações. Dando início aos
trabalhos e após o Conselho Fiscal examinar previamente as matérias constantes da Ordem do Dia acima
e opinar, por unanimidade e sem ressalvas, favorável à aprovação, nos termos da Ata da Reunião do
Conselho Fiscal de 09 de março de 2023. Os membros do Conselho de Administração passaram a examinar
e discutir a Ordem do Dia acima e deliberaram, por unanimidade e sem ressalvas, aprovaram: (i) a
manifestação favorável e recomendaram a aprovação pela AGOE dos seguintes documentos referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022: (a) relatório da administração da Companhia; (b)
demonstrações financeiras da Companhia, bem como suas notas explicativas; e (c) parecer dos auditores
independentes, bem como sua submissão ao exame, deliberação e votação da AGOE; (ii) A proposta da
administração sobre destinação do resultado da Companhia, inclusive a distribuição de reservas, relativo ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, bem como sua submissão ao exame, deliberação
e votação da AGOE, incluindo a distribuição de juros sobre capital próprio que será objeto de aprovação
assemblear; (iii) A proposta de remuneração da administração da Companhia; (iv) A convocação dos
acionistas da Companhia para se reunirem em AGE, para deliberar acerca da (a) distribuição proporcional
de Juros Sobre Capital Próprio - JCP; e (b) a alteração e consolidação do Estatuto Social, podendo, de
acordo com a conveniência da Companhia, ser realizada conjuntamente com a AGOE até 28 de abril de
2023; (v) A convocação dos acionistas da Companhia para se reunirem em AGOE até o dia 28 de abril de
2023. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se esta ata, que lida e
aprovada, foi assinada pelos membros presentes do Conselho de Administração. São Paulo, 09 de março de
2023. Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros
do Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Miguel Giudicissi Filho; Dorothea Fonseca
Furquim Werneck; José Luiz Junqueira Simões; Ursula Cristina Favale Fernandes; Roberto Cornette
Marques; Victor Mezei. JUCESP nº 122.329/23-5 em 28/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 28 de abril de 2023, 
em sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de abril de 2023.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs 30min, do dia 28 de abril de 2023, em 
sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de Abril de 2023.
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária
Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/04/2023, às 10:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP - CEP 18130-
200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: A) Aprovação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas 
Explicativas da administração do exercício findo em 31/12/2022; B) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31/12/2022, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. C) Pedido de Demissão coletiva 
dos Diretores; D) Eleição da Nova Diretoria. Assembleia Geral Extraordinária: A) Alteração do Objeto 
Social da empresa artigo 4º do estatuto social; B) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da 
empresa alterando os artigos 6º, 8º e 10º; C) Consolidação do Estatuto Social.

Vipasa Valorização Imobiliária Paulista S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

COMPANHIA FECHADA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária da Companhia que será realizada no dia 9 de maio de 2023, às 10h00min, em 
1ª Convocação ou, às 10h30min, em 2ª Convocação, na Avenida Paulista nº 2064, Bairro Bela Vista, 
São Paulo – SP, CEP 01310-200, a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (b) Destinação do resultado do exercício social findo em 
31/12/2022, em especial a distribuição de dividendos; (c) Eleição dos membros da Diretoria e do 
Conselho Fiscal; (d) Fixação da remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 
(e) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; (f) Reversão automática, em benefício da 
Companhia, dos dividendos não reclamados por acionista em prazo superior a 3 (três) anos, a contar 
da data em que tenham sido postos à disposição dos acionistas; e (g) Outros assuntos de interesse 
da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, se for o caso, seus representantes 
legais ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação e, se for o caso, procuração 
com poderes para participar da Assembleia. São Paulo, 19, 20 e 21 de abril de 2023.

Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente)
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O ministro da Educação,
Camilo Santana, afirmou na ter-
ça-feira (18), em Brasília, que
o governo federal vai recompor
o orçamento das universidades
e institutos federais de ensino,
que sofreram sucessivas redu-
ções nos últimos anos. O anún-
cio será feito em reunião de
reitores com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, marcada
para esta quarta-feira (19), no
Palácio do Planalto.

“Nós sabemos o quanto as
universidades e institutos foram
sucateados nos últimos anos. O
compromisso do presidente ama-
nhã é anunciar a recomposição
orçamentária, dialogado com rei-
tores e reitoras”, disse Santana no
evento Educação Já, promovido
anualmente pela organização To-
dos Pela Educação. O ministro
não quis adiantar valores que, se-
gundo ele, serão anunciados pelo
próprio presidente.

“É o segundo encontro
com reitores que o presidente
faz no Planalto. É um simbo-
lismo para mostrar reconheci-
mento ao papel que nossas uni-
versidades e institutos federais
fazem para jovens no país in-
teiro”, acrescentou.

Além da recomposição orça-
mentária, que foi viabilizada por
meio da Proposta de Emenda
Constitucional (PEC) da Transi-
ção aprovada no fim do ano pas-
sado, o governo deve anunciar a
retomada de obras paralisadas nas
universidades e institutos, infor-
mou Camilo Santana.

O evento do Todos pela
Educação reuniu ministros do
governo federal para discutir
os desafios do setor no país.
Segundo a ministra do Plane-
jamento e Orçamento, Simone
Tebet, não haverá bloqueios na
área de educação este ano.

“Vamos executar 100% do
orçamento, não vai ter corte

Universidades federais terão
recomposição do orçamento,

diz ministro
para a educação. Tudo o que o
Camilo precisar, ele, recurso,
vai ter liberado automatica-
mente”, assegurou.

Camilo Santana também
destacou a disponibilização de
R$ 200 milhões, por meio do
Programa de Ações Articula-
das (PAR) do Ministério da
Educação (MEC), para a im-
plantação de núcleos de aten-
dimento psicossocial para cri-
anças e adolescentes nas esco-
las do ensino básico em todo
o país. A medida faz parte das
ações de enfrentamento à cri-
se de violência escolar vivida
pelo país, com casos de aten-
tado e ameaças de ataques dis-
seminadas nas redes sociais.

Pela manhã, o presidente
Lula promoveu uma reunião
com os chefes dos poderes Ju-
diciário e Legislativo, minis-
tros de Estado, governadores,
entidades representativas de
prefeitos e parlamentares para
discutir políticas de prevenção
e enfrentamento à violência
nas escolas. A ideia é criar es-
tratégias de promoção da paz
nas instituições educacionais
e de combate aos discursos de
ódio e ao extremismo.

Um dos anúncios foi a ante-
cipação de R$ 3 bilhões do Pro-
grama Dinheiro Direto na Esco-
la (PDDE) para serem usados
em ações que assegurem segu-
rança nas escolas. Os recursos
do PDDE normalmente são des-
tinados à aquisição de material
pedagógico. Para modificar suas
possibilidades de uso, o MEC
deverá editar uma portaria.

“A resolução vai deixar cla-
ro que aquele recurso parado
no município ou estado pode-
rá ser usado naquela escola
para formação, equipamento
ou infraestrutura para a ques-
tão de segurança”, explicou.
(Agencia Brasil)

Quase três semanas após ser
apresentado, o novo arcabouço
fiscal que substituirá o teto de
gastos foi entregue na terça-fei-
ra (18) ao Congresso Nacional.
A entrega ocorreu em evento
fechado no Palácio do Planalto,
com participação do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva; do
ministro da Fazenda, Fernando
Haddad; e dos presidentes da
Câmara, Arthur Lira, e do Sena-
do, Rodrigo Pacheco.

O projeto de lei comple-
mentar terá ajustes, que escla-
recem pontos não divulgados no
fim de março. A principal mudan-
ça diz respeito às arrecadações
extraordinárias, que não serão
consideradas no cálculo do limi-
te de crescimento real (acima da
inflação) de 70% das receitas,
limitado a um intervalo entre
0,6% e 2,5% acima da inflação.

A equipe econômica decidiu
incluir a medida para evitar que
receitas atípicas não corram o
risco de se tornarem gastos per-
manentes. As receitas a serem
excluídas do cálculo são as se-
guintes: privatizações, conces-
sões, permissões, royalties (ex-
ploração de recursos naturais) e
dividendos das estatais.

Outra mudança diz respeito
aos tipos de gastos que podem
ficar de fora da nova regra fis-
cal. Inicialmente, o governo ti-
nha anunciado a intenção de ex-
cluir do arcabouço apenas o piso
da enfermagem e o Fundo de
Manutenção e Desenvolvimen-
to da Educação Básica (Fundeb).

Agora, também ficarão fora
do limite de crescimento de

gastos os acordos de precatóri-
os (dívidas com sentença defini-
tiva da Justiça) a serem pagos
com desconto, os gastos relati-
vos às eleições e os aumentos de
capital da União a empresas es-
tatais não financeiras e não de-
pendentes do Tesouro Nacional.

O teto atual de gastos prevê
a exclusão das estatais não de-
pendentes do Tesouro e dos gas-
tos eleitorais dos limites de des-
pesas e dos gastos da Justiça
Eleitoral. O projeto de lei com-
plementar, no entanto, manterá
dentro da regra fiscal os aportes
a bancos oficiais. A mudança tem
como objetivo reduzir o espaço
para megacapitalizações em ban-
cos públicos, como foi feito en-
tre 2009 e 2015 com o Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES).

Gastos com projetos socio-
ambientais ou relativos às mu-
danças climáticas custeados
com recursos de doações, bem
como despesas com projetos
custeados com recursos decor-
rentes de acordos judiciais ou
extrajudiciais firmados em fun-
ção de desastres ambientais tam-
bém ficarão fora do marco fis-
cal, de acordo com integrantes
do governo.

A mudança permite que o
Fundo Amazônia fique fora do
novo arcabouço. Despesas das
instituições federais de ensino
custeadas com receitas própri-
as, de doações ou de convênios
também ficarão fora da norma.
Os gastos ambientais e de doa-
ções a universidades federais já
estavam fora do teto de gastos

desde a Emenda Constitucional
da Transição.

Em relação aos investimen-
tos (obras públicas e compra de
equipamentos), o governo in-
cluiu uma trava. De 2025 a
2028, caso o governo economi-
ze mais que a banda superior da
meta de superávit primário es-
tabelecida pelo arcabouço, até
R$ 25 bilhões poderão ser re-
manejados a investimentos. A
proposta original apresentada no
fim de março previa que toda a
sobra poderia ser destinada a in-
vestimentos.

A mudança tem como obje-
tivo, segundo o Ministério da
Fazenda, acelerar a redução da dí-
vida pública em momentos de ele-
vado crescimento da economia.
Esse valor de R$ 25 bilhões será
corrigido ano a ano pelo Índice
Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA). O piso de R$
75 bilhões para investimentos,
também corrigido anualmente
pelo IPCA, está mantido.

Em relação à proposta ori-
ginal, também houve mudança
no período do índice de infla-
ção que corrigirá o crescimen-
to das despesas. Foi mantido o
sistema vigente no atual teto
de gastos, que considera o
IPCA apurado de janeiro a ju-
nho e uma estimativa de julho
a dezembro. Isso dará ao go-
verno atual uma pequena van-
tagem em 2024, caso o IPCA
caia até meados de 2023 e volte
a subir antes do fim do ano.

Em relação ao crescimento
das receitas, no entanto, o novo
arcabouço considerará a inflação

entre julho de dois anos antes e
junho do ano anterior. Essa é a
mesma regra que vigorou até
2021 no teto de gastos, que li-
mitava o crescimento do gasto
federal à inflação. O intervalo
foi alterado com a Emenda
Constitucional dos Precatórios.

O novo arcabouço fiscal li-
mitará o crescimento real (aci-
ma da inflação) das despesas a
70% do crescimento real das
receitas líquidas (descontadas as
transferências para estados e
municípios) no acumulado em
12 meses.

Outra mudança no arcabou-
ço diz respeito à inclusão dos
parâmetros da nova regra fiscal
em projeto de lei complemen-
tar, que necessita de aprovação
por maioria absoluta no Con-
gresso. Originalmente, a pro-
posta era enviar as novas regras
por projeto de lei complemen-
tar e os parâmetros por projeto
de lei ordinária, que requer mai-
oria simples no Congresso (me-
tade mais um dos parlamentares
presentes).

Para os próximos quatro
anos, no entanto, os parâmetros
também serão enviados por
meio de projeto de lei comple-
mentar. A equipe econômica
deu a possibilidade de que o
próximo governo estabeleça
os parâmetros por projeto de
lei simples. Segundo o Minis-
tério da Fazenda, a mudança
teve como objetivo demonstrar
maior rigor com o cumprimen-
to do novo arcabouço e difi-
cultar mudanças pelo Congres-
so. (Agencia Brasil)

 Famílias e redes têm responsabilidade
de manter escolas seguras

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva disse, na terça-fei-
ra (18), que há uma predominân-
cia na pregação da violência no
ambiente da internet, e que a
sociedade e as famílias devem
assumir a responsabilidade pelo
processo educacional das crian-
ças e adolescentes. Para ele, as
plataformas digitais devem ser
responsabilizadas pelo conteú-
do que ajudam a disseminar.

“Não é possível que eu pos-
sa pregar o ódio na rede digital,
que possa ficar fazendo propa-
ganda de arma, ensinando crian-
ça a atirar, é isso que vemos todo
santo dia. A verdade é que uma
criança de 6 anos, 9 anos, ela
repercute na escola o que ela
ouve dentro de casa”, disse, des-
tacando que o Plano Nacional de
Educação (PNE) prevê que a
comunidade tem que assumir
responsabilidade pelo que acon-
tece nas escolas.

Para Lula, há uma mudança
de padrão de comportamento na
sociedade e não é possível per-
mitir que o ódio prevaleça.
“Quando a criança de 8 anos
acha que arma é solução, ela viu
na Bíblia? Não. No livro esco-
lar? Não. Ela ouviu do pai ou da
mãe dentro de casa e é por isso
que precisamos ter em conta que
sem a participação dos pais a
gente não recupera um proces-
so educacional correto nas es-
colas”, argumentou.

Lula comandou, no Palácio
do Planalto, uma reunião com os
chefes dos poderes Judiciário e
Legislativo, ministros de Esta-
do, governadores, entidades re-
presentativas de prefeitos e par-
lamentares para discutirem po-
líticas de prevenção e enfrenta-
mento à violência nas escolas.
A ideia é criar estratégias de
promoção da paz nas institui-
ções educacionais e de comba-
te aos discursos de ódio e ao
extremismo.

O governo federal também
anunciou um programa de fo-
mento para implementação de
ações integradas de proteção ao
ambiente escolar. As medidas
somam R$ 3,115 bilhões para
infraestrutura, equipamentos,

formação e, principalmente,
apoio e implantação de núcleos
psicossociais nas escolas.

Para o presidente Lula, ele-
var muros e instalar detectores
de metais não é a solução. “Não
vamos transformar as escolas em
prisão de segurança máxima, que
não é a solução. Nem tem dinhei-
ro para isso e nem é politicamen-
te correto, humanamente e soci-
almente correto”, disse.

O ministro da Educação, Ca-
milo Santana, também propôs
que estados e municípios criem
comitês de discussão com as co-
munidades locais sobre a prote-
ção ao ambiente escolar. “Esse é
o momento de unirmos a todos,
independente de questões políti-
cas, partidárias ou ideológicas, o
que está em jogo é a vida de cri-
anças e jovens nesse país”, disse.

Desde o início do mês, o go-
verno vem adotando medidas
emergenciais após os recentes
ataques a escolas. Em um deles,
quatro crianças foram mortas em
uma creche de Blumenau (SC).

O presidente Lula destacou
que a periferia do país é tomada
de violência todos os dias, mas
o fato novo é que “invadiram” o
lugar de segurança, que são as
escolas. “Toda mãe quando leva
o filho para escola ou creche,
ela tem certeza que o filho es-
tás seguro. E isso ruiu”, disse.

De acordo com o ministro
da Educação, Camilo Santana,
as ações de fomento anuncia-
das hoje envolvem a antecipa-
ção de recursos do Programa
Dinheiro Direto na Escola
(PDDE). As duas parcelas de
2023, previstas para abril e se-
tembro, serão pagas até o fi-
nal de abril, com ampliação
em R$ 100 milhões. O total
será de R$ 1,097 bilhão.

Os recursos poderão ser in-
vestidos em infraestrutura para
melhoria da proteção das esco-
las, de acordo com resolução a
ser editada pelo Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educa-
ção (FNDE).

Além desses, há verbas do
PDDE de anos anteriores em-
possadas nas contas dos muni-
cípios. A resolução do FNDE

deve garantir que elas possam
ser utilizadas sem burocracias
para esses investimentos em
equipamentos e formação para
segurança do ambiente escolar.
Com a medida, mais R$ 1,818
bilhão serão liberados.

Por fim, mais R$ 200 mi-
lhões serão repassados pelo
Ministério da Educação, por
meio do Plano de Ações Articu-
ladas (PAR), para o fortaleci-
mento, apoio e implantação de
núcleos psicossociais nas esco-
las, a partir da apresentação de
propostas pelos municípios e
estados. O objetivo, segundo
Santana, é que as escolas tenham
psicólogos e assistentes sociais
para abordar o tema da saúde
mental no ambiente educacional.

O Ministério da Saúde tam-
bém promete disponibilizar R$
90 milhões para o Programa
Saúde na Escola, focado na ques-
tão da saúde mental.

Entre os anúncios já realiza-
dos pelo governo federal estão
a ampliação do trabalho de in-
teligência da Polícia Federal
(PF) no combate a crimes de
ódio, inclusive na internet, a
liberação de R$ 150 milhões
para o apoio às rondas esco-
lares ou similares e a edição
de uma portaria ministerial,
no âmbito do Ministério da
Justiça e Segurança Pública,
para responsabilizar as plata-
formas digitais pela veicula-
ção de conteúdos com apolo-
gia à violência nas escolas.

A pasta da Justiça também
criou o canal de denúncias Es-
cola Segura em parceria com
SaferNet Brasil. As informações
enviadas ao canal serão manti-
das sob sigilo e não há identifi-
cação do denunciante. Segundo
o ministro da Justiça e Seguran-
ça Pública, Flávio Dino, mais de
7,4 mil denúncias foram rece-
bidas pelo canal.

O presidente Lula também
instituiu um grupo de trabalho
interministerial, no âmbito do
Ministério da Educação (MEC),
para propor políticas de preven-
ção e enfrentamento à violência
nas escolas. O grupo inclui oito
ministérios e tem 90 dias para

entregar os resultados do traba-
lho e propostas de ações preven-
tivas. Segundo o ministro Cami-
lo Santana, mais de 50 proposi-
ções estão na mesa, após diálo-
go com especialistas.

O MEC também elaborou
recomendações para proteção e
segurança no ambiente escolar. A
cartilha será disponibilidade on-
line para todos gestores escola-
res. Na próxima segunda-feira
(18), a pasta também oferecerá
formação para a comunidade es-
colar em relação a como imple-
mentar essas ações nas escolas.
A formação será por meio da
Avamec, a plataforma virtual de
aprendizagem do MEC.

Ainda, a pasta lançará edital
para formação continuada de
professores, voltada a proteção
do ambiente escolar. Nesse
caso, as iniciativas serão desen-
volvidas pelas universidades.

Também foi estabelecida uma
parceria com Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) para implemen-
tação de ações de justiça restau-
rativa no ambiente escolar. A
ideia, segundo Camilo Santana, é
mediar conflitos e violências,
criando um território de boa
convivência e cultura de paz.

Durante seu discurso, Lula
afirmou que é preciso, ainda,
educar a sociedade sobre a dis-
seminação de notícias falsas na
internet. “Ou nós temos cora-
gem de discutir a diferença en-
tre liberdade de expressão e cre-
tinice ou não vamos chegar mui-
to à frente”, afirmou.

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral, Alexandre de
Moraes, também esteve pre-
sente na reunião, e disse que
as regras do mundo real devem
prevalecer também nas redes
sociais.

Ele fez propostas que pode-
riam ser incorporadas à legisla-
ção brasileira para minimizar o
poder das plataformas digitais na
disseminação de crimes e dis-
cursos de ódios.

Lula concordou com a afir-
mação de Moraes e afirmou que
a solução para a violência passa
pelo diálogo institucional.
(Agencia Brasil)
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Policiamento e Barbárie
Por Nicholas Maciel Merlone

A professora Elisabete Tenreiro, de 71 anos, em 27 de mar-
ço de 2023, foi esfaqueada e morta numa escola em São Paulo.
Também há o caso das crianças de uma creche mortas com ma-
chadadas em Blumenau (SC), em 05 de abril do ano corrente.
Em 10 de abril, um adolescente feriu uma professora e dois ou-
tros alunos em uma escola de Manaus; Em 11 de abril, um estu-
dante de 13 anos entrou com faca numa escola em Goiás e feriu
três alunas. Finalmente, um aluno do 9º ano fere colegas em es-
cola no interior do Ceará, em 12 de abril. Todos esses são graves
casos de violência, que nos remete à questão da segurança públi-
ca e do policiamento.

Podemos fazer um paralelo da nossa última coluna (Saúde e
Barbárie) com os policiais. Corrupção na polícia. Existem poli-
ciais corruptos? Existem. Existem policiais violentos? Existem.
Porém, o policial honesto acaba sofrendo um assédio da socie-
dade, por conta de problemas estruturais que não são culpa dele.

Ele faz o trabalho corretamente, tem família, tem princípios,
só que, assim como a saúde, é um sistema deficitário. Então, o
policial está ali na linha de frente, combatendo o crime.

Mas a sociedade não perdoa e critica severamente a sua atu-
ação. Ganham pouco e fazem bicos de segurança, para não in-
fringir a lei. Eles dão o peito à bala por você, mas a sociedade
não reconhece o seu valor.

Se a população está insatisfeita com a segurança pública, ela
não tem de reclamar com o policial. Ela tem de reclamar com o
alto escalão da polícia, com o secretário de segurança, com o
prefeito, autoridades que são responsáveis por isso.

Uma boa notícia pelo menos. O aplicativo 190 da Polícia Mi-
litar tem uma nova  funcionalidade para facilitar o atendimento em
escolas. Neste momento, aquele que acessar o app encontrará um
botão chamado “segurança escolar”, que tem como função denun-
ciar uma ocorrência que esteja ocorrendo em uma escola. Assim,
os alunos poderão acionar a PM dentro da sala de aula.

Como já disse antes e reitero de novo, é preciso cobrarmos
as autoridades! Os representantes são eleitos por nós. O poder
genuinamente é do povo. Daí a sua legitimidade para exigir me-
didas dos políticos!

Lembre sempre de lavar as mãos

Novo arcabouço fiscal é entregue
ao Congresso com ajustes


